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A COMUNICAÇÃO CIENTÍFICA E A URGÊNCIA NA 
DEMOCRATIZAÇÃO DO CONHECIMENTO

A comunicação científica fundamenta-se na informação científica, responsável pelo 
conhecimento científico. Portanto, essa comunicação está envolvida tanto nas atividades de produção 
quanto de disseminação e uso da informação. A pesquisa científica está no alicerce da comunicação 
científica.

No cotidiano da academia, percebe-se que há um círculo quase que natural em que os pesquisadores 
são, invariavelmente, consumidores de informação (para executar suas próprias pesquisas); produtores 
de informação (para divulgar suas próprias pesquisas); e avaliadores de informação (para validar, ou 
não, os achados dos demais membros da comunidade científica)1.

Entretanto, urge que este círculo seja alargado de modo que o fluxo informacional do 
conhecimento científico extrapole os limites da comunidade científica e chegue às coletividades. A 
etapa da divulgação científica deve alcançar a população para a democratização de oportunidades, 
transformando-a em alfabetizada cientificamente, uma vez que Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) 
determinam a evolução da humanidade, o que requer dos cidadãos habilidades para desvendarem o 
universo da Ciência, tendo em vista que a inacessibilidade aos novos conhecimentos cerceia a prática 
cidadã1.

Portanto, cientes do caráter social da CT&I, é imprescindível divulgar resultados das pesquisas 
e estimular a translação do conhecimento de modo a aplicar os resultados na prática. A pesquisa 
científica e a divulgação dos seus resultados são atividades indissociáveis, no sentido de que 
qualquer investigação de natureza científica só se consolida quando os dados obtidos são devidamente 
divulgados, não apenas para a comunidade científica.

A função social do pesquisador e o seu compromisso com a popularização/democratização da 
Ciência requer divulgação dos resultados da sua pesquisa para além dos canais formais de divulgação 
da Ciência (periódicos, eventos, livros, e-books), visando combater o “analfabetismo científico” 
(impossibilidade de acesso ou dificuldade de assimilar as informações e os conhecimentos disponíveis)2.

Uma das estratégias de popularização da CT&I que vem sendo implementada no Brasil como 
uma Política de Estado é a Semana Nacional de Ciência e Tecnologia (SNCT), que este ano realizou a 
sua 18ª edição, com o tema: “A transversalidade da ciência, tecnologia e inovações para o planeta”.

A SNCT é realizada anualmente, no mês de outubro, com atividades coordenadas pelo Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), e objetiva debater, estimular e realizar atividades de 
popularização da CT&I e desenvolver a cultura científica nas escolas, universidades, comunidades, 
museus, instituições científico-culturais e locais públicos3.

Os debates sobre temas e ações transversais não são novidade no meio da Ciência, da Tecnologia 
e das Inovações nem se restringem a um ou outro campo do conhecimento. A transversalidade é 
alcançada quando ocorre a máxima interação e comunicação entre diversas estruturas, não apenas 
disciplinares, mas também as que se refletem no dia a dia da sociedade. “Transversal” é o que cruza 
espaços delimitados, o que atravessa e articula as estruturas sociais e do conhecimento humano. É o 
que é comum a todos3.

Quando nos reportamos à importância do conhecimento científico e tecnológico tanto no meio 
acadêmico quanto para a sociedade, entendemos a necessidade de discutir e refletir medidas que 
são essenciais para o avanço do conhecimento, tais como: a promoção de debates sobre o papel da 
pesquisa científica para a sociedade, a promoção de encontros da academia com a iniciativa privada, 
o apoio à iniciativa do acesso aberto a publicações científicas.

Com o intuito de conhecer a visão, o interesse e o grau de informação da população em relação 
à CT&I no país, o Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) e o Centro 
de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE) realizaram, no ano de 2019, a quinta rodada da pesquisa 
“Percepção pública da ciência e tecnologia no Brasil”. Foram entrevistadas 2.200 pessoas com idades 
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entre 16 e 75 anos, de todas as regiões do país. Em comparação com edições anteriores, reafirmou 
o interesse dos brasileiros por temas de natureza da ciência e a elevada confiança na ciência e nos 
cientistas, mas também um escasso acesso à informação científica, uma baixa apropriação do 
conhecimento e uma desigualdade tanto na informação quanto na participação em atividades de 
difusão cultural, entre outros aspectos4.

Outra pesquisa realizada, dessa vez pelo Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia em 
Comunicação Pública da Ciência e Tecnologia (INCT-CPCT), com financiamento do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), ouviu também, em 2019, por meio de questionários 
estruturados, 2.206 jovens entre 15 e 24 anos, em situação urbana, residentes em 79 cidades de todas 
as regiões do Brasil5. 

De acordo com o levantamento, apesar de majoritariamente demonstrarem confiança nos 
cientistas e interesse por temas científicos, a maioria dos jovens participantes do estudo, incluindo 
os de curso superior, não consegue citar o nome de uma instituição nacional de pesquisa nem de 
algum cientista brasileiro. Só 5% deles souberam dizer o nome de algum cientista brasileiro. Uma 
questão que chama a atenção é que muitos jovens estão ou poderiam estar na universidade e, ainda 
assim, não identificam as universidades brasileiras como local em que se faz pesquisa – embora 
95% da produção científica brasileira seja feita em universidades. Além disso, 40% concordaram com 
a afirmação de que, “se a ciência não existisse, meu dia a dia não mudaria muito” – apesar de a 
Ciência estar por trás de todos os produtos que utilizamos no nosso dia a dia, das roupas e alimentos 
aos remédios e aparelhos eletrônicos5. 

O resultado joga luzes sobre a urgência da democratização/popularização do conhecimento 
diante do desconhecimento muito grande dos jovens sobre conceitos básicos de Ciência e sobre como 
a Ciência e a Tecnologia são produzidas no Brasil.

As pesquisas supracitadas apresentam pistas para que nós, professores e pesquisadores, sejamos 
mais ativos, criativos e inventivos em divulgar a Ciência que produzimos. Precisamos, dentre outras 
iniciativas, articular a pesquisa e a extensão universitária, defender uma política de Ciência Aberta 
e incorporar estratégias da Ciência Cidadã, apropriar-nos de ferramentas de divulgação científica 
para distintos e variados públicos. Fica o convite aos pesquisadores para a promoção de um diálogo 
mais efetivo com a sociedade.

Profa. Dra. Mar istela Inês Osawa Vasconcelos

Enfermeira. Docente da Univers idade Estadual Vale do Acaraú – UVA
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RESUMO

Este estudo teve por objet ivo analisar r iscos ocupac ionais e medidas 

prevent ivas adotados pelos agentes comunitár ios de saúde (ACS) de uma 

Unidade Básica de Saúde (UBS) do Ceará. Trata-se de um estudo transversal, 

de natureza descr it iva e abordagem qualitat iva realizado em março de 2019, 

com seis ACS de uma UBS do Ceará. A pesquisa foi realizada por meio da 

aplicação de um quest ionár io contendo 15 questões e por meio de entrev istas 

semiestruturadas e indiv iduais. Os dados foram organizados e computados 

ut il izando o programa Microsof t Excel 2016. Há predominânc ia do sexo 

feminino na prof issão e uma média de idade de 34 anos. A maior ia dos ACS 

buscou uma formação de maior nível e está atuando no mesmo ter r itór io 

há mais de c inco anos, sendo um grupo de baixa rotat iv idade dentro da 

UBS. Dentre os prof issionais, 100% ident if icaram r iscos durante a realização 

do seu trabalho. Ev idenc iou-se que o processo de trabalho desses ACS vem 

acar retando consequênc ias em sua saúde e qualidade de v ida. Vale ressaltar 

que eles af irmam conhecer e adotar medidas de segurança durante a execução 

do trabalho, pr inc ipalmente os cuidados no trânsito e uso de proteção solar. 
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ABSTRACT 

This study aimed to analyze occupat ional r isks and prevent ive measures adopted by Community Health Agents 

(CHA) of a Basic Health Unit (BHU) in Ceará. This is a cross-sec t ional study of descr ipt ive nature and qualitat ive 

approach car r ied out in March 2019, with six CHA f rom a BHU in Ceará. The research was car r ied out using a 

quest ionnaire with 15 quest ions, and semi-structured and indiv idual inter v iews. The data were organized and 

computed using the program Microsof t Excel 2016. The female gender predominates in the profession and the 

average age is 34 years. Most CHAs sought higher level training and have been work ing in the same ter r itor y for 

over f ive years, being a group with low rotat ion within the BHU. 100% of the CHAs ident if ied r isks while per forming 

their work. It became ev ident that the work process of these CHAs has brought consequences to their health and 

quality of l ife. It is notewor thy that they claim to know and adopt safety measures at work, espec ial ly the care 

in traf f ic and use of sunscreen. 

RESUMEN 

Este estudio tuvo por objet ivo analizar r iesgos ocupac ionales y medidas de prevenc ión adoptadas por los Agentes 

Comunitar ios de Salud (ACS) de una Unidad Básica de Salud (UBS) del Ceará. Se trata de un estudio transversal 

de naturaleza descr ipt iva y abordaje cualitat ivo realizado en marzo de 2019, con seis ACS de una UBS del Ceará. 

La invest igac ión fue realizada por medio de la aplicac ión de un cuest ionar io con 15 cuest iones y a través de las 

entrev istas semiestructuradas e indiv iduales. Los datos fueron organizados y computados ut il izando el programa 

Microsof t Excel 2016. Hay predominanc ia del sexo femenino en la profesión y una media de edad de 34 años. 

La mayor ía de los ACS buscó una formac ión de mayor nivel y está actuando en el mismo ter r itor io desde hace 

c inco años, siendo un grupo de baja rotac ión dentro de la UBS. 100% de los ACS ident if icaron r iesgos durante la 

realizac ión de su trabajo. Se ev idenc ió que el proceso de trabajo de estos ACS v iene trayendo consecuenc ias en 

su salud y calidad de v ida. Se resalta que los mismos af irman conocer y adoptar medidas de segur idad durante la 

ejecuc ión del trabajo, pr inc ipalmente los cuidados en el tráf ico y uso de protecc ión solar.

INTRODUÇÃO

O processo de formação e consolidação do Sistema 

Único de Saúde (SUS) no Brasil foi marcado pelo 

reconhec imento do direito universal à saúde garant ido 

na Const ituição Federal de 1988. Juntamente a isso, 

também se destacou a reorganização do modelo 

de atenção à saúde ex istente, em que a Atenção 

Pr imár ia à Saúde (APS) foi t ida como eixo e modelo 

pr ior itár io¹.

Com a cr iação do Programa Saúde da Família (PSF), 

que poster iormente passou a ser chamado Estratégia 

Saúde da Família (ESF), a família tornou-se o centro 

dos cuidados e da organização dos processos de 

trabalho, ex igindo, assim, que a equipe conheça 

o ter r itór io e como cada família se reconhece e 

se cuida, para, dessa forma, oferecer uma melhor 

assistênc ia².

Um dos membros integrantes dessa equipe é o 

agente comunitár io de saúde (ACS)2. O Programa de 

Agentes Comunitár ios de Saúde (PACS), precursor 

do PSF/ESF, é considerado a pr imeira estratégia em 

âmbito nac ional que teve o objet ivo de ampliar e 

for talecer as ações de promoção e prevenção à saúde, 

desenvolv idas com a comunidade³. 

O ACS foi cr iado no Brasil na década de 90, na 

busca de estratégias para melhorar as condições de 

bem-estar e qualidade de v ida da população. Essa 

classe de trabalhadores surgiu com a implementação 

de ações simples para interceder na saúde da 

população4, controlando os pr inc ipais problemas de 

saúde pública de cada momento histór ico.

As funções do ACS foram pensadas justamente 

para que esse prof issional se tornasse um elo entre 

a Unidade Básica de Saúde (UBS) e a população dos 

ter r itór ios de atuação. A forma como esse trabalho é 

desenvolv ido expõe diar iamente esses prof issionais 

a situações desaf iadoras, que ex igem destes 

habilidades tanto f ís icas quanto psíquicas5.

Há algum tempo vem se pensando em formas de 

prevenir e, consequentemente, diminuir o desgaste 

causado à saúde do ACS por conta de seu trabalho. 

Par t indo do ponto de v ista da saúde do trabalhador, 

as cargas do processo de trabalho inter ferem 

diretamente sobre a saúde do indiv íduo, podendo 

carac ter izar adoec imento orgânico e/ou psicológico6.

A proposta de estudar esta temát ica surge a 

par t ir da v ivênc ia prof issional na residênc ia em 

Saúde da Família e Comunidade. O fato de atuar e 

exercer at iv idades cot idianas de forma mais próx ima 
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a esse grupo fez surgir o interesse de conhecer um 

pouco mais sobre os r iscos ocupac ionais aos quais 

estão expostos e quais são as medidas prevent ivas 

adotadas. Além disso, a realização deste t rabalho 

concret iza-se como uma forma de dar-lhes maior 

impor tânc ia dentro da equipe e estreitar mais ainda 

os laços com essa classe t rabalhadora. 

Ao mesmo tempo em que faz par te da equipe de 

saúde, o ACS faz par te também da comunidade, o que 

o torna um dos pr inc ipais elos entre os prof issionais 

e a comunidade, reforçando sua impor tânc ia dentro 

da ESF. Discut ir sobre as at iv idades laborais e de 

saúde do prof issional ACS pode ainda contr ibuir 

com a qualif icação da prestação de ser v iços na APS, 

tendo em v ista que, a par t ir desse conhec imento, 

poderemos construir estratégias que possam 

cor roborar a qualif icação dessas at iv idades.

As ações de atenção à saúde do trabalhador ainda 

se encontram um tanto aquém do esperado dentro 

das UBS. Poucos são os t rabalhos voltados para a 

atenção e cuidados a esse público, e a abordagem 

dessa temát ica poderá contr ibuir para a efet ivação 

da área da Saúde do Trabalhador no SUS, no contexto 

da APS, além de contr ibuir com a literatura sobre o 

tema. 

Dessa forma, o presente estudo objet ivou analisar 

os r iscos ocupac ionais aos quais os ACS de uma UBS 

estão expostos e ident if icar como classif icam as 

medidas prevent ivas adotadas por eles.

METODOLOGIA

O presente estudo é do t ipo transversal , 

descr it ivo e de abordagem qualitat iva. Foi realizado 

no munic ípio de Quixeramobim, localizado no Ser tão 

Central do Ceará, que está situado na Mesor região 

dos Ser tões Cearenses, a 200 quilômetros da capital 

For taleza, possuindo uma população est imada em 

aprox imadamente 80.000 habitantes e sendo a 

segunda maior c idade do Ser tão Central7.

A coleta de dados foi realizada no mês de março 

de 2019, com os ACS na própr ia Unidade Básica em 

que exercem suas at iv idades. Inic ialmente, realizou-

se o contato com cada um de forma indiv idual , para 

a explicação sobre a pesquisa e seus objet ivos; após 

o prof issional aceitar par t ic ipar da pesquisa, foi 

feita a aplicação de um quest ionár io e a realização 

de entrev ista semiestruturada.

Os cr itér ios de inclusão para a par t ic ipação 

no estudo foram: trabalhar como ACS da UBS; 

ter um per íodo mínimo de um ano de atuação 

naquele ter r itór io; aceitar responder e entregar o 

quest ionár io respondido juntamente ao Termo de 

Consent imento Liv re e Esclarec ido (TCLE) assinado. 

Os cr itér ios de exclusão foram: estar afastado do 

trabalho durante a coleta de informações e/ou não 

preencher o quest ionár io por algum mot ivo.

Foram excluídos do estudo um ACS que estava de 

licença médica e outros quatro ACS que, por algum 

mot ivo não just if icado, não compareceram à coleta 

de dados. Sendo assim, a amostra da pesquisa foi 

const ituída por seis prof issionais que atuam como 

ACS na UBS em questão.

A pesquisa foi realizada por meio da aplicação 

de um quest ionár io contendo 15 questões sobre 

a percepção de r iscos ocupac ionais no ambiente 

de trabalho, uso de equipamentos de proteção 

indiv idual (EPI), conhec imento sobre prevenção 

de ac identes e ac identes prév ios. Foram também 

realizadas entrev istas semiestruturadas de forma 

indiv idual para conhecer o per f il soc ioeconômico, os 

r iscos ocupac ionais e como se classif icam as medidas 

prevent ivas adotadas pelos ACS da unidade. 

O banco de dados foi construído pela digitação 

das respostas dos quest ionár ios, em que os dados 

foram organizados ut ilizando o programa Microsof t 

Excel 2016 e consolidados, com base na estat íst ica 

descr it iva, através de recursos de tabelas. As 

entrev istas foram gravadas e t ranscr itas pelos 

pesquisadores. Na apresentação das falas, cada 

par t ic ipante foi ident if icado pela sigla ACS seguida 

de um número, f icando ACS1, ACS2, etc. 

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ét ica 

em Pesquisa da Escola de Saúde Pública do Ceará 

(ESP/CE), com número de parecer 3.178.215/2019 

e número CAAE 05540918.5.0000.5037, seguindo as 

normas e diretr izes da resolução 466/12 do Conselho 

Nac ional de Saúde8. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados são apresentados a seguir por 

meio de tabelas e analisados com base na literatura 

v igente sobre o tema.

A Tabela 1 detalha a carac ter ização geral dos 

sujeitos do estudo. 
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Tabela 1. Distr ibuição dos ACS quanto ao sexo e 

escolar idade.

Var iável N (%)

Sexo

Masculino 0 0

Feminino 6 100

Escolar idade

Nível Super ior 2 33

Nível Técnico 2 33

Nível Médio 2 33

Outra formação

Ser v iço Soc ial 1 16,5

Gestão Hospitalar 1 16,5

Técnico de enfermagem 3 50

Não possui 1 17

Fonte : Dados da pesquisa.

Todas as ACS incluídas no estudo eram do sexo 

feminino e com uma média de idade de 34 anos. 

Diversos estudos mostram que a predominânc ia na 

contratação de mulheres para a função de ACS vem 

sendo v ista desde a implantação do programa, no 

Ceará, em 19879.

Discute-se que a tendênc ia para a pr ior ização das 

mulheres nessa classe teve a intenção de impactar 

na sua condição soc ial através da remuneração, além 

de inspirar outras mulheres na comunidade. Outro 

impor tante embasamento que just if ica a escolha de 

mulheres foi a opor tunidade de conseguir promover 

de forma mais fác il a educação em saúde para o 

grupo materno-infant il , tendo em v ista o alto 

índice de morbimor talidade dev ido à desidratação 

por diar reia e resistênc ia à amamentação como 

pr inc ipais problemas de saúde nos anos 1980 e 1990. 

A or ientação adv inda da relação entre pares tornava-

se muito mais efet iva e integrada às questões 

culturais e linguíst icas de cada ter r itór io10.

Diante disso, podemos compreender que a 

prof issão surgiu a par t ir do emprego de mulheres 

que necessitavam de trabalho e conseguiam 

desempenhar um papel de liderança na comunidade. 

Muitas delas em baixas condições econômicas e 

pouca qualif icação, mas que dever iam ser formadas 

e exercer ações de urgênc ia, pois acreditava-se que 

era possível alcançar resultados com a adoção de 

medidas simples e acer tadas, daí a necessidade de 

or ientação que conseguisse alcançar as famílias. 

Apesar de já ex ist ir par t ic ipação masculina, e esta 

t razer novos olhares e perspect ivas, até os dias 

atuais, o ACS, assim como boa par te das prof issões 

da saúde, cont inua sendo uma prof issão com 

predominânc ia do sexo feminino11.

A média de idade ev idenc ia a prevalênc ia de 

adultos jovens na função. Uma das ex igênc ias do 

Ministér io da Saúde é de que se tenha idade ac ima de 

18 anos, porém não se estabelece uma idade máxima. 

Silva e Dalmaso5 ev idenc iaram que para muitos a 

opor tunidade de ser ACS foi uma forma de ingresso 

no mercado de trabalho.

No que diz respeito aos aspectos soc iodemográf icos 

dos par t ic ipantes do estudo, obser vou-se que dois 

ACS têm nível super ior completo, dois possuem nível 

técnico e outros dois, nível médio. Além da prof issão 

de ACS, um possui graduação em Ser v iço Soc ial , um 

em Gestão Hospitalar e t rês possuem curso Técnico 

de Enfermagem.

A função de ACS, conforme prev isto na lei n.º 

11.350/2006, ex ige apenas a conclusão do ensino 

fundamental como pré-requisito para a atuação. No 

entanto, no presente estudo, os resultados apontam 

que a maior ia dos ACS buscou uma formação de maior 

nível , valendo ressaltar que todas na área da saúde, o 

que mostra além do compromet imento com a função, 

uma contr ibuição capaz de qualif icar a atuação 

desses prof issionais em suas ações cot idianas, tendo 

em v ista que, dessa forma, dispõem de conhec imentos 

mais amplos12.

Esse resultado é condizente com outros autores 

que explanaram sobre os níveis de escolar idade do 

prof issional ACS, revelando-nos que a maior ia dos 

t rabalhadores da APS possuem níveis fundamental 

e médio completos. No entanto, Santos et al .13 

nos mostram que apesar da grande impor tânc ia e 

responsabilidade do ACS dentro da equipe, ainda é 

totalmente desarmônica a diferença salar ial entre 

estes e o restante da equipe.

Diferentes ideias são apresentadas em relação 

à escolar ização desse grupo e uma delas t rata de 

que a qualif icação tende a afastar o ACS da sua 

pr inc ipal função: ser um trabalhador que, por 

manter uma for te ligação com o ter r itór io onde 

v ive e t rabalha, tem assim uma maior capac idade de 

transmit ir conhec imentos e compreender os anseios 

da comunidade14. 

Quando quest ionados sobre o tempo de atuação 

como prof issional ACS no ter r itór io, um deles está 

atuando entre 2-3 anos, outro entre 4-5 anos e 

quatro já atuam no ter r itór io há mais de 5 anos.  

O fato de permanecer bastante tempo na função 

contr ibui muito para a cont inuidade do ser v iço 

dentro da equipe e comunidade, além de favorecer 
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um maior entendimento sobre a sua função e área de atuação, fazendo com que os prof issionais possam, ainda, 

construir estratégias baseadas nas necessidades dos usuár ios sob sua responsabilidade sanitár ia10.

A Tabela 2 apresenta as var iáveis invest igadas no quest ionár io de ident if icação e prevenção dos r iscos 

ocupac ionais aos quais os ACS estão expostos em seu ambiente de trabalho.

Tabela 2.  Exposição dos ACS aos r iscos ocupac ionais em seu ambiente de trabalho.

Var iável N (%)

Você acha que está exposto a r iscos durante seu trabalho?

Sim 6 100

Não 0 0

Você ident if ica r iscos de ac idente de trânsito durante a realização do seu trabalho?

Sim 5 84

Não 1 16

Você ident if ica r iscos de adoec imento através do contato com o usuár io?

Sim 6 100

Não 0 0

Você usa EPI

Sim 0 0

Não 6 100

Você usa protetor solar durante o trabalho?

Sim 5 84

Não 1 16

Você já sof reu algum ac idente de trabalho?

Sim 1 16

Não 5 84

Afastamento do trabalho por problema de saúde relac ionado ao mesmo?

Sim 1 16

Não 5 84

Ident if ica r iscos de v iolênc ia urbana para com você em seu ter r itór io?

Sim 6 100

Não 0 0

Você se sente pressionado na realização do seu trabalho?

Sim 2 33

Não 4 67

Sente algum incômodo/dor durante o seu trabalho? 

Sim 4 67

Não 2 33

Como você classif ica seu conhec imento acerca da prevenção dos r iscos relac ionados ao trabalho?

Muito bom 1 16

Bom 4 67

Regular 1 16

Ruim 0 0

Como você classif ica seus cuidados e medidas de prevenção dos r iscos relac ionados ao seu trabalho?

Muito bom 1 16

Bom 3 51

Regular 2 33

Ruim 0 0

Fonte : Dados da pesquisa.
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Quanto à exposição a r iscos durante a realização 

do seu trabalho, todos os ACS af irmaram que se 

sentem expostos. Quanto aos r iscos de ac idente 

de trânsito durante a realização do trabalho, c inco 

responderam que sim.

Todos os ACS responderam que ident if icam r iscos 

de adoec imento em contato com o usuár io durante 

as v is itas. No entanto, todos eles af irmam não fazer 

uso de equipamentos de proteção indiv idual .

Sobre o uso de protetor solar durante a realização 

do trabalho, c inco responderam que usam. Os ACS 

unanimemente ident if icaram r iscos de v iolênc ia 

urbana contra eles, dentro do ter r itór io de atuação.

Quatro deles responderam que não se sentem 

pressionados para a realização do trabalho. 

Quando perguntados sobre incômodos 

musculoesquelét icos durante o trabalho, apenas dois 

af irmaram não sent ir nenhum t ipo de incômodo, os 

outros quatro af irmaram sent ir dor em pelo menos 

um ponto, tendo sido refer idos os seguintes : dor 

nos ombros, cotovelos, joelhos, tornozelos, coluna 

torác ica e lombar.

Quando quest ionados se já sof reram algum 

ac idente de trabalho, apenas um respondeu que sim. 

A mesma quant idade de ACS – quatro – prec isou se 

afastar do trabalho por conta de algum problema de 

saúde laboral .

Os ACS foram perguntados sobre como classif icam 

seu conhec imento acerca da prevenção dos r iscos 

relac ionados ao seu trabalho: um classif ica como 

muito bom, quatro como bom e um como regular. 

E, por f im, foram indagados sobre como classif icam 

seus cuidados e medidas de prevenção dos r iscos 

relac ionados ao trabalho. Um classif icou como muito 

bom, três como bom e dois como ruim.

Na realização das entrev istas, todos os ACS 

par t ic ipantes do presente estudo refer iram estar 

expostos a r iscos durante a realização do seu 

trabalho, tanto de ac identes de trânsito como de 

v iolênc ia urbana, além de se considerarem suscet íveis 

ao adoec imento em contato direto com os usuár ios 

assist idos. Como aponta o ACS 1:

Assim, não é nem que eu veja como muitos 

r iscos, mas eu acho que sim, sabe? [...] 

mesmo a gente que anda a pé acaba também 

f icando exposta a ac idente, não é só quem 

vai de moto pra área (ACS 1) .

De acordo com a Norma Regulamentadora 9 (NR 

9), são considerados r iscos ambientais os agentes 

f ís icos, químicos e biológicos ex istentes nos 

ambientes de trabalho que são capazes de causar 

danos à saúde do trabalhador15.

 No entanto, apesar de reconhecerem a ex istênc ia 

desses r iscos, 100% dos par t ic ipantes referem que 

não usam EPI e 16% referem não fazer uso de proteção 

solar, o que torna necessár ia a consc ient ização 

para que estes passem a executar essas medidas 

prevent ivas, tendo em v ista que passam a maior 

par te do tempo expostos ao sol e em contato com 

outros agentes de r isco.

A gente sabe que prec isa usar, que é bom 

pra nós mesmos, mas aí acaba nem usando 

porque nunca deram pra gente (ACS 2) .

A busca de uma just if icat iva para o não uso 

dos EPI pode estar no fato de que a gestão não 

oferece esse supor te aos ACS16. Segundo a NR 21, nos 

t rabalhos realizados a céu aber to, devem ser ex igidas 

medidas prevent ivas espec iais que protejam os 

t rabalhadores de f r io, ventos inconvenientes, calor 

e insolação excessiva. O ACS realiza suas at iv idades 

laborais durante o tempo de maior inc idênc ia dos 

raios solares, o que torna essenc ial o uso do protetor 

solar, pr inc ipalmente quando se t rabalha em regiões 

mais quentes, como é o caso do cenár io do estudo17. 

Todav ia, não há uma pr ior ização por par te dos 

própr ios t rabalhadores em relação a essa pauta e/ou 

reiv indicação junto à gestão.

Assim como outros autores nos revelam, 

encontramos no presente estudo que o ACS possui 

entendimento e consc iênc ia sobre a impor tânc ia 

do uso dos EPI, porém, na maior ia das vezes, acaba 

não usando por esquec imento18. F ica, entretanto, 

o quest ionamento: o não uso se dá, de fato, por 

esquec imento ou esse agente de promoção acaba 

não considerando que ex istem r iscos potenc iais no 

desenvolv imento de suas ações laborais? É provável 

que esse agente de promoção à saúde não esteja 

dando impor tânc ia efet iva às medidas prevent ivas.

O ter r itór io de atuação dos ACS entrev istados é de 

grande vulnerabilidade soc ial , o que pode just if icar o 

fato de todos os par t ic ipantes da pesquisa relatarem 

que ident if icam r iscos de v iolênc ia urbana durante 

a realização do seu trabalho, tendo em v ista que 

eles cot idianamente acessam áreas que contam com 

taxas consideráveis de misér ia, homic ídios e t ráf ico 

de drogas.

Com toda cer teza ex iste r isco. A gente 

sabe que nossa área é muito vulnerável e 
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também tem a questão das facções aqui na 

área, né? (ACS 5) .

O reconhec imento desses aspectos da v iolênc ia 

urbana acaba gerando uma postura de medo: 

Olhe que a gente entra em todos os cantos 

porque é o nosso trabalho. Mas sempre tem 

o medo, né, justamente por conhecer todas 

as pessoas que moram aqui, a gente sabe 

onde pode ter mais per igo (ACS 3) .

No Ceará, a v iolênc ia tem cresc ido 

consideravelmente, o que contr ibui para que a v is ita 

domic iliar realizada pelo ACS represente um r isco 

de v ida ao prof issional . Na c idade de For taleza, por 

exemplo, as consequênc ias da v iolênc ia urbana têm 

sido responsáveis por pedidos de afastamento de 

trabalhadores da saúde em locais de vulnerabilidade 

soc ial19. 

Ainda assim, atualmente, a ESF é uma estratégia 

bem preparada para enf rentar a v iolênc ia urbana, 

isso dev ido ao seu processo dinâmico dentro dos 

ter r itór ios, sendo ainda capaz de desenvolver 

estratégias de acordo com uma v isão ampliada de 

saúde daquele local . A v iolênc ia urbana é um tema 

crescente no Brasil , no entanto f icando mais ligado 

ao campo da Segurança Pública e da Just iça, e 

ainda inc ipientemente debat ido na saúde, apesar 

de inf luenc iar diretamente a situação de saúde da 

população e os processos de trabalho20.

Alguns autores nos revelam ainda que além do 

r isco de v iolênc ia urbana, pode ex ist ir também 

a v iolênc ia por par te dos usuár ios. A insat isfação 

dos usuár ios com o ser v iço de saúde e a falta de 

resolução de suas demandas contr ibuem para que eles 

respondam ao ACS, que é o prof issional de contato 

direto e mais próx imo, com agressões verbais e/ou 

pressão psicológica21.

No presente estudo, apenas dois dos par t ic ipantes 

referem se sent ir pressionados na realização do 

trabalho, concordando com o que é encontrado na 

literatura referente aos danos emocionais gerados 

pelo t rabalho do ACS22.

Eu me sinto às vezes, pr inc ipalmente com 

essa questão de recadastrar as famílias e 

o prazo de entrega dessas coisas muito em 

c ima da hora que eles pedem pra gente (ACS 

6) .

Parece haver uma dupla carga de pressão: o 

ser v iço/a gestão e a população adscr ita :

Quem mais pressiona a gente é o povo, 

sabia? Eles querem que a gente dê conta 

de coisa que não é da nossa capac idade, aí 

complica muito, v iu? (ACS 4) .

Quando essa demanda da população se encontra 

com a organização do processo de trabalho de 

uma equipe desar t iculada e pouco resolut iva, essa 

percepção de pressão aumenta. Essa, porém, não 

é uma realidade unânime no cenár io nac ional , há 

muitas var iações a par t ir do per f il de cada equipe 

e de cada UBS.

É inegável a impor tânc ia e responsabilidade que o 

ACS tem dentro da equipe da ESF. São muitas as suas 

atr ibuições, conf igurando um processo de trabalho 

bastante singular, que está diretamente ligado às 

ações de promoção da saúde. No entanto, o t rabalho 

real f ica um pouco além do que lhes é atr ibuído, 

tendo em v ista que as demandas da comunidade se 

encontram quase sempre ac ima dos limites impostos 

no trabalho, fazendo com que o trabalhador ACS 

transcenda ao que se é preconizado como tarefas e 

carga horár ia de sua função22.

As lesões musculoesquelét icas relac ionadas 

ao trabalho são t idas hoje como um problema 

de saúde mundial . Quanto ao acomet imento 

musculoesquelét ico, quatro dos seis entrev istados 

relatam sent ir incômodo em pelo menos um ponto no 

corpo. Esse achado cor robora outros estudos que nos 

revelam que os problemas de coluna estão entre os 

mais diagnost icados nos ACS9.

Além do acomet imento musculoesquelét ico, os 

ac identes de trabalho também são t idos como um 

problema de saúde pública em âmbitos nac ional e 

mundial , pr inc ipalmente pelos danos causados à 

saúde e os altos índices de afastamento do trabalho23. 

No entanto, ainda ex iste uma grande escassez nos 

estudos referentes a esse assunto quando falamos 

de trabalhadores da Atenção Básica, onde o ACS 

está inser ido. Dentre os ACS entrev istados, apenas 

um refere já ter sof r ido ac idente de trabalho e 

necessitado se afastar do trabalho por conta disso. 

Segundo Almeida et al .23, em um estudo realizado 

em Sidrolândia-MS, a maior ia dos ac identes que 

acometem os ACS são relac ionados ao trânsito, 

dev ido à necessidade de se locomover para realizar 

suas at iv idades ou até mesmo na locomoção de casa 

para o t rabalho.
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A maior ia dos ACS entrev istados classif icam 

seu conhec imento acerca dos r iscos e as medidas 

de prevenção adotadas como bom. Obser va-se a 

necessidade de mais estudos sobre esse tema, 

no entanto podemos versar no que diz respeito à 

capac itação dos ACS sobre a saúde do trabalhador 

e o processo saúde-doença. Pelo fato de ser um 

trabalho complexo, esses prof issionais necessitam 

de um processo de educação permanente constante ; 

percebe-se, porém, que vem se inst ituindo apenas 

processos de qualif icação rápidos, que são 

demandados por questões pontuais em saúde24.

CONCLUSÃO

Este estudo possibilitou conhecer os r iscos à saúde 

implicados pelo t rabalho, bem como o conhec imento 

e a execução das medidas de prevenção a esses r iscos 

por par te dos ACS de uma UBS do inter ior do Ceará. 

Sabe-se da limitação deste estudo, uma vez 

que analisou uma pequena amostra dos ACS. Além 

disso, sabe-se que, ao responder ao quest ionár io, os 

par t ic ipantes podem ter entendimentos diferentes 

e limitados sobre o que é um r isco ocupac ional 

ou ac idente de trabalho. Entretanto, acredita-se 

que esta pode ser uma impor tante contr ibuição ao 

public izar a realidade de um munic ípio do inter ior do 

Ceará, fomentando o debate sobre as par t icular idades 

da organização da APS em diferentes contextos. 

Ev idenc iou-se que o processo de trabalho desses 

ACS vem acar retando consequênc ias em sua saúde 

e qualidade de v ida, sendo muitos os r iscos aos 

quais estão expostos esses t rabalhadores da saúde. 

Os pr inc ipais r iscos estão ligados aos aspectos 

ergonômicos e psicossoc iais ex istentes no ambiente 

laboral , no entanto a maior ia af irma conhecer e 

adotar medidas de prevenção em relação aos r iscos 

no trabalho. Algumas medidas básicas, como o uso 

de EPI e proteção solar, todav ia, não fazem par te da 

rot ina dos ACS. Isso nos leva a quest ionar sobre a 

concepção e pr ior ização da prevenção na perspect iva 

desses indiv íduos. Esse é um objeto de pesquisa 

que pode e deve ainda ser aprofundado em outras 

opor tunidades. 

Destaca-se a impor tânc ia da realização de 

outras pesquisas semelhantes a f im de reforçar o 

conhec imento e respaldar medidas de segurança a 

essa classe t rabalhadora, v isto que esta pesquisa foi 

realizada com ACS per tencentes a uma única UBS.
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É POSSÍVEL DIMINUIR AS DESIGUALDADES EM SAÚDE? UMA 
ANÁLISE REGIONALIZADA DO BRASIL

IS IT POSSIBLE TO REDUCE HEALTH INEQUALITIES? A REGIONALIZED ANALYSIS OF BRAZIL

¿ES POSIBLE DISMINUIR LAS DESIGUALDADES EN SALUD? UN ANÁLISIS REGIONALIZADO DEL BRASIL 

Marina do Amaral Schenkel  1

Soraya Vargas Côrtes  2

RESUMO

Este estudo v isa invest igar efeitos da ação do Estado na área da saúde 

no Brasil considerando seus determinantes soc iais. A metodologia é de 

abordagem quant itat iva, tendo como base 438 regiões de saúde brasileiras. 

A técnica estat íst ica pr inc ipal adotada foi a análise de regressão logíst ica 

múlt ipla. Como indicador de resultado de saúde, ut il izou-se a Taxa de 

Mor talidade Infant il (TMI), e, para mensurar a ação do Estado, indicadores 

do gasto público e da ofer ta e cober tura de ações e ser v iços de saúde. 

Todas as dimensões da ação do Estado apresentaram efeitos estat ist icamente 

signif icat ivos para a diminuição das chances da região apresentar TMI alta. 

O único indicador da ação do Estado que apresentou efeito signif icat ivo em 

todos os cenár ios foi cober tura pré-natal. Obser vou-se também que a situação 

soc ioeconômica regional possui efeito substanc ial e signif icat ivo em todos 

modelos testados. Assim, para uma possível diminuição das desigualdades 

em saúde, devem ser levados em conta determinantes das desigualdades 

soc iais. No entanto, ressalta-se que a ação do Estado na área da saúde, 

somente, apresenta potenc ialidade para agir na determinação da condição de 

saúde da população em cada região de saúde, mesmo considerando fatores 

soc ioeconômicos.
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ABSTRACT

This study aims to invest igate the ef fec ts of act ions by the State af fec t ing the health f ield in Brazil , consider ing 

it s soc ial determinants. Quant itat ive approach methodology based on 438 Brazilian health regions. Mult iple 

logist ic regression analysis was the main stat ist ical technique adopted. The Infant Mor tality Rate (IMR) was 

used as a health outcome indicator and, to measure the act ion by the State, indicators of public spending and 

the supply and coverage of health act ions and ser v ices. All dimensions of the State’s ac t ion showed stat ist ical ly 

signif icant ef fec ts in reduc ing the region’s probabilit y of present ing with a high IMR. The only indicator of 

State’s ac t ion that showed a signif icant ef fec t in al l scenar ios was prenatal coverage. We al so obser ved that the 

regional soc ioeconomic situat ion has a substant ial and signif icant ef fec t on all tested model s. Thus, for a possible 

reduct ion in health inequalit ies, determinants of soc ial inequalit ies must be taken into account. However, we 

emphasize that the State’s ac t ion in the health f ield alone has the potent ial to act in the determinat ion of the 

populat ion health status in each health region, even consider ing soc ioeconomic factors.

RESUMEN 

Este estudio v isa invest igar efec tos de la acc ión del Estado en el área de la salud en Brasil considerando 

sus determinantes soc iales. Metodología de abordaje cuant itat iva teniendo como base 438 regiones de salud 

brasileñas. La técnica estadíst ica pr inc ipal adoptada fue el análisis de regresión logíst ica múlt iple. Como indicador 

de resultado de salud se ut il izó la Tasa de Mor talidad Infant il (TMI) y, para mensurar la acc ión del Estado, 

indicadores del gasto público y de la ofer ta y cober tura de acc iones y ser v ic ios de salud. Todas dimensiones de 

la acc ión del Estado presentaron efectos estadíst icamente signif icat ivos para la disminuc ión de las chances de la 

región presentar TMI alta. El único indicador de la acc ión del Estado que presentó efec to signif icat ivo en todos los 

escenar ios fue la cober tura prenatal. Se obser vó también que la situac ión soc ioeconómica regional posee efec to 

sustanc ial y signif icat ivo en todos los modelos testados. Así, para una posible disminuc ión de las desigualdades 

en salud, deben ser l levados en considerac ión determinantes de desigualdades soc iales. Sin embargo, se resalta 

que la acc ión del Estado en el área de la salud, solamente, presenta potenc ialidad para actuar en la determinac ión 

de la condic ión de salud de la poblac ión en cada región de salud, mismo considerando factores soc ioeconómicos.

INTRODUÇÃO

A desigual repar t ição de renda entre indiv íduos e 

grupos ref lete em uma também desigual distr ibuição 

de saúde. As diferenças de níveis de condição de 

saúde ref letem padrões de dinâmicas soc iais e o grau 

de desigualdade ex istente em cada soc iedade1. Neste 

cenár io, invest igamos os efeitos do Estado na área 

da saúde no Brasil , considerando os determinantes 

soc iais da saúde. 

Procurou-se ver if icar se há efeito da polít ica 

pública de saúde nas chances de uma região de 

saúde apresentar uma alta Taxa de Mor talidade 

Infant il (TMI), comparando esses ter r itór ios que 

possuem diferentes composições, níveis de renda 

e de pobreza, de inf raestrutura e de educação, ou 

seja, diferentes contextos soc iais que conf iguram 

desigualdades soc iais de saúde entre eles. A TMI 

tem sido amplamente ut ilizada como indicador de 

resultados de saúde, sendo adotada no presente 

estudo pela sensibilidade de alteração conforme os 

determinantes da saúde tradic ionalmente ut ilizados. 

Mais espec if icamente, invest iga-se a ação do 

Estado no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

São nos ter r itór ios denominados de regiões de 

saúde que as ações e ser v iços de saúde devem estar 

ar t iculadas para dar conta da complex idade do SUS2,3 

como se combinam, em que momentos e com quais 

objet ivos? Analisaram-se as perspect ivas de região e 

redes adotadas na polít ica de saúde, no per íodo de 

2001 a 2011. Ut ilizou-se o referenc ial da geograf ia 

humana (geograf ia cr ít ica. As regiões de saúde são 

compostas por um grupo de munic ípios limítrofes, 

delimitados a par t ir de ident idades culturais, 

econômicas e soc iais e de redes de comunicação e 

inf raestrutura de transpor te compar t ilhados4. 

Atualmente, ex istem 438 desses ter r itór ios. De 

acordo com os atuais marcos regulatór ios do SUS, 

cada região de saúde, para ser inst ituída, deve conter, 

no mínimo, ações e ser v iços de (1) atenção pr imár ia ; 

(2) urgênc ia e emergênc ia ; (3) atenção psicossoc ial ; 

(4) atenção ambulator ial espec ializada e hospitalar; 

e (5) v igilânc ia em saúde. A regionalização é t ida 

ainda como em processo, que avança lentamente. 
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Santos e Campos3 ressalvam que apenas metade das 

atuais regiões de saúde atende 95% das necessidades 

de saúde da população. 

Considerando o objet ivo histór ico do SUS de 

que o Estado brasileiro venha a garant ir a ofer ta 

de atendimento integral e igualitár io à população, 

ao mesmo tempo em que se obser vam graves 

desigualdades soc iais em saúde no país, just if ica-se 

invest igar como o gasto público em saúde e a ofer ta 

e cober tura de ações e ser v iços de saúde afetam os 

resultados de saúde da população neste cenár io. 

Assim, este estudo objet ivou invest igar os 

efeitos da ação do Estado no Brasil , na área da 

saúde, na redução das chances de uma região de 

saúde apresentar altas taxas de TMI. A ação do 

Estado, nossa pr inc ipal var iável explicat iva, foi 

medida por meio de diferentes dimensões (gasto 

público, ofer ta e cober tura de ser v iços de saúde) e 

fatores de controle que podem também inc idir sobre 

a mor talidade infant il ; determinantes soc iais da 

saúde foram incluídos nos modelos analisados.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo ecológico no qual as 

análises estat íst icas apresentadas têm como base 

todas as 438 regiões de saúde do Brasil . Foram 

ut ilizados dados secundár ios de fontes of ic iais do 

governo brasileiro (Inst ituto Brasileiro de Geograf ia 

e Estat íst ica – IBGE e Depar tamento de informát ica 

do Sistema Único de Saúde do Brasil – DATASUS) no 

sof tware para análises estat íst icas Stata. A var iável 

dependente que ref lete a condição de saúde é a TMI 

2013-2014, t ransformada em var iável dicotômica a 

par t ir de uma abordagem relac ional , assumindo valor 

um se est iver entre as 25% mais altas e zero entre as 

75% mais baixas. 

Ut ilizou-se como técnica a análise de regressão 

logíst ica múlt ipla. Explorou-se como cada var iável 

explicat iva afeta a chance de que o evento ocor ra, 

controlando pelos demais fatores adic ionados no 

modelo. Pode-se resumir que buscou-se ident if icar 

na pesquisa o efeito de diferentes formas da ação 

do Estado na área da saúde (var iáveis independentes 

pr inc ipais) na determinação de uma região de saúde 

possuir TMI alta em comparação a possuir TMI baixa 

(var iável dependente), considerando demais fatores 

das regiões de saúde (var iáveis de controle) . 

As var iáveis independentes pr inc ipais escolhidas 

foram aquelas que de alguma forma medem a 

ação do Estado na área da saúde e que podem 

estar relac ionadas com a var iável dependente 

(TMI) . Entendendo que são medidas teor icamente 

sobrepostas umas às outras na ação do Estado em cada 

região de saúde, e, por isso, seus efeitos também, 

elas foram agrupadas em três dimensões e incluídas 

em modelos dist intos : (1) Gasto público em saúde 

por habitante (2013) (com base nas despesas totais 

dos munic ípios que compõem a região); (2) Ofer ta 

do SUS, composta pelas var iáveis : Estabelec imentos 

com ser v iços SUS por mil habitantes (2012); Médicos 

SUS por mil habitantes (2012) e Prof issionais da 

Saúde SUS não médicos por mil habitantes (2012); 

e (3) Ações e ser v iços do SUS, com as seguintes 

var iáveis : Cober tura populac ional est imada pelas 

equipes de Atenção Básica (2012) e Proporção de 

nasc idos v ivos de mães com sete ou mais consultas 

de pré-natal (2012).

As var iáveis de controle incluídas nos modelos 

referem-se a fatores que podem contr ibuir na 

determinação dos resultados de saúde da população 

e no cenár io de desigualdades em saúde no Brasil . 

São elas : (1) Quar t il de renda média domic iliar per 

capita (2010); (2) Percentual de pessoas residentes 

em domic ílios com acesso ao abastec imento de 

água (2010); (3) Percentual de pessoas residentes 

em domic ílios com acesso ao esgotamento sanitár io 

(2010); (4) Número de munic ípios da região (2017); 

(5) Densidade demográf ica (2010); (6) Macror região 

brasileira (assume valor um se a região de saúde 

est iver no Nor te ou Nordeste e zero se est iver no 

Centro-Oeste, Sul ou Sudeste); e, (7) Presença de 

munic ípio capital (assume valor um se a região 

possui uma capital de estado e zero se não possuir) .

Para a inclusão de tais var iáveis, realizou-se 

uma bater ia de testes de mult icolinear idade e foram 

considerados altamente cor relac ionados os pares de 

var iáveis com valor de cor relação igual ou ac ima de 

0,8, sendo mant idas as var iáveis suprac itadas. Todos 

os dados foram coletados das 438 regiões de saúde, 

o único caso missing foi da região de saúde “Distr ito 

Federal” para a var iável de Gasto público em saúde. 

Os modelos serão apresentados nas tabelas, na 

seção Resultados, conforme dimensão das var iáveis 

pr inc ipais. 

O estudo lida exclusivamente com dados 

secundár ios agregados e de domínio público, o que 

dispensa a necessidade de parecer de comitê de 

ét ica. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

A pr imeira dimensão de obser vação da ação do Estado em relação aos efeitos nos resultados de saúde das 

regiões foi a do Gasto público em saúde por habitante. As Odds Rat io da regressão logíst ica binár ia com essa 

var iável são apresentadas na Tabela 1.

Tabela 1. Efeito da dimensão Gasto público em saúde per capita. 

Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3

Odds Rat io P-value Odds Rat io P-value Odds Rat io P-value

Gasto público em saúde por 

habitante
0.997** 0.014 0.999 0.455 0.999 0.799

Pr imeiro quar t il de renda per 

capita
(Ref ) (Ref ) (Ref )

Segundo quar t il de renda per 

capita
0.971 0.926 1.089 0.790        0.867 0.659

Terceiro quar t il de renda per 

capita
0.370** 0.030 0.470 0.111 0.217*** 0.005

Quar to quar t il de renda per 

capita
0.111*** 0.001 0.136** 0.004 0.044*** 0.000      

% pop. com acesso à água. 0.985 0.128 0.984 0.111        0.984 0.112

% pop. com acesso ao 

esgotamento sanitár io
0.995 0.489 0.998 0.795        0.999 0.983     

Número de munic ípios 0.991 0.640 0.984 0.407 0.985  0.436

Densidade demográf ica 1.000 0.735 1.000      0.889 0.999 0.480

Nor te ou Nordeste - - 2.355** 0.042 1.752 0.194     

Sul , Sudeste ou Centro-Oeste - - (Ref ) (Ref )

Região com capital - - - - 9.933*** 0.002

Região sem capital - - - - (Ref ) 

Pseudo R² = 0.2239 Pseudo R²   =   0.2319 Pseudo R² = 0.2513

***P-value com nível ***1%; **5%, e *10% de signif icânc ia. Os modelos contêm termo intercepto e N = 437. 

Fonte : Dados da Pesquisa.

No Modelo 1, a var iável Gasto público em saúde tem efeito negat ivo signif icat ivo nas chances de a região 

de saúde ter uma alta TMI. Para cada real gasto em saúde por habitante a mais, as chances de uma região estar 

na categor ia TMI alta diminuem em 0,3% (OR = 0.997 e 95% CI 0.995 - 0.999), mantendo as demais var iáveis 

constantes. O Modelo 1 foi ut il izado para est imar a probabilidade de a região ter uma TMI alta var iando o 

Quar t il de renda e o nível de Gasto público em saúde por habitante. Para isso, foram selec ionados como 

cr itér ios pontuais de nível de gasto os valores percent is.

Tabela 2. Probabilidade predita de a região estar na categor ia TMI alta, conforme t ipos ideais baseados no 

Modelo 1*.

Gasto público em saúde por habitante

Baixo (p25) Alto (p75)

Pr imeiro quar t il de renda per capita 46% 30%

Quar to quar t il de renda per capita 9% 4%

*Mantendo as seguintes var iáveis de controle constantes na média : percentual de acesso à água, percentual de 

acesso ao esgotamento, número de munic ípios e densidade demográf ica.

(Percent il 25 = R$ 411,21 e percent il 75 = R$ 631,31).

Fonte : Dados da Pesquisa.
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Pode-se obser var na Tabela 2 que a var iação do gasto público em saúde afeta de forma mais substanc ial a 

probabilidade de a região estar na categor ia TMI alta entre as regiões do Quar t il mais pobre do que do Quar t il 

mais r ico. A probabilidade de apresentar uma TMI alta de uma região do Quar t il 1 que tenha um gasto baixo em 

saúde é de 46%, enquanto que, para uma região no mesmo Quar t il de renda que tenha um gasto alto, é de 30%. 

Já entre as regiões mais r icas, a probabilidade de ter TMI alta são bem menores, de 9% para as que tenham um 

gasto baixo e de 4% para aquelas com gasto alto. Esse resultado sugere que o aumento do gasto público em 

saúde tem mais efeito nas condições de saúde das regiões com menor renda per capita.

O gráf ico da Figura 1 apresenta as probabilidades de a região apresentar uma TMI alta em cada Quar t il de 

renda, var iando o Gasto público em saúde por habitante, de acordo com os resultados do Modelo 1, e mantendo 

as demais var iáveis de controle na média. 

Figura 1. Probabilidades est imadas de as regiões estarem na categor ia TMI alta com base no Modelo 1*, de 

acordo com o Quar t il de renda e var iando o Gasto público em saúde por habitante.
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*Mantendo as seguintes var iáveis de controle constantes na média : percentual de acesso à água, percentual de 

acesso ao esgotamento, número de munic ípios e densidade demográf ica.

Fonte : Dados da Pesquisa.

A Figura 1 aponta que, conforme se eleva o gasto público em saúde, as diferenças entre as probabilidades 

preditas para TMI alta para cada Quar t il de renda diminuem de forma substanc ial . Em um cenár io hipotét ico 

em que todas as regiões de saúde invest issem próx imo aos valores mais altos de gasto público em saúde por 

habitante, as probabilidades não ser iam tão desiguais quanto se todas invest issem próx imas aos valores mais 

altos, mesmo considerando que estejam em Quar t is de renda dist intos. 

Deve ser destacado que, nos Modelos 2 e 3, a var iável pr inc ipal , Gasto público em saúde por habitante, 

não apresenta efeito signif icat ivo na determinação de a região possuir uma alta TMI quando mais var iáveis de 

controle foram adic ionadas aos modelos. As Odds Rat io dos modelos ajustados com as var iáveis de Ofer ta do 

SUS podem ser obser vadas na Tabela 3. 

Tabela 3. Efeito da dimensão Ofer ta do SUS. 

Modelo 4 Modelo 5 Modelo 6

Odds Rat io P-value Odds Rat io P-value Odds Rat io P-value

Estabelec imentos com ser v iços 

SUS por mil habitantes
0.380** 0.021 0.516 0.129 0.701 0.439

Médicos SUS por mil habitantes 2.035 0.265 1.724 0.405 1.031 0.967

Prof issionais da saúde SUS não 

médicos por mil habitantes
1.151 0.714 1.092 0.819 0.939 0.873
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Pr imeiro quar t il de renda per 

capita 
(Ref ) (Ref ) (Ref )

Segundo quar t il de renda per 

capita 
0.821 0.520 1.032 0.923 0.899 0.744

Terceiro quar t il de renda per 

capita 
0.292**

0.011
0.442 0.120 0.254** 0.017

Quar to quar t il de renda per capita 0.078** 0.002 0.123** 0.013 0.057*** 0.002

% pop. com acesso à água 
0.980** 0.043 0.981* 0.071 0.984 0.133

% pop. com acesso ao 

esgotamento sanitár io
0.995 0.565 0.999 0.858 1.002 0.837

Número de munic ípios 0.996 0.846 0.987 0.776 0.989 0.557

Densidade demográf ica 1.000 0.866 1.000 0.776 0.999 0.412

Nor te ou Nordeste - - 2.297** 0.019 1.736 0.128

Sul , Sudeste ou Centro-Oeste - - (Ref ) (Ref )

Região com capital - - - - 9.296** 0.006

Região sem capital - - - - (Ref )

Pseudo R² = 0.2274 Pseudo R² = 0.2372 Pseudo R2 = 0.2528

***P-value com nível ***1%, **5% e *10% de signif icânc ia.

Os modelos contêm termo intercepto – Modelo 4 (N = 438) e Modelos 5 e 6 (N = 437). 

Fonte : Dados da Pesquisa.

Deve ser destacado que a única var iável sobre a ação do Estado signif icat iva na dimensão de Ofer ta do SUS 

(Tabela 3) é a de Estabelec imentos SUS por mil habitantes, no Modelo 4. A cada estabelec imento de saúde por 

mil habitantes, as chances de a região de saúde possuir TMI alta decresce em 62% (OR 0.38 e 95% CI 0.167 

- 0.864), mantendo constantes as demais var iáveis. Tendênc ia no mesmo sent ido do encontrado sobre gasto 

público em saúde no Modelo 1 (Tabela 1) . 

Por f im, a dimensão Ação do Estado na saúde foi testada com alguns indicadores de Ações e ser v iços do 

SUS que poder iam ter efeitos sobre a mor talidade infant il : Cober tura est imada de equipes de Atenção Básica 

e Percentual de nasc idos v ivos de mães com sete ou mais consultas pré-natal .  Os resultados podem ser 

obser vados na Tabela 4. 

Tabela 4. Efeitos da dimensão Ações e Ser v iços do SUS. 

Modelo 7 Modelo 8 Modelo 9

Odds Rat io P-value Odds Rat io P-value Odds Rat io P-value

Cober tura de equipes de AB 0.999 0.949 1.000 0.992 0.999 0.918

% nasc idos v ivos de mães 

com 7 ou mais consultas pré-

natal

0.949*** 0.000 0.953*** 0.000 0.958*** 0.000

Pr imeiro quar t il de renda per 

capita 
(Ref ) (Ref ) (Ref )

Segundo quar t il de renda per 

capita 
0.873 0.673 0.953 0.887 0.799 0.513

Terceiro quar t il de renda per 

capita 
0.326** 0.016 0.385* 0.060 0.206** 0.006

Quar to quar t il de renda per 

capita 
0.101** 0.002 0.120** 0.005 0.046*** 0.000

% pop. com acesso à água. 0.988 0.276 0.988 0.273 0.989 0.296
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% pop. com acesso ao 

esgotamento sanitár io
1.003 0.685 1.004 0.617 1.005 0.556

Número de munic ípios 0.992 0.666 0.988 0.559 0.990 0.610

Densidade demográf ica 1.000 0.943 1.000 0.966 0.999 0.450

Nor te ou Nordeste - - 1.365 0.417 1.015 0.970

Sul , Sudeste ou Centro-Oeste - - (Ref ) (Ref )

Região com capital - - - - 6.982** 0.010

Região sem capital - - - -

Pseudo R² = 0.2680 Pseudo R² = 0.2685 Pseudo R² = 0.2819

***P-value com nível ***1%, **5% e *10% de signif icânc ia.

Os modelos contêm termo intercepto – Modelo 4 (N = 438) e Modelos 5 e 6 (N = 437). 

Fonte : Dados da Pesquisa.

A var iável Cober tura est imada pelas equipes 

de Atenção Básica não tem efeito signif icat ivo 

na determinação das chances de a região ter uma 

alta TMI ou não. A Atenção Básica é destacada na 

literatura quando analisada quanto à sua distr ibuição 

pelo ter r itór io nac ional como uma das ações que 

favoreceram as regiões e os segmentos populac ionais 

com maiores necessidades de saúde5. Pode ser 

infer ido, como possível razão de não possuir efeito 

signif icat ivo na determinação de altas taxas de 

mor tes na infânc ia, justamente o fato de as maiores 

cober turas estarem nas regiões mais pobres, onde 

também se obser vam menos invest imentos públicos 

no geral . 

No entanto, a literatura aponta que em alguns 

contextos espec íf icos a var iável de cober tura 

de Atenção Básica, espec ialmente se analisada 

espec if icamente quanto à implementação da 

Estratégia Saúde da Família (ESF), apresentou 

efeitos signif icat ivos. Quando separando os 

munic ípios por grupos, de acordo com o nível de 

ef ic iênc ia da administração local , a polít ica teve 

efeito em diminuir a TMI6. Outro estudo aponta 

que o aumento na cober tura da ESF em âmbito 

munic ipal , ao longo do tempo, reduz iu a taxa de 

mor tes ev itáveis, espec ialmente em munic ípios com 

níveis mais altos de governança local7. Por tanto, 

os resultados encontrados no presente estudo 

devem ser invest igados, incluindo como controle 

var iáveis relac ionadas ao t ipo de administração e 

governança local dos munic ípios que compõem as 

regiões de saúde, além de atentar-se para um recor te 

longitudinal de tempo, outras var iáveis para além da 

mor talidade infant il e a dist inção entre cober tura 

de Equipes de Atenção Básica e de Saúde da Família. 

Já a var iável Percentual de nasc idos v ivos de 

mães com sete ou mais consultas de pré-natal possui 

efeito signif icat ivo sobre a dependente nos três 

modelos ajustados, independentemente dos fatores 

de controle inser idos. O Modelo 9 da Tabela 4, 

que contém todas var iáveis de controle incluídas, 

apresenta o maior Pseudo R² entre todos os modelos 

analisados no estudo (0,28). A cada percentual a 

mais de nasc idos v ivos de mães que t iveram o mínimo 

est ipulado de consultas pelo SUS em uma região, 

diminui-se a chance de a região possuir TMI alta em 

4,2% (OR 0.958 e 95% CI 0.936 - 0.980), mantendo 

constantes os demais fatores.  Deve ser destacado 

que este resultado sugere que uma maior cober tura 

de pré-natal , mesmo em regiões com menor nível de 

renda per capita, é uma ação do Estado no âmbito da 

saúde com efeito estat ist icamente signif icat ivo para 

diminuir as chances de a região apresentar uma alta 

taxa de mor tes na infânc ia. 

Vale destacar que o indicador de acessos a 

consultas de pré-natal é uma das possíveis formas 

de medir este ser v iço. Outros estudos, por exemplo, 

têm avaliado a ofer ta de ser v iços de saúde materno-

infant il considerando um maior detalhamento da rede, 

como ser v iços para r isco habitual , gestação de r isco, 

Unidade de Terapia Intensiva, entre outros. Estudo 

analisando o estado do Ceará aponta que houve uma 

redução no número de leitos e os ser v iços ofer tados 

na Rede Cegonha são insuf ic ientes e desordenados 

nos agrupamentos ter r itor iais analisados no estudo 

de caso8. É impor tante que futuros estudos avaliem 

como mais de uma dimensão dos ser v iços relac ionados 

ao cuidado materno-infant il inf luenc iam na taxa 

de mor talidade infant il entre regiões de saúde em 

âmbito nac ional .

Quanto às var iáveis de controle, devem ser 

destacadas aquelas com efeitos signif icat ivos e 

substanc iais na determinação da TMI alta, controlando 

pelas t rês dimensões do Estado na área da saúde 

analisadas. Pode ser obser vado que as regiões dos 

quar t is de renda per capita mais altos têm, no geral , 
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menos chances de apresentar uma TMI alta do que 

aquelas do quar t il mais baixo, independentemente 

das demais var iáveis ajustadas nos modelos. 

O poder explicat ivo na determinação das 

condições de saúde da população pelo nível de renda 

segue o mesmo sent ido dos resultados encontrados 

em outros estudos de determinação soc ial da saúde9. 

Neste caso, as regiões de saúde dos dois grupos 

mais r icos de renda (Quar t il 3 e 4) possuem chances 

substanc ialmente menores de estarem no grupo das 

regiões com TMI alta do que as regiões do Quar t il 

mais pobre. Já a diferença nas chances de ter TMI 

alta entre as do 2º Quar t il para as do 1º Quar t il 

de renda não foi s ignif icat iva em nenhum modelo 

est imado. 

Com relação ao efeito da var iável Presença de 

munic ípio capital na região de saúde, encontrou-se o 

oposto ao esperado e com uma magnitude substanc ial 

e s ignif icat iva. Uma região com capital tem entre 

6 a 9 vezes mais chances de ser classif icada como 

TMI alta do que uma região sem capital . Sugere-

se que este resultado seja testado lançando mão 

de outros modelos estat íst icos. Pode-se levantar 

como hipótese a possibilidade de que nos centros 

metropolitanos em que ex istam as capitais dos 

estados haja localidades com condições de v ida mais 

precár ias que causem tal aumento na TMI destas 

regiões em geral . 

Outra var iável de controle que apresentou sent ido 

esperado, porém em apenas alguns dos modelos 

ajustados, foi sobre a macror região brasileira à 

qual a região de saúde per tence. Nos Modelos 2 e 5, 

obser va-se que uma região de saúde localizada no 

Nor te ou Nordeste tem as chances aumentadas em 

136% (OR 2.36 e 95% CI 1.032 - 5.376) e em 129% 

(OR 2.297 e 95% 1.147 - 4.599), respect ivamente, 

de possuir uma TMI alta do que as do Sul , Sudeste 

ou Centro-Oeste, mantendo constantes as demais 

var iáveis. 

Quanto às condições de moradia, a var iável 

Percentual de pessoas residentes em domic ílios com 

acesso ao abastec imento de água apresentou efeito 

signif icat ivo na determinação das chances de a 

região ter TMI alta ou não apenas nos modelos com a 

dimensão de ofer ta do sistema. O Modelo 4 da Tabela 

3 est ima que a cada 1% a mais de pessoas residentes 

em domic ílios com acesso a abastec imento de água 

na região diminui em 2% (OR 0.980 e 95% CI 0.960 

- 0.999) as chances de esta apresentar TMI alta, em 

comparação a não estar nesta categor ia, mantendo 

constantes as demais var iáveis. 

CONCLUSÃO

As desigualdades soc iais, tanto de renda quando 

em saúde, estão em alguma medida presentes em 

todas as soc iedades. As condições de saúde não estão 

dissoc iadas dos demais aspectos da v ida soc ial . As 

escolhas do Estado em como distr ibuir seus recursos, 

tanto no que se refere às diversas áreas de polít icas 

públicas quanto entre regiões do ter r itór io nac ional , 

inf luenc iam na qualidade de v ida da população. 

Ao analisar como o Estado pode inc idir sobre tais 

desigualdades em saúde, examinam-se também 

os efeitos causados pela sua ação, obtendo ainda 

indicações sobre os t ipos de polít icas que podem ser 

adotadas.

Destaca-se nos resultados que o indicador 

ut il izado para mensurar a situação soc ioeconômica 

da região (Quar t il de Renda per capita) possui efeito 

substanc ial e s ignif icat ivo em todos os modelos 

testados. Isso cor robora a noção de que o efeito 

do baixo nível de renda na condição de saúde da 

população não pode ser ignorado. Além disso, tal 

efeito é ac ir rado pela distr ibuição dos demais 

ser v iços públicos também apresentarem tendênc ia 

desfavorável às regiões mais pobres. A população 

que habita essas regiões é f requentemente pr ivada 

de recursos da dimensão mater ial , como a falta de 

acesso a uma inf raestrutura e às condições de moradia 

adequadas, resultando na tendênc ia a apresentarem 

níveis mais altos de mor tes na infânc ia.

Além de var iáveis sobre a ação do estado, 

é impor tante que mais análises envolvendo as 

desigualdades entre as regiões de saúde incluam como 

potenc iais fatores explicat ivos o própr io processo 

de regionalização. Assim como para os munic ípios 

há indíc ios de que o nível de governança inf luenc ie 

resultados de mor talidade6, a regionalização da 

saúde e a organização das regiões de saúde são 

processos que necessitam de mais atenção para 

sua implementação como o arcabouço legislat ivo 

prevê. Destaca-se pr inc ipalmente o for talec imento 

das redes por meio de mecanismos de cooperação e 

governança entre os t rês entes federados10.

Ao mesmo tempo, deve ser salientado que todas 

as dimensões que medem a ação do Estado, ut il izadas 

neste estudo, de alguma forma apresentaram efeitos 

estat ist icamente signif icat ivos para a diminuição 

das chances de a região estar no grupo de TMI alta. 

A única var iável que tem efeito considerando todos 

fatores de controle do estudo é a de Cober tura de 

pré-natal do SUS, que possui uma relação mais direta 
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com a Mor talidade Infant il . O que leva a concluir 

que o Estado tem a potenc ialidade para agir na 

determinação da condição de saúde da população 

c ircunscr ita em cada região de saúde, mesmo 

considerando a distr ibuição desigual dos fatores 

soc ioeconômicos entre esses ter r itór ios.  

Se for considerada como um objet ivo do SUS a 

diminuição das desigualdades em saúde, de fato, 

além do prov imento minimamente igualitár io 

de ações e ser v iços em todos os ter r itór ios, o 

Estado brasileiro prec isa agir além do escopo da 

saúde, v isando melhorar a condição de v ida da 

população dos ter r itór ios mais pobres, o que implica 

necessar iamente em inc idir sobre a distr ibuição de 

renda no Brasil . No entanto, a ação do Estado na 

área da saúde por si só mostra efeitos impor tantes 

na condição de v ida da população. 
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RESUMO

Este estudo objet ivou analisar o discurso do prof issional enfermeiro acerca 

das implicações no processo de trabalho ofer tado à população negra. Trata-

se de um estudo descr it ivo, com abordagem qualitat iva, realizado entre 

os meses de março e maio de 2017, sustentado nos marcos conceituais da 

análise do discurso de Michel Pêcheux, realizado com oito enfermeiros da 

Atenção Pr imár ia à Saúde do munic ípio de Cajazeiras, Paraíba, Brasil . Para 

a coleta de dados, ut il izou-se uma entrev ista semiestruturada de maneira 

indiv idual. A coleta ocor reu somente após a aprovação do Comitê de Ét ica 

em Pesquisa. Os enfermeiros apresentaram em seu corpus discursivo que 

os processos discr iminatór ios se destacam a par t ir de formas diversas, em 

espec ial por meio do preconceito e rac ismo e, ainda, pela assoc iação das 

vulnerabilidades com a população negra. Dessa maneira, é fundamental a 

implementação de inter venções educat ivas sobre a saúde da população negra 

para os prof issionais, rompendo bar reiras histór ico-soc iais e for talecendo a 

promoção da saúde. 
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ABSTRACT

This study aimed to analyze the discourse of professional nurses regarding the implicat ions for the process of work 

of fered to the black populat ion. This is a descr ipt ive study with a qualitat ive approach, car r ied out between March 

and May 2017, based on the conceptual f ramework of Michel Pêcheux’s discourse analysis, car r ied out with eight 

nurses f rom Pr imar y Health Care in the c ity of Cajazeiras, Paraíba, Brazil . For data collec t ion, an indiv idual semi-

structured inter v iew was used. The collec t ion took place only af ter approval by the Research Ethics Committee. 

Nurses present, in their discursive corpus, that the discr iminator y processes stand out in dif ferent formats, 

espec ial ly through prejudice and rac ism, and al so by assoc iat ing of vulnerabilit ies with the black populat ion. Thus, 

it is essent ial to implement educat ional inter vent ions for professional s aiming the health of the black populat ion, 

break ing down histor ical-soc ial bar r iers, and strengthening the promot ion of health. 

RESUMEN

Este estudio objet ivó analizar el discurso del profesional enfermero acerca de las implicac iones en el proceso 

laboral of rec ido a la poblac ión negra. Se trata de un estudio descr ipt ivo, con abordaje cualitat ivo, realizando 

entre los meses de marzo y mayo de 2017, sostenido en los marcos conceptuales del análisis del discurso de Michel 

Pêcheux, realizado con ocho enfermeros de la Atenc ión Pr imar ia a la Salud del munic ipio de Cajazeiras, Paraíba, 

Brasil . Para la coleta de datos fue ut il izada una entrev ista semiestructurada de manera indiv idual. La coleta 

ocur r ió solamente después de la aprobac ión del Comité de Ét ica en Invest igac ión. Los enfermeros presentan en su 

corpus discursivo que los procesos discr iminator ios se destacan a par t ir de formas diversas, en espec ial a través 

del prejuic io y rac ismo y, sobre todo, por la asoc iac ión de las vulnerabilidades con la poblac ión negra. De esa 

manera, es fundamental la implementac ión de inter venc iones educat ivas sobre la salud de la poblac ión negra para 

los profesionales, rompiendo bar reras histór ico-soc iales y for talec iendo la promoción de la salud.

INTRODUÇÃO

Com a diversif icação da população brasileira, 

o termo igualdade vem sendo ut ilizado de forma 

imprec isa quando relac ionado aos cuidados ofer tados 

à população negra, uma vez que prof issionais 

da saúde acabam atrelando suas ações, de modo 

equivalente, a todas as populações, o que acaba 

deixando, por vezes, os cuidados espec íf icos a essas 

pessoas negligenc iados.

A saúde de grupos étnico-rac iais em situações 

vulnerabilizantes ev idenc ia as iniquidades 

assistenc iais pelo adoec imento precoce, ou a 

progressão agressiva dos processos de adoec imento, 

assim como os elevados índices de morbimor talidade. 

A vulnerabilidade no processo saúde-doença da 

população negra brasileira resulta de um contexto 

histór ico-soc ial de pr ivação de direitos humanos1.

Embora as discr iminações em ser v iços de saúde 

possuam pauta em processos rac iais, alguns estudos 

ev idenc iam um conjunto de fatores que inf luenc iam 

além da raça nessas situações, a exemplo das 

discr iminações por carac ter íst icas ident itár ias2.

Mesmo com a v is ível diferença entre a ocupação 

de brancos e negros nos diversos espaços soc iais, o 

rac ismo ainda é inv isível aos olhos da soc iedade3, 

sendo ponto cruc ial na reprodução e manutenção dos 

processos de desigualdades rac iais.

O enf rentamento para tais s ituações demanda o 

desenvolv imento de teor ias, prát icas e técnicas em 

todos os cenár ios de assistênc ia direta ou indireta. 

Porém, as formulações de ações que v isam reduz ir 

as desigualdades soc iais em quesitos rac iais e 

de gênero, em sua grande maior ia, inic iam o seu 

desenvolv imento fora dos sistemas de saúde, 

por meio dos indiv íduos negros em mov imentos 

organizados, com levantamento de análises e 

conhec imento soc ial4.

Analisando o contexto de saúde, a população 

negra esbar ra em inef ic iênc ias de programas e ações 

de ser v iços, além do despreparo da formação de 

prof issionais capac itados para a assistênc ia em um 

cuidado integral a essa população. Acrescentando-

se que as pessoas negras também têm menos 

probabilidade de ter acesso aos cuidados de saúde5.

Isso pode ser ident if icado como a dimensão do 

rac ismo que migra do rac ismo interpessoal para 

a dimensão estrutural da assistênc ia, afetando 

a organização, o atendimento, as prát icas, 

condic ionando resultados desiguais de atendimentos, 

caminhando para um rac ismo sistêmico e excludente4.

Os ser v iços de saúde, quando não bem preparados, 

reproduzem situações de cunho discr iminatór io, 

fer indo o direito do usuár io perante o acesso liv re de 
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preconceitos e discr iminações, como também ferem 

os pr inc ípios do Sistema Único de Saúde (SUS), que 

defende um sistema igualitár io e equitat ivo para 

seus usuár ios2.

Dessa maneira, o Ministér io da Saúde, por meio 

da Polít ica Nac ional de Saúde Integral da População 

Negra (PNSIPN), reconhece e assume a necessidade 

da cr iação de meios para serem ut ilizados na 

promoção da saúde integral da população negra e 

do enf rentamento ao rac ismo inst ituc ional no SUS, 

objet ivando a superação das bar reiras estruturais 

e habituais que ref letem negat ivamente nos 

indicadores de saúde dessa população, como a 

precoc idade dos óbitos, altas taxas de mor talidade 

materna e infant il , maior prevalênc ia de doenças 

crônicas e infecc iosas e altos índices de v iolênc ia6.

Neste contexto, um dos prof issionais que 

podem desenvolver os cuidados alinhados às reais 

necessidades de saúde para a população negra, 

quebrando o paradigma da desigualdade assistenc ial , 

é o prof issional enfermeiro. Este prof issional , ao 

longo das polít icas públicas que foram surgindo, 

ganhou cada vez mais autonomia em seu processo 

de trabalho, possuindo atr ibuições educat ivas, 

organizat ivas, administrat ivas e, pr inc ipalmente, 

de assistênc ia direta, promovendo o cuidado mais 

abrangente ao sujeito, família e comunidade no 

espaço da Atenção Pr imár ia à Saúde (APS)7.

Com isso, a realização de pesquisas que possam 

ev idenc iar as situações que produzem um processo 

de desigualdade assistenc ial , assim como a atuação 

no cuidado de enfermeiros da APS, fazem-se 

necessár ias pela realização da ident if icação das 

lacunas assistenc iais e por possibilitarem apontar 

possíveis caminhos para prevenir ou soluc ionar tais 

problemát icas.

Dessa forma, surgiu a seguinte questão nor teadora : 

Qual é o discurso do prof issional enfermeiro acerca 

das implicações no processo de trabalho ofer tado à 

população negra?

Logo, esta invest igação objet iva analisar o 

discurso do prof issional enfermeiro acerca das 

implicações no processo de trabalho ofer tado à 

população negra.

METODOLOGIA

Este estudo tem natureza descr it iva e abordagem 

qualitat iva. Foi realizado na APS do munic ípio de 

Cajazeiras, no estado da Paraíba, Brasil . Essa c idade 

faz par te da 4ª Macror região de Saúde e da 9ª 

Gerênc ia Regional de Saúde da Paraíba.

Fazem par te do cenár io de estudo 17 enfermeiros 

que compõem as 23 Equipes de Saúde da Família do 

munic ípio de Cajazeiras, que atualmente integram 19 

Unidades Básicas de Saúde (UBS).

O cr itér io de inclusão ut ilizado foi t rabalhar 

há mais de 12 meses como enfermeiro na APS, 

compreendendo-se que esse seja per íodo sat isfatór io 

para estabelecer o v ínculo com a dinâmica desse 

cenár io de atenção. Foram adotados como cr itér ios 

de exclusão: estar de fér ias, de licença-saúde ou 

afastado do ser v iço.

Após ut ilizar os cr itér ios de inclusão e exclusão, 

foram conv idados 13 prof issionais; destes, c inco se 

recusaram a par t ic ipar com as just if icat ivas de que 

não gostar iam de falar sobre o assunto, não t inham 

domínio sobre o tema ou não gostavam de realizar 

entrev istas gravadas. Totalizando oito enfermeiros 

como par t ic ipantes do estudo. 

Para a análise de discurso, não se considera o 

quant itat ivo de par t ic ipantes, e sim a análise 

em profundidade dos discursos profer idos. O 

encer ramento das entrev istas ocor reu a par t ir do 

momento em que aconteceu a saturação teór ica, pois 

não houve acrésc imo de novas informações.  

A coleta de dados ocor reu entre os meses de 

março e maio de 2017 e foi realizada por meio de uma 

entrev ista indiv idual semiestruturada que cont inha 

perguntas discursivas voltadas à compreensão dos 

enfermeiros acerca da saúde da população negra, das 

prát icas cuidat ivas espec íf icas a essa população e 

de sua realização na rot ina assistenc ial .

Pr imeiramente, as entrev istas eram gravadas por 

meio do aparelho celular, após a autor ização por 

escr ito do par t ic ipante, e t iveram duração média 

de oito minutos. Após as entrev istas, estas foram 

escutadas diversas vezes para a melhor análise e 

compreensão das falas para a sua transcr ição. 

A metodologia analít ica ut il izada nesta 

invest igação foi a Análise de Discurso (AD), a qual 

favorece o reconhec imento da signif icânc ia da 

linguagem. É a par t ir da linguagem que o homem 

forma e transforma sua histór ia. Nesse sent ido, a 

AD avalia não somente o que foi dito, mas também 

as condições nas quais aquilo foi dito, ou seja, a 

linguagem é inf luenc iada por sua exter ior idade sem 

jamais ignorar a sua histor ic idade8.

Assim, neste estudo, seguiram-se, com base na 

AD, t rês etapas que favorecem o reconhec imento da 

signif icânc ia de um discurso, sendo elas : passagem 

da super f íc ie linguíst ica para o objeto discursivo; 
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passagem do objeto discursivo para o processo 

discursivo e passagem do processo discursivo para a 

formação ideológica8.

A invest igação foi inic iada após a aprovação 

do projeto pelo Comitê de Ét ica em Pesquisa da 

Universidade Federal de Campina Grande, campus 

de Cajazeiras, sob o parecer n.º 2.012.785/2017 e 

CAAE 65779517.1.0000.5575. A par t ic ipação na 

pesquisa ocor reu mediante a assinatura, por par te 

do entrev istado, do Termo de Consent imento Liv re 

e Esclarec ido. Foram respeitados todos os preceitos 

ét icos e legais t raz idos na Resolução 466/2012 do 

Conselho Nac ional de Saúde9, em que se garant iu 

o anonimato dos par t ic ipantes, ut il izando a sigla 

ENF, seguida da numeração conforme ordem das 

entrev istas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após a análise dos discursos, obt iveram-se duas 

categor ias : Rac ismo e preconceito e Assoc iação das 

vulnerabilidades soc iais com a população negra.

Racismo e preconceito

Em pr imeiro momento, é necessár ia uma 

abordagem sobre a postura dos entrev istados quando 

quest ionados sobre a saúde da população negra, pois, 

a pr inc ípio, não ex ist iam questões que propusessem 

o diálogo sobre esses temas; porém, nas respostas 

obt idas, a maior ia enfat izava sobre questões de 

preconceito e rac ismo contra a população negra. 

Eu acho que sim, não é uma coisa muito 

divulgada, né? Acho que esbar ra muito 

também no medo do cr ime de rac ismos, 

então, assim, é muito delicado, porque 

nem você não pode ser ou expressar atos 

rac istas, né? (ENF 04).

Preconceito ex iste? Ex iste! Pode ter dentro 

de alguns enfermeiros? Pode! Entendeu? 

Mas que mesmo que tenha, não transpareça, 

entendeu? (ENF 06).

Isso ex iste muito, né? Aqui na unidade, 

graças a Deus não t ivemos esse problema, 

mas ex iste vár ios. Vár ios relatos, a gente vê 

ar t igos, rev istas, entrev istas que a pessoa 

foi chamada... Que o prof issional chamou 

de negro, negr inho e tudo mais, isso é bem 

comum, infelizmente nos dias de hoje, né? 

(ENF 03). 

Na pr imeira análise, percebe-se o tabu que se 

encontrava no ambiente da entrev ista, o desconfor to 

em dialogar sobre algo que não deve ser dito, 

pois não ex iste ; que não pode ser expresso, pois 

é “cr ime”; que não pode ser considerado presente, 

pois “a lei caindo mais em c ima” propõe o mist ic ismo 

de se falar sobre população negra. Embora discursos 

preconceituosos e rac istas sejam muitas vezes 

ecoados, a naturalização das prát icas ainda se 

mantém de forma camuf lada.

Para muitos, o signif icado de preconceito e 

rac ismo v incula-se à v iolênc ia verbal ou f ís ica 

relac ionada à cor negra, dissipando outras formas 

de atuação que também poder iam ser consideradas 

como algo rac ista ou preconceituoso, a naturalização 

de que a v iolênc ia por raça se restr inge a agressões 

f ís icas e verbais, desconsiderando as iniquidades 

assistenc iais.

Pode-se abordar ainda nesse contexto do dito/

não dito os silenc iamentos ex istentes de forma 

sut il nos discursos. Deve-se considerar em um 

silenc iamento o subentendido dos dizeres, é algo 

que não foi expresso em um discurso, mas encontra-

se nas entrelinhas dos dizeres, o que depende do 

contexto, e, necessar iamente, esses subentendidos 

também signif icam em uma análise10.

Para muitos, não ex istem formas plausíveis 

de enf rentar o preconceito rac ial , e muito menos 

buscam-se formas de ev itá-lo, pois é mais s imples 

manter a vergonha de se admit ir o preconceito do 

que at itudes que v isem inter fer ir na realização de 

ações discr iminat ivas11.

Ainda de acordo com Lins, Nunes e Camino11, as 

hierarquias soc iais permanecem de forma cr istalizada, 

perpetuando uma amabilidade às questões soc iais 

relac ionadas aos negros, e ev itando demonstrar ou 

falar algo que venha a quebrar a ident idade soc ial de 

realização de atos discr iminatór ios.

No que se refere à atuação dos prof issionais da 

saúde, espec if icamente os enfermeiros atuantes na 

APS, ex iste a falta de quest ionamentos que inst iguem 

a problemat ização soc ial , em que somente por meio 

de um cuidado à saúde que busque este prof issional 

para ref lexões cr ít icas é que torna-se possível uma 

assistênc ia de equidade, t ratando os desiguais de 

forma desigual , pois uma v isão ampla signif ica uma 

atuação ampla. 

Demonstrando a impor tânc ia desse tema, uma 
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pesquisa-ação sobre as desigualdades rac iais, 

realizada em São Paulo, conseguiu incluir com 

os prof issionais de saúde a necessidade de ver as 

desigualdades presentes dentro das desigualdades, 

e explicar o que as implicações de um atendimento 

inadequado, inef icaz e discr iminatór io pode causar 

no sistema de saúde12.

Tratando-se de polít icas públicas no Brasil , o 

pr inc ipal objet ivo termina por tentar minimizar as 

dispar idades em saúde, ev idenc iando o contexto 

soc ial e polít ico com as inf luênc ias nos aspectos de 

v ida de um grupo populac ional , no caso da Polít ica 

Nac ional de Saúde Integral da População Negra6. 

Porém, para a boa execução dessa polít ica, faz-

se necessár io reconhecer e quebrar paradigmas, 

como a discr iminação e o rac ismo. O rac ismo 

acaba promovendo o acesso restr ito à assistênc ia, 

diminuindo, consequentemente, a par t ic ipação at iva 

da população negra em prát icas saudáveis e limitando 

a entrada nos ser v iços de saúde, ocasionando mais 

mor tes por causas ev itáveis13.

Associação das vulnerabilidades sociais com a 
população negra

Neste discurso, é possível obser var outra esfera 

da realidade soc ial enf rentada por negros e negras 

no Brasil , pr inc ipalmente se residirem em áreas mais 

carentes e per ifer ias.

Agora, se fosse em outras comunidades, 

talvez ter ia, entendeu? Não pelo, pela 

cor, por ser pela cor, mas pelo, pela que 

às vezes eles são meio, são meio, são 

desinformados! Entendeu? Porque lá, é uma 

população muito carente, entendeu? E lá 

tem bastante, negros, entendeu? (ENF 06).

Percebe-se a assoc iação das vulnerabilidades 

soc iais com a população negra, de modo que, pelo 

discurso dos enfermeiros, ser ia possível ter uma 

atuação diferenc iada em determinados locais onde 

ocor re maior f ragilidade.

Os processos de desigualdades relac ionam-se a 

fatores soc iais hierarquizados, resultando não apenas 

em fatores indiv iduais, mas, pr inc ipalmente, na 

forma como uma soc iedade encontra-se organizada, 

por valores simbólicos e mater iais, possibilitando 

a par t ilha desigual mov ida por processos 

demográf icos, soc iais, econômicos, culturais e 

polít icos, proporc ionando, com isso, as vantagens e 

desvantagens soc iais em saúde presentes no mundo14.

Comparando-se com a população nor te-amer icana, 

em termos ter r itor iais, há bair ros onde a população 

é predominantemente negra. Nesses ter r itór ios, 

também se encontra uma população vulnerável , 

exposta a poluentes e tox inas, além do dif íc il acesso 

ao sistema educac ional e à saúde15.

Pode ser classif icado o discurso como uma 

estereot ipação da pessoa negra residente na área 

c itada, assim como também é possível discut ir 

sobre o impacto causado pela situação econômica e 

soc ial apresentada pela população negra no Brasil . O 

prof issional , ainda que de forma relutante, relac iona 

essa diferenc iação soc ial quando expõe a localidade 

e a situação f requentemente encontrada naquela 

comunidade c itada.

Embora não seja admit ido, na maior ia dos casos 

a formação da imagem coloca a pessoa negra em 

situações de vulnerabilidade soc ial , econômica 

e educac ional , que nada mais é do que o retrato 

do Brasil , porém camuf lado pela venda da ideia de 

democrac ia rac ial 3. 

Quando são tratados temas que envolvem 

a população negra, de forma inconsc iente e 

automát ica ex iste uma formação da imagem sobre 

o que é ser negro no Brasil , e, mesmo que dito de 

forma relutante, é quase palpável o desconfor to em 

ev idenc iar tal fato pelo prof issional quando fala que 

a população mais vulnerável é negra e desinformada. 

Essa fala pode estar inter ligada aos resultados de 

uma análise de desigualdades soc iais por cor e raça 

do Inst ituto Brasileiro de Geograf ia e Estat íst ica 

(IBGE), demonstrando que, no ano de 2018, o 

percentual obt ido para o analfabet ismo entre negros 

e brancos ev idenc iou que os brancos com 15 anos 

ou mais apresentavam 3,9% de analfabet ismo; 

em contrapar t ida, os negros, considerando a 

classif icação parda e preta, apresentavam um 

valor de 9,1% de analfabet ismo para essa mesma 

faixa etár ia16. Reaf irmando, por tanto, uma posição 

desfavorável e vulnerabilizante para a parcela 

populac ional considerada negra.

A palavra “desinformado” percor re o discurso 

car regada de signif icados quando analisada, 

s ignif icados esses que podem inter fer ir de forma 

negat iva na atuação do prof issional enfermeiro 

à pessoa negra que venha a ut ilizar os ser v iços 

ofer tados pela APS. 

É ev idente no texto que, quem reside em 

determinada região é carente e desinformado, e 

dependendo do contexto cr ít ico e ref lex ivo do 
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prof issional , a sua atuação pode inter fer ir de forma 

a indiv idualizar negat ivamente o atendimento, 

entendendo que a desinformação não seja digna de 

um empoderamento, o que resulta em prognóst icos 

negat ivos à saúde.

O obstáculo em perceber s ituações de 

discr iminação no acesso à saúde e de rac ismo no dia 

a dia do ser v iço perpassa as lacunas não preenchidas 

no processo format ivo, uma vez que os prof issionais 

também fazem par te do sistema soc ial e, dessa 

forma, estão sujeitos às questões representac ionais 

histór icas em relação ao negro, o que pode acar retar 

no pensamento de democrac ia rac ial , que encobre 

os determinantes e condic ionantes da saúde da 

população negra e sua relação com o ambiente soc ial , 

afetando diretamente as condições e qualidade de 

v ida dessas pessoas17.

Dessa maneira, é necessár io garant ir um 

atendimento ét ico, humanizado e de qualidade, por 

meio de inic iat ivas que garantam capac itação para 

os prof issionais de saúde para que possam executar 

a PNSIPN com cursos voltados para gestores, 

prof issionais e soc iedade c iv il , abrangendo temas 

que englobem os condic ionantes e determinantes 

de saúde. Além de reforçar o t rabalho na promoção 

da equidade e enf rentamento à discr iminação nas 

inst ituições e ser v iços do SUS18.

CONCLUSÃO 

Os achados deste estudo ev idenc iaram que, na 

v isão dos enfermeiros, os processos discr iminatór ios 

destacam-se de diversas formas, por vezes de 

forma consc iente, por vezes de forma inconsc iente, 

pr inc ipalmente por meio do preconceito e rac ismo 

e, ainda, pela assoc iação das vulnerabilidades à 

população negra. 

A construção da saúde no Brasil possui 

peculiar idades relac ionadas ao contexto 

soc iocultural com a sua histór ia, em que uma 

soc iedade rodeada de pudores e mist ic ismos para 

os debates rac iais resulta em for te bar reira para a 

efet ivação de assistênc ia equitat iva, produz indo 

uma f ragmentação assistenc ial .

Uma das pr inc ipais limitações encontradas no 

desenvolv imento do presente estudo foi conseguir 

dialogar com prof issionais de enfermagem sobre a 

saúde da população negra, os própr ios limites pessoais 

de cada um transformaram-se em lacunas, expondo 

o medo de falar sobre tal tema e, pr inc ipalmente, 

o medo de pôr em prát ica soc ialmente as diretr izes 

da polít ica à saúde negra, o que pode produz ir 

resultados soc iais insat isfatór ios, aumentado os 

r iscos e diminuindo a assistênc ia.

Sugere-se que se desenvolvam novas pesquisas 

que contr ibuam para ref lexões na assistênc ia 

à saúde integral dessa população, com ênfase 

na inter venção educat iva dos enfermeiros e da 

equipe de saúde mult iprof issional , uma vez que é 

necessár io reconhecer a impor tânc ia das ações de 

saúde, diminuindo bar reiras histór icas, promovendo 

a equidade e for talecendo a promoção da saúde a 

essa população. 
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RESUMO

O estudo objet iva analisar a percepção dos usuár ios da Atenção Pr imár ia 

sobre a Estratégia Saúde da Família (ESF), bem como suas preferênc ias 

entre seus ser v iços e os ser v iços hospitalares. Trata-se de um estudo 

qualitat ivo, realizado em c inco Unidades Básicas de Saúde, com 15 usuár ios 

da Atenção Pr imár ia da c idade de Boa Vista, Roraima, Brasil . Aplicou-

se entrev ista semiestruturada, que foi gravada. Ut il izou-se a técnica de 

análise de conteúdo temát ica. Alguns dos entrev istados demonstraram uma 

percepção acerca da ESF condizente com a sua real proposta. A maior par te 

dos entrev istados demonstrou desconhec imento sobre o que é a Estratégia 

Saúde da Família, porém a maior ia apresentou preferênc ia pelos seus ser v iços 

quando comparados aos ser v iços hospitalares. Conclui-se que a população 

vem, aos poucos, incorporando uma percepção do real objet ivo da estratégia 

como por ta de entrada dos ser v iços de saúde, tendo preferênc ia por esse nível 

de atenção à saúde em comparação ao nível terc iár io.
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ABSTRACT

The study aims to analyze the percept ion of Pr imar y Care users about the Family Health Strategy, as well as their 

preferences between it s ser v ices and hospital ser v ices. This is a qualitat ive study car r ied out in f ive Basic Health 

Units with 15 Pr imar y Care users in the c ity of Boa Vista, Roraima, Brazil . We applied a semi-structured inter v iew 

which was recorded, and used a themat ic content analysis technique. Some of the inter v iewees demonstrated a 

percept ion of the Family Health Strategy consistent with it s real mission. Most of the inter v iewees showed lack of 

knowledge about what the Family Health Strategy is, but most showed preference for it s ser v ices when compared to 

hospital ser v ices. We concluded that the populat ion is gradually incorporat ing a percept ion of the strategy’s real 

mission as a gateway to health ser v ices, prefer r ing this level of health care when compared to the ter t iar y level.

RESUMEN

El estudio t iene como objet ivo analizar la percepc ión de los usuar ios de la Atenc ión Pr imar ia sobre la Estrategia 

Salud de la Familia, así como sus preferenc ias entre sus ser v ic ios y los ser v ic ios hospitalar ios. Se trata de un 

estudio cualitat ivo realizado en c inco Unidades Básicas de Salud con 15 usuar ios de la Atenc ión Pr imar ia de la 

c iudad de Boa Vista, Roraima, Brasil . Se aplicó entrev ista semiestructurada que fue grabada. Se ut il izó la técnica 

de análisis de contenido temát ico. Algunos de los entrev istados demostraron una percepc ión de la Estrategia 

Salud de la Familia de acuerdo a su real propuesta. La mayor par te de los entrev istados presentó desconoc imiento 

acerca de lo que es la Estrategia Salud de la Familia, todav ía la mayor ía demostró preferenc ia por sus ser v ic ios 

cuando comparados con los ser v ic ios hospitalar ios. Se concluye que la poblac ión v iene, a menudo, incorporando 

una percepc ión de la real propuesta de la estrategia como puer ta de entrada de los ser v ic ios de salud, teniendo 

preferenc ia por ese nivel de atenc ión a la salud cuando comparado al nivel terc iar io.

INTRODUÇÃO

O Sistema Único de Saúde (SUS) é uma polít ica 

pública recente com inúmeros resultados a celebrar, 

mas também enormes desaf ios a superar. Trata-

se da maior polít ica de inclusão soc ial da histór ia 

do Brasil , que rompeu uma prév ia e iníqua div isão 

assistenc ial em saúde e fez dela um direito de todos 

e um dever do Estado, incorporando impor tantes 

ideias e conceitos discut idos e apresentados na 

Declaração de Alma-Ata, em 1978, e na Declaração 

de Ot tawa, em 1986, que muito contr ibuíram para a 

implantação de um sistema de saúde baseado em uma 

ver tente de Promoção da Saúde com for talec imento 

da Atenção Pr imár ia à saúde (APS)1-3. 

A Estratégia Saúde da Família (ESF) é o pr inc ipal 

instrumento para a reor ientação da APS, contr ibuindo 

para a sua consolidação, expansão e qualif icação 

com maior potenc ial de ampliar a resolut iv idade 

e impactar na situação de saúde dos usuár ios e 

colet iv idades com uma trajetór ia ascendente ao 

longo dos anos; por exemplo, em 2006 e 2016, o 

aumento de cober turas foi de 45,3% e 64,0%, 

respect ivamente4,5. 

No estado de Roraima, as discussões com os 

Secretár ios Munic ipais de saúde, que deram iníc io ao 

processo de implantação do então Programa de Saúde 

da Família, foram realizadas a par t ir de março de 

1999, em uma tentat iva de sensibilizar os gestores 

acerca da impor tânc ia de se ader ir a essa estratégia. 

Em dezembro do mesmo ano, o estado já contava com 

sete equipes desse Programa, sendo c inco equipes 

na capital , Boa Vista, e duas no munic ípio de Alto 

Alegre6.

No per íodo entre 2006 a 2016, a maior ia dos 

estados da federação apresentou tendênc ia crescente 

na cober tura de ESF, com exceção do Amapá, P iauí, 

Rio Grande do Nor te, Paraíba e Roraima, que 

apresentaram estabilidade4. Contudo, em 2018, 

Roraima contava com 89 Unidades Básicas de Saúde 

(UBS) e o munic ípio de Boa Vista teve 32 UBS com uma 

equipe em cada7. Na capital do estado de Roraima, 

a população est imada no ano de 2018 foi de 375 

mil 8. Isso cor responde aprox imadamente à proporção 

de uma UBS para cerca de 11.730 habitantes. Sabe-

se, contudo, que a população adscr ita por equipe de 

APS e de ESF é de 2.000 a 3.500 pessoas localizadas 

dentro do seu ter r itór io5. 

Além do aumento da cober tura, outro aspecto que 

deve ser levado em consideração para a solidif icação 

e melhor aproveitamento dos ser v iços oferec idos 

aos seus usuár ios é compreender a percepção 

da população sobre a ESF e de sua real proposta, 

objet ivos e metas9. Essa percepção pode estar 

v inculada à sat isfação com os ser v iços recebidos, 

que, por sua vez, ref lete nas preferênc ias dos 
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usuár ios pelos ser v iços da ESF ou outros ser v iços da 

Rede de Saúde.

Este ar t igo considera a percepção como um 

dos pr inc ipais compor tamentos por meio do qual 

se constrói a realidade, podendo-se arquitetar 

o conhec imento do que se passa com os outros 

indiv íduos e consigo mesmo sem ex ist ir a t roca de 

informes diretamente entre os envolv idos10.

Sabe-se que, muito embora a ESF esteja sendo 

cada vez mais estudada e ev idenc ie a impor tânc ia 

estratégica do desenvolv imento dessa forma de 

assistênc ia à saúde no Brasil11, o extremo Nor te 

do país e, sobretudo, o estado de Roraima, ainda 

têm t ímidas publicações nessa ver tente mesmo após 

vár ios anos de implantação da ESF. 

Assim, estudos como este são relevantes e 

opor tunos no intuito de saber se, com duas décadas 

da implantação da ESF no estado de Roraima, a 

população já tem a percepção do que ela realmente 

signif ica e de sua impor tânc ia.

Tendo por base as ref lexões ora apresentadas, 

desenvolveu-se o presente estudo, que traz como 

objet ivo: analisar a percepção dos usuár ios da AP 

sobre a ESF, bem como suas preferênc ias entre os 

seus ser v iços e os ser v iços hospitalares.

METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa qualitat iva, que se 

carac ter iza por concentrar-se nas exper iênc ias 

humanas, permit indo conhecer a subjet iv idade e 

percepção dos diferentes atores soc iais envolv idos 
12,13. Foi desenvolv ida em c inco UBS, def inidas por 

sor teio, de diferentes microáreas da c idade Boa 

Vista, capital do estado de Roraima, Brasil , sob os 

seguintes cr itér ios de inclusão dessas unidades : 

tempo de func ionamento super ior a um ano, para que 

houvesse a possibilidade de construção de v ínculo 

entre a população adscr ita com a equipe de saúde, 

e não ter mais uma UBS na mesma microárea. Caso 

um dos cr itér ios de inclusão não fosse atendido, 

um novo sor teio ser ia realizado dentro da mesma 

microárea.

Par t ic iparam desta invest igação 15 usuár ios da 

ESF, conv idados quando aguardavam atendimento em 

saúde, sob os seguintes cr itér ios de inclusão dos 

entrev istados: ter t ido pelo menos uma exper iênc ia 

de atendimento na UBS ao longo do últ imo ano, além 

da v isita na data da coleta; possuir idade super ior a 

18 anos e residir na área adscr ita. Foram excluídos 

os estrangeiros e os que não aceitaram ter os áudios 

das entrev istas gravados. Para cada UBS, t rês 

usuár ios foram entrev istados.

Determinou-se o número de par t ic ipantes pelo 

cr itér io de saturação dos dados, carac ter izado 

pela repet ição das unidades de conteúdo nos 

depoimentos. Acerca disso, sabe-se que a amostra nas 

pesquisas qualitat ivas pode ou não ser const ituída 

randomicamente. Par t icularmente, quando há 

repet ição dos conteúdos em mais de 50% dos casos, 

poderá ser considerada a saturação dos dados14,15.

A coleta de dados foi realizada no segundo 

semestre de 2018, com a aplicação de um roteiro 

de entrev ista semiestruturado, gravado e elaborado 

pelos autores, com duração média de 10 minutos, 

ocor rendo em locais reser vados nas UBS após o 

atendimento do usuár io. Para o t ratamento dos dados, 

ut il izou-se a Análise de Conteúdo16. Os depoimentos 

foram separados em unidades de conteúdo com 

poster ior agrupamento em categor ias. 

Este estudo é um desdobramento de um projeto de 

invest igação c ient íf ica aprovado pelo Comitê de Ét ica 

da Universidade Estadual de Roraima sob número de 

parecer: 3.311.808 e CAAE: 09012218.5.0000.5621. 

Todos os par t ic ipantes deste estudo assinaram o 

Termo de Consent imento Liv re e Esclarec ido, de modo 

que o estudo esteve em coerênc ia com a Resolução 

n.º 466/2012, do Conselho Nac ional de Saúde (CNS), a 

qual estabelece as normas e diretr izes nas pesquisas 

com seres humanos. Para preser var o anonimato das 

ident idades dos entrev istados, seus depoimentos 

f icaram codif icados por bair ros da c idade de Boa 

Vista.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Par t ic iparam da pesquisa 15 usuár ios, dentre 

os quais 12 mulheres e t rês homens, com faixa 

etár ia média de 38 anos. Todos declararam ensino 

médio completo, sendo que três dos entrev istados 

possuíam nível super ior e um deles grau tecnológico 

de espec ialização.  

Esses dados vão de encontro com os de um estudo 

em que, avaliando por escolar idade, ver if icou-se que 

a proporção de moradores em domic ílios cadastrados 

em UBS foi maior entre aqueles com menor nível de 

instrução, quando comparados com o maior nível de 

escolar idade. Esse per f il foi obser vado no Brasil e 

em todas as regiões, sendo que a Sudeste apresentou 

maior osc ilação entre os níveis17.

Com os achados, os resultados foram organizados 

nas categor ias : I- Entendimento sobre a Estratégia 
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Saúde da Família – essa categor ia foi subdiv idida em 

duas subcategor ias : Compreensão próx ima à realidade 

do que é a Saúde da Família e Desconhec imento do 

que é a Saúde da Família ; II- Preferênc ia assistenc ial 

do usuár io.

Entendimento sobre a Estratégia Saúde da 
Família

A pr imeira categor ia expressa como os usuár ios 

entendem a ESF. As análises de conteúdo dos 

depoimentos permit iram a construção de duas 

subcategor ias :

Compreensão próxima à realidade do que é a 
Saúde da Família

Esta subcategor ia apresenta quatro depoimentos 

ilustrat ivos de seis usuár ios. As falas versam sobre 

seus entendimentos sobre a Saúde da Família :

Tipo assim, o pessoal que vão em casa. Vai 

gente em casa v is itar, pergunta o que vocês 

têm, o que vocês estão sent indo, aí ela vai 

lá, leva a doutora, enfermeiro, tudo isso 

(Cauamé).

A estratégia é muito boa, porque só 

assim as famílias têm como adquir ir mais 

conhec imento sobre o que se passa na v ida 

deles e como agir na forma de se t iver 

alguma enfermidade, alguma forma de se 

consc ient izar (Mecejana).

[...] buscar um meio pra levar a saúde nas 

casas, pr inc ipalmente pra quem não tem 

condições de v ir nos centros de saúde 

(Caçar i) .

É uma ação muito boa, eu mesmo cansei de 

ceder a igreja pra palestras. Diabét icos, 

pessoas que tem pressão alta. Então, isso aí 

é uma benção. Or ienta o povo, né? Acerca 

dessa doença grav íssima que é diabetes e 

pressão alta. Então é uma estratégia boa 

(Parav iana).

Os depoimentos analisados mostram que par te 

dos entrev istados, embora minor itár ia, já consegue 

demonstrar um entendimento de que a ESF envolve 

ações que buscam aprox imar os ser v iços de saúde da 

população na APS com foco em at iv idades de promoção 

da saúde, prevenção de agravos e reabilitação. 

Logo, há uma aprox imação do entendimento 

dos entrev istados da ESF e seus ser v iços com a sua 

real proposta, pois essa atua na perspect iva da 

universalidade com abordagem holíst ica, deixando 

para t rás a ót ica f ragmentada e espec ializada com 

foco nas doenças, para dar ênfase nas prát icas 

de prevenção de agravos alicerçadas em ações de 

promoção da saúde9. Sob esse aspecto, a ESF faz com 

que a família passe a ser o pr inc ipal foco de atenção, 

entendida e considerada a par t ir do ambiente onde 

v ive18.

Houve valor ização dos ser v iços ofer tados pela 

ESF baseada em uma percepção de que o cuidado 

está realmente centrado nas famílias da comunidade 

adscr ita com acompanhamento domic iliar pelo agente 

comunitár io de saúde e outros prof issionais da 

equipe da ESF e com foco em estratégias de educação 

em saúde. Assim, f ica claro como é impor tante e 

valor izada a educação em saúde na Atenção Pr imár ia 

e como é relevante serem desenvolv idas estratégias 

de educação permanentes e inovadoras para o 

empoderamento da comunidade19.

Outro estudo obteve resultados similares, em 

que os entrev istados também entendem o cuidado 

como prát ica nor teadora, com ações centradas nas 

tecnologias leves20, a c itar: escuta qualif icada, 

atendimento holíst ico e v is itas domic iliares. Ainda, 

há valor ização das v is itas domic iliares mesmo nas 

regiões Nor te e Centro-Oeste, onde foram apresentadas 

a menor proporção de domic ílios cadastrados há um 

ano ou mais e que nunca receberam a v is ita de um 

agente comunitár io de saúde ou membro da equipe 

de Saúde da Família (10,8%)17.

Ainda assim, o estado de Roraima vem trabalhando 

para que a população receba apoio, or ientação, 

atendimentos e assistênc ia médica, e a ESF é 

essenc ial para se alcançar esses objet ivos6.  Porém, 

f icou claro que apenas a minor ia dos entrev istados 

demonstrou uma percepção da ESF e seus ser v iços 

mais próx ima de sua real proposta. Talvez esses 

achados se relac ionem com a cober tura da ESF em 

Boa Vista que, mesmo após quase v inte anos de 

implantação, ainda não conseguiu expandir seus 

ser v iços para toda a população.

Desconhecimento do que é a Saúde da Família

Nesta subcategor ia, há três depoimentos 

ilustrat ivos dos nove usuár ios, os quais demonstraram 
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uma percepção sobre a ESF e seus ser v iços que não se 

cor relac ionam com sua real proposta :

Ai, eu não vou ment ir pra t i, não, agora no 

momento, assim, não sei (Alvorada).

Pra falar verdade, não entendo muito bem 

sobre isso, né? Eu num sei muito bem nem 

o que é esse negóc io de Estratégia da 

Família. Nunca nem ouv i falar. Pr imeira 

vez! (Estados) .

Nunca ouv i falar... Eu não assisto muito 

jornal (Cambará) .

Percebe-se que a maior ia dos entrev istados não 

demostra entendimento do que é a ESF e quais são os 

seus objet ivos. Em um estudo desenvolv ido na c idade 

de Crato, no inter ior do estado do Ceará, também 

foi ver if icado que a maior ia dos entrev istados não 

tem conhec imento do que é a ESF nem conhece a 

sua proposta, contudo, expressaram uma percepção 

de v inculação da ESF a aspectos soc ioeconômicos ou 

a uma v isão médico-medicamentosa, e apenas uma 

minor ia demonstrou uma percepção v inculada à real 

proposta da ESF9. 

Porém, a maior ia dos entrev istados no presente 

estudo não conseguiu cor relac ionar a ESF com outros 

aspectos ou exper iênc ias prév ias com o sistema de 

saúde da c idade de Boa Vista, mas apenas expressaram 

um desconhec imento generalizado quando indagados 

sobre o que era a ESF na opinião deles e quais seus 

objet ivos.

Preferência assistencial do usuário

Esta categor ia invest igou a preferênc ia dos 

usuár ios entre os ser v iços de APS ou ser v iços 

hospitalares e, com base nos depoimentos, a maior ia, 

13 entrev istados, prefer ia os ser v iços da ESF, 

conforme representados nos depoimentos a seguir:

Eu pref iro, muitas vezes, v im no posto, 

mesmo que às vezes não tenha medicação, 

mas eles passam pra tu comprar, e porque 

no Hospital Geral você é muito humilhada, 

então eu acho que no posto de saúde você é 

bem mais recebida (P intolândia) .

Pref iro um posto, porque como é mais 

rápido ser atendido (Caimbé).

Tenho preferênc ia pelo posto, porque 

o posto é per to da minha casa (São 

Franc isco) .

Ficou ev idente que os ser v iços ofer tados pela 

UBS são preferenc iais pelos entrev istados quando 

comparados com os ser v iços hospitalares. Essa 

preferênc ia está fundamentada pr inc ipalmente 

nos seguintes aspectos : acolhimento, agilidade e 

ef ic iênc ia do atendimento e prox imidade das UBS 

com suas residênc ias.

Estudos demostram que os usuár ios se sentem 

melhor acolhidos na UBS que em outros ser v iços 

de saúde e que a sat isfação com os ser v iços está 

também relac ionada com a rapidez do atendimento 

das demandas dos pac ientes, atendimento atenc ioso 

por par te dos prof issionais de saúde, bem como 

postura proat iva na atenção e resolução colet iva 

das questões apresentadas pelos pac ientes21,22. 

Os resultados do presente estudo foram 

divergentes de um estudo similar realizado no Ceará, 

no qual os par t ic ipantes refer iram possuir maior 

af inidade e preferênc ia pela assistênc ia hospitalar 

por conta da possibilidade de acesso a um maior 

número de prof issionais de saúde e agilidade de 

atendimento, expr imindo ideias de super ior idade e 

efet iv idade da assistênc ia prestada nos hospitais 

quando comparada com os ser v iços da ESF9.

Três entrev istados se destacaram, porque nos 

diálogos nos quais expressaram suas preferênc ias 

demonstraram entendimento das diferentes 

propostas entre a assistênc ia na APS e a terc iár ia, 

conforme os depoimentos abaixo:

Pref iro o posto de saúde porque assim, daqui 

você vai saber o que você tem pra poder ir 

pra um hospital . No hospital , geralmente 

lá é pras pessoas mais graves e aqui, não, 

aqui você vai ter um acompanhamento com 

o médico e saber como lidar com a sua 

situação (Pr icumã).

Prefer ível os dois, né? Mas pra um 

atendimento de emergênc ia prefer ia um 

hospital . Não é em todo caso de emergênc ia 

que um posto de saúde pode nos ajudar, ele 

pode nos ajudar, nos or ientando em termo 

de curat ivo, enf im, essas coisas mínimas. 

Agora mesmo em caso de... é, coisa de 

urgênc ia, ser ia v iável um hospital mesmo, 

entendeu? (Aparec ida) .
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Eu pref iro o posto, que é melhor, né? Mas 

últ imo caso tem que levar no hospital , 

né? Que é preparado para emergênc ia 

(Canar inho).

Esses relatos mostram que uma par te dos 

par t ic ipantes deste estudo, embora minor itár ia, 

já consegue dist inguir as diferentes propostas dos 

ser v iços de saúde na rede de assistênc ia à saúde, 

com a APS responsável pelos ser v iços de menor 

complex idade, ut il izando tecnologias leves, e a 

Atenção Terc iár ia com uma abordagem mais complexa, 

t rabalhando com mais espec ialidades e preparada 

para ser v iços de urgênc ia e emergênc ia.

Esse entendimento ref lete o real f luxo singular 

no sistema de saúde, que tem iníc io com a entrada 

na APS, a par t ir de uma assistênc ia qualif icada, 

com ef ic ientes estratégias de referênc ia e 

contrar referênc ia, que, quando realizada de forma 

efet iva e coerente, com acompanhamento do caso, é 

v ista como algo relevante na ar t iculação da rede23.  

Um par t ic ipante relatou prefer ir os ser v iços 

hospitalares em relação aos ser v iços da ESF com base 

na possibilidade de atendimento rápido em situações 

de ser v iços não ofer tados pela APS. Esses achados são 

interessantes, pois, mesmo com o desconhec imento 

por par te da maior ia dos entrev istados sobre o que 

é a ESF (se referem à ESF apenas como “posto de 

saúde”), ainda assim a maior ia tem preferênc ia 

pelos seus ser v iços. Logo, há uma preferênc ia pela 

APS mesmo com as for tes inf luênc ias que o modelo 

biomédico ainda tem sobre os ser v iços de saúde pelo 

país afora.

Sabe-se que o modelo biomédico até hoje 

inf luenc ia diretamente a organização dos ser v iços 

pr imár ios, a formação dos prof issionais de saúde e a 

produção de conhec imentos na área de Saúde Colet iva 

com centralidade na assistênc ia médica indiv idual , 

ser v iços de alta complex idade e espec ializados, nos 

procedimentos médicos clínicos e ambulator iais com 

foco na medicalização dos problemas, o que, por 

sua vez, alimenta o mercado de saúde, incluindo a 

indústr ia de equipamentos e a farmacêut ica24-26.   

Essa compreensão pode, em par te, ser v ir de 

explicação para uma baixa valor ização, carênc ia de 

incent ivos, polít icas espec íf icas e implementação 

ef ic iente de ações e ser v iços para o pleno 

desenvolv imento da APS27. 

CONCLUSÃO

Este estudo supreendentemente mostrou que, 

embora a maior ia dos entrev istados não compreenda 

o que é e a que se propõe a ESF, a maior par te deles 

demonstrou preferênc ia pelos ser v iços da APS, 

o que mostra que é possível que as ideias de uma 

assistênc ia fundamentada na promoção da saúde e 

prevenção de agravos baseada na APS já se inic iem 

a fazer par te da realidade em saúde em Boa Vista. 

Logo, de cer to modo, a população já dá sinais 

de que tem incorporado a real proposta da APS e 

ESF como por ta de entrada dos ser v iços de saúde, 

inclusive com valor ização maior desse nível de 

atenção à saúde quando comparado ao nível terc iár io.

Como limitações do estudo, pode-se c itar que 

pode haver um v iés da preferênc ia dos entrev istados 

pela ESF em relação aos hospitais, porque os dados 

foram coletados apenas com pessoas que já estavam 

usando os ser v iços da APS.

Espera-se que este t rabalho invest igat ivo 

realizado no extremo Nor te do Brasil possa ser v ir 

para novas ref lexões, sobretudo para os gestores, 

prof issionais de saúde, professores e estudantes da 

área da saúde, como forma de benef ic iar as prát icas 

de cuidado, no contexto da Atenção Pr imár ia, 

que são realizadas em todo Brasil e, sobretudo, 

para a construção de estratégias que permitam o 

melhoramento da APS no estado de Roraima e que 

v isem empoderar a população sobre a impor tânc ia 

desse nível de atenção à saúde na rede de ser v iços 

de saúde1-3. 
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RESUMO

Objet iva-se descrever o per f il soc ioeconômico e demográf ico de famílias de 

cr ianças com Transtorno do Espectro Aut ista (TEA). Trata-se de uma pesquisa 

documental e descr it iva, realizada com famílias de cr ianças com TEA, na 

c idade de Sobral-CE. A coleta de dados ocor reu em setembro de 2018 por meio 

da consulta às f ichas cadastrais das famílias acompanhadas, apresentando 

as seguintes var iáveis : (1) Mora em Sobral ; (2) Estuda; (3) Recebe Benef íc io 

de Prestação Cont inuada (BPC); (4) Recebe Bol sa Família; (5) Apresenta 

laudo médico; e (6) Faz uso de medicação. A Casa do Aut ista, situada em 

Sobral, Ceará, atende famílias de outros munic ípios, com 20% das cr ianças 

se deslocando para buscar atendimento. Obser va-se que, em um total de 47 

cr ianças, 41 são do sexo masculino e 93,7% delas estudam. Das famílias 

acompanhadas, 8,9% usuf ruem do Programa Bol sa Família (PBF) e apenas 

37,2% têm o BPC. No presente estudo, 86,4% das cr ianças apresentaram laudo 

médico e 13,6% estão em acompanhamento para invest igação diagnóst ica. 

A assistênc ia a uma cr iança com TEA é um desaf io para os prof issionais 

de saúde, espec ialmente para o enfermeiro, que desempenha um papel de 

mediador entre indiv íduo, família e diagnóst ico.
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ABSTRACT

The objec t ive is to descr ibe the soc ioeconomic and demographic prof ile of families with children present ing Aut ism 

Spectrum Disorder (ASD). This is a documentar y and descr ipt ive research, car r ied out with families who have 

children present ing ASD, in Sobral-CE. Data collec t ion took place in September 2018 by consult ing the registrat ion 

forms of monitored families, using the fol lowing var iables: (1) Lives in Sobral ; (2) Studies; (3) Receives Cont inuous 

Prov ision Benef it (Benef íc io de Prestação Cont inuada, BPC); (4) Receives Bol sa Família Program (Programa Bol sa 

Família, PBF); (5) Has a medical repor t; and (6) Uses medicat ion. The Casa do Aut ista, located in Sobral, Ceará, 

cares for families f rom other munic ipalit ies, and 20% of children travel to seek care. We obser ved that, in a total 

of 47 children, 41 are male and 93.7% of the children at tend school. Among the monitored families, 8.9% benef it 

f rom the PBF and only 37.2% receive the BPC. In the present study, 86.4% of the children had a medical repor t, 

and 13.6% are being monitored for diagnost ic invest igat ion. Car ing for a child with ASD is a challenge for health 

professional s, espec ial ly nurses, who play the role of mediator between the indiv idual, family, and diagnosis.

RESUMEN

El objet ivo del estudio es descr ibir el per f il soc ioeconómico y demográf ico de familias de niños con Trastorno del 

Espectro Aut ista (TEA). Se trata de una invest igac ión de niños con TEA, en la c iudad de Sobral-CE. La coleta de 

datos ocur r ió en sept iembre de 2018 por la consulta a f ichas catastrales de las familias acompañadas, presentando 

las siguientes var iables: (1) Vive en Sobral ; (2) Estudia; (3) Rec ibe Benef ic io de Prestac ión Cont inuada (BPC); 

(4) Rec ibe Auxilio Familia; (5) Presenta laudo médico; y (6) Hace uso de medic inas. La Casa del Aut ista, 

ubicada en Sobral, Ceará, at iende familias de otros munic ipios, con 20% de los niños desplazándose para buscar 

atendimiento. Se obser va que, un total de 47 niños, 41 son del sexo masculino y 93,7% de el los estudian. De las 

familias acompañadas, 8,9% disf rutan del Programa Auxilio Familia y solamente 37,2% t iene el BPC. En el estudio, 

86,4% de los niños presentaron laudo médico y 13,6% están en acompañamiento para invest igac ión diagnost ica. 

La asistenc ia a un niño con TEA es un desaf ío para los profesionales de salud, espec ialmente para el enfermero, 

que desempeña un papel de mediador entre indiv iduo, familia y diagnóst ico.

INTRODUÇÃO

O Transtorno do Espectro Aut ista (TEA) é 

carac ter izado, segundo o Manual Diagnóst ico e 

Estat íst ico de Transtornos Mentais (DSM), em sua 

quinta edição, pela presença de déf ic it s persistentes 

na comunicação e na interação soc ial em contextos 

var iados e em padrões restr itos e repet it ivos de 

compor tamento, interesses ou at iv idades1.

A prevalênc ia do TEA parece estar aumentando 

globalmente. Pesquisas apontam que uma a cada 59 

cr ianças tem espectro aut ista, nos Estados Unidos. 

No Brasil , não há dados sobre esse quant itat ivo2. 

Há muitas explicações possíveis para esse aumento 

aparente, incluindo o aumento da consc ient ização 

sobre o tema, a expansão dos cr itér ios 

diagnóst icos, melhores fer ramentas de diagnóst ico 

e o apr imoramento das informações repor tadas. No 

Brasil , as informações epidemiológicas ainda são 

escassas, sendo aprovada, apenas em 2019, com a Lei 

n.º  13.861/20193, a inclusão de perguntas voltadas a 

essa população na pesquisa realizada pelo Inst ituto 

Brasileiro de Geograf ia e Estat íst ica (IBGE), o Censo 

Demográf ico. 

O diagnóst ico do aut ismo no âmbito familiar, 

espec ialmente em se tratando de cr ianças, const itui 

uma situação de impacto, causando mudanças na 

v ida diár ia, com a necessidade de readaptação 

dos papéis, repercut indo no âmbito ocupac ional e 

f inanceiro das relações familiares4.

A realidade que envolve o TEA denota a necessidade 

de inter venção prof issional junto às pessoas que têm 

a refer ida condição e aos seus familiares, tendo em 

v ista o impacto gerado nas dimensões emoc ional , 

soc ial e econômica.

Tendo em v ista a escassez de dados sobre 

o tema5, é notór ia a impor tânc ia de pesquisas 

epidemiológicas sobre o aut ismo, que terão um 

papel relevante para o direc ionamento da saúde 

pública, enfat izando a necessidade de formulação de 

polít icas públicas que contr ibuirão na qualif icação 

dos cuidados e conhec imento da população atendida, 

levando à busca de novas prát icas para o bem-estar 

dos envolv idos nesse contexto.

Isso posto, o objet ivo deste t rabalho é descrever 

o per f il soc iodemográf ico das famílias de cr ianças 

com Transtorno do Espectro Aut ista.
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METODOLOGIA

Estudo quant itat ivo do t ipo descr it ivo transversal 

e exploratór io. “A pesquisa quant itat iva ut iliza a 

descr ição matemát ica como uma linguagem, ou seja, 

a linguagem matemát ica é ut il izada para descrever as 

causas de um fenômeno [...] ”6. Os estudos descr it ivos 

v isam descrever as carac ter íst icas de determinadas 

populações7. O estudo também é transversal , porque 

as informações de cada par t ic ipante do estudo 

foram coletadas em um único momento, sendo os 

par t ic ipantes abordados em diferentes per íodos8. 

Já os estudos exploratór ios têm a f inalidade de 

desenvolver hipótese (s) e aumentar o conhec imento 

do pesquisador sobre um fato ou fenômeno9. 

Vale ressaltar que este estudo é um recor te 

da pesquisa mult icêntr ica “Vivênc ias de Famílias 

const ituídas com Cr ianças com Def ic iênc ias : 

Organização, Prát icas e Necessidades”, v inculada ao 

Grupo de Estudos Família, Saúde e Desenvolv imento 

(GEFASED) da Universidade Federal do Paraná (UFPR) 

e ao Grupo de Estudos e Pesquisa em Vulnerabilidade e 

Saúde (GEVS) da Universidade Estadual Vale do Acaraú 

(UVA), com f inanc iamento do Conselho Nac ional de 

Desenvolv imento Cient íf ico e Tecnológico (CNPq).

Foram par t ic ipantes do estudo os familiares de 

cr ianças com TEA atendidos na Casa do Aut ista de 

Sobral , Ceará, per fazendo um total de 38 pessoas. 

Foram considerados cr itér ios de inclusão os 

familiares da residênc ia envolv idos nos cuidados 

diár ios das cr ianças, que aceitaram responder ao 

formulár io e concordaram em assinar o Termo de 

Consent imento Liv re e Esclarec ido. Foi considerado 

cr itér io de exclusão ser familiar menor de idade.

A pesquisa foi realizada na Casa do Aut ista de 

Sobral , Ceará. A técnica de amostragem ut ilizada 

foi a por conveniênc ia. Para a coleta dos dados, os 

familiares de cr ianças com TEA foram abordados no 

local e t iveram sua par t ic ipação solic itada. Aqueles 

que concordaram em par t ic ipar, responderam a 

um quest ionár io contendo sete questões, foram 

elas : (1) “Sexo? ”; (2) “Estuda? ”; (3) “Faz uso de 

medicação? ”; (4) “Recebe Benef íc io de Prestação 

Cont inuada (BPC)? ”; (5) “Mora em Sobral? ”; (6) 

“Tem laudo médico? ”; (7) “Recebe Bol sa Família? ”. 

Todas as informações foram postas em uma tabela 

eletrônica no programa Microsof t Excel versão 2013.

Foi ut il izada a estat íst ica descr it iva com 

f requênc ia e porcentagens das var iáveis do estudo10. 

Na estat íst ica inferenc ial , foi ut il izado o Teste 

Exato de Fisher, o qual analisa a assoc iação entre 

var iáveis categór icas. Sendo considerada como 

var iável independente : morar em Sobral ; e como 

var iáveis dependentes : receber Bol sa Família, 

receber Benef íc io de Prestação Cont inuada, fazer 

uso de medicação, estudar e ter laudo médico. Um 

nível de signif icânc ia de p < 0,05 foi adotado.

Para a obtenção da força de assoc iação entre as 

var iáveis, foi ut il izada a Regressão de Poisson, que 

retorna a medida de assoc iação Razão de Prevalênc ia 

(RP) com seus respect ivos inter valos de conf iança 

(IC) de 95%11.

Na RP, valores iguais a um indicam não ex ist ir 

assoc iação entre as var iáveis. Valores menores que 

um indicam uma assoc iação negat iva, e maiores que 

um indicam uma assoc iação posit iva. O programa 

estat íst ico R foi ut il izado para aux iliar nas análises7.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ét ica em 

Pesquisa da Universidade Estadual Vale do Acaraú 

(UVA) com o Parecer n.º : 2.327.633/2017. Por se 

t ratar de um estudo que envolve seres humanos, 

foram considerados os aspectos ét icos da Resolução 

n.º 466/12 do Conselho Nac ional de Saúde12.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Constatamos que, dos 38 par t ic ipantes que 

foram abordados na Casa do Aut ista de Sobral , 33 

(86,84%) relataram morar no munic ípio de Sobral , 

Ceará, enquanto c inco (13,16%) moravam em outro 

munic ípio. Quanto ao sexo das cr ianças, 32 eram 

do sexo masculino, cor respondendo a 84,21% da 

amostra, e seis do sexo feminino, cor respondendo a 

15,79%. Valores que dialogam com a literatura, que 

aponta um quant itat ivo maior de homens com TEA13.

A Tabela 1 apresenta a assoc iação entre as 

var iáveis do estudo, levando em consideração 

como var iável independente : morar em Sobral ; e, 

como var iáveis dependentes : receber Bol sa Família, 

Benef íc io de Prestação Cont inuada, fazer uso de 

medicação, estudar e ter laudo médico.
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Tabela 1. Resultados do Teste Exato de Fisher e da Regressão de Poisson entre as var iáveis invest igadas dos 

familiares de cr ianças com TEA.

Sociodemográf ico

Morar em Sobral

Sim Não

n % n % RP (IC) valor-p

Receber Bolsa Família

   Sim 2 66,7 1 33,3 0,30 (0,02 - 6,52) 0,35

   Não 31 88,6 4 11,4

Receber BPC

   Sim 12 80,0 3 20,0 0,60 (0,19 - 2,66) 0,36

   Não 21 91,3 2 8,7

Fazer uso de medicação

   Sim 17 81,0 4 19,0 0,64 (0,23 – 2,23) 0,35

   Não 16 94,1 1 5,9

Estudar

   Sim 30 85,7 5 14,3 0,90 (0,38 - 2,67) 1

   Não 3 100 0 0

Ter laudo médico

   Sim 27 84,4 5 15,6 0,81 (0,34 – 2,41) 0,57

   Não 6 100 0 0

Fonte : Dados da pesquisa.

No que se refere ao Programa Bolsa Família, ele foi 

cr iado com o objet ivo de aux iliar a educação das 

cr ianças, favorecendo o acesso às escolas e sua 

permanênc ia para que as famílias contempladas 

tenham melhores perspect ivas de v ida14. No estudo, 

t rês (7,89%) famílias recebiam o refer ido recurso e 

35 (92,11%), não.

Quanto ao Benef íc io de Prestação Cont inuada, 

ele deverá ser concedido às pessoas com TEA quando 

comprovada a insuf ic iênc ia ou dif iculdade de manter-

se f inanceiramente e a constatação de impedimento 

de longo prazo que dif iculte a sua par t ic ipação na 

soc iedade, que deverão ser atestadas por perícia médica 

e social do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 

O benefício corresponde a um salário mínimo. A Lei 

8.742/1993, também conhec ida como Lei Orgânica 

da Assistênc ia Soc ial , respalda o direito a esse 

benef íc io15. No estudo, 15 (39,47%) famílias recebiam 

esse recurso, enquanto 23 (60,53%), não. Fato que pode 

refletir a falta de empoderamento dos familiares quanto 

ao direito que os mesmos têm de obtenção desse recurso. 

Os obstáculos ao acesso do benef íc io podem estar 

relac ionados à burocrac ia, ao pouco conhec imento 

sobre a def ic iênc ia e à f iscalização mais selet iva, 

tornando a obtenção, por vezes, um caminho longo 

e incer to16. 

Quanto à ut ilização de medicamentos, os 

psicotrópicos são comumente ut ilizados em pac ientes 

com TEA. Em geral , a medicação é necessár ia para 

o manejo de algumas carac ter íst icas que podem 

estar presentes, como a insônia, hiperat iv idade ou 

desatenção17. No entanto, não ex iste nenhum fármaco 

espec íf ico para o TEA. No estudo, 21 (55,26%) 

cr ianças faz iam uso de medicação e 17 (44,74%) não 

usavam esse recurso.

Quanto ao estudo, 35 (92,11%) estudavam e 

três (7,89%), não, mas salienta-se que as cr ianças 

que não estudavam podem fazer par te de uma faixa 

etár ia não escolar. A legislação apresenta três 

documentos que se referem à educação inclusiva, o 

pr imeiro é a Polít ica Nac ional de Educação Espec ial 

na Perspect iva da Educação Inclusiva, o segundo 

é a Polít ica Nac ional de Proteção dos Direitos da 

Pessoa com Transtorno do Espectro Aut ista18 e, por 

f im, a Nota Técnica n.º 24 emit ida pelo Ministér io 

de Educação, que or ienta as inst ituições de ensino 

a realizarem prát icas para a inclusão da pessoa com 

TEA19.

No que se refere ao laudo médico, ele é 

expedido por um ser v iço que conta com uma equipe 

mult iprof issional do Sistema Único de Saúde (SUS) 

ou do INSS, credenc iada para esse f im pelo Conselho 

Munic ipal de Assistênc ia Soc ial . O laudo é necessár io 

para a obtenção dos recursos soc iais, como o 

Programa Bol sa Família e o Benef íc io de Prestação 

Cont inuada. No estudo, 32 (84,21%) cr ianças t inham 
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l audo, enquanto seis (15,79%) não o possuíam. 

Quando é feita uma análise minuc iosa das 

var iáveis do estudo, buscando por assoc iações 

entre as carac ter íst icas das famílias, constatou-

se que residir no munic ípio de Sobral assoc iou-se 

negat ivamente com: receber Bol sa Família ; receber 

Benef íc io de Prestação Cont inuada; e fazer uso de 

medicação, mostrando uma tendênc ia das famílias 

residentes em Sobral de não receber os refer idos 

benef íc ios e não fazer uso de medicação, o que chama 

a atenção por ser bem conhec ido na literatura que 

a renda está assoc iada a uma maior vulnerabilidade 

de famílias de cr ianças com def ic iênc ia, e que o 

uso de medicamento pode aux iliar no tratamento 

das cr ianças. Entretanto, as assoc iações não foram 

estat ist icamente signif icat ivas, não podendo ser 

rejeitada a hipótese nula de não assoc iação na 

população. Já as var iáveis estudar e ter laudo médico 

não apresentaram assoc iação com residir em Sobral , 

tendo em v ista que o valor da RP se aprox imou de 1.

 
CONCLUSÃO

O estudo apresentou algumas informações 

epidemiológicas referentes às famílias de cr ianças 

com TEA, as quais são impor tantes para subsidiar 

a atuação dos prof issionais de saúde junto a 

essa população, fac ilitando o entendimento e a 

compreensão do cenár io epidemiológico no qual 

atuam, favorecendo uma melhor condição de v ida e 

saúde dos familiares e cr ianças assist idos. Além disso, 

os resultados mostraram uma assoc iação de morar no 

munic ípio de Sobral com o não recebimento de Bol sa 

Família e do Benef íc io de Prestação Cont inuada e com 

o não uso de medicamento, entretanto as assoc iações 

não foram estat ist icamente signif icat ivas.

No que se refere a futuros estudos, sugerem-se 

pesquisas com amostras maiores e que invest iguem 

de forma mais minuc iosa as carac ter íst icas dessa 

população, abordando uma maior quant idade 

de var iáveis e invest igando as assoc iações aqui 

apresentadas. 
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RESUMO

A hiper tensão e o diabetes, doenças crônicas não transmissíveis, com 

fác il diagnóst ico e um arsenal terapêut ico à disposição, têm repercut ido 

consideravelmente nos indicadores de morbimor talidade. Assim, o estudo 

objet iva caracter izar o uso de medicamentos assoc iados para hiper tensão e 

diabetes no munic ípio de Catunda, Ceará. Pesquisa retrospect iva, documental, 

com abordagem quant itat iva, realizada em uma Unidade Básica de Saúde 

localizada em Catunda, Ceará, em que foram analisados 137 registros de 

prescr ição de tratamento para hiper tensão e/ou diabetes, no per íodo de outubro 

de 2018 a abr il de 2020. Obser vou-se que as prescr ições se apresentavam 

(100%) de forma legível e (97,8%) com dados completos, o prof issional 

prescr itor era o médico clínico geral (89,8%), com atendimento v inculado ao 

setor público. O per f il de pac ientes foi prevalente para mulheres (72,3%). 

Sobre os fármacos, ver if icou-se a prevalênc ia (37%) do uso de hidroclorot iazida 

(ant i-hiper tensivo) e (56%) de metformina (hipoglicemiante). Em relação às 

interações medicamentosas, a mais f requente foi enalapr il + glibenclamida, 

seguida de hidroclorot iazida + glibenclamida e propranolol + metformina. 

Esses achados const ituem informações impor tantes que podem contr ibuir com 

o planejamento e execução de polít icas públicas de saúde, assim como para a 

redução de outras complicações assoc iadas, como doenças cardiovasculares. 
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ABSTRACT

Hyper tension and diabetes, non-communicable chronic diseases, with easy diagnosis and a therapeut ic arsenal 

available, have had considerable repercussions on morbimor tality indicators. Thus, the study aims to character ize 

the use of assoc iated drugs for hyper tension and diabetes in the c ity of Catunda, Ceará. Retrospect ive, documentar y 

research, with a quant itat ive approach, car r ied out in a Basic Health Unit located in Catunda, Ceará, in which 137 

records of treatment prescr ipt ions for hyper tension and/or diabetes were analyzed, in the per iod f rom October 

2018 to Apr il 2020. We obser ved that of the prescr ipt ions (100%) were legible, and (97.8%) had complete data, 

and the prescr ibing professional was a general pract it ioner (89.8%) work ing in the public sec tor. The prevalent 

pat ient prof ile was female (72.3%). Regarding drugs, there was a prevalent use (37%) of hydrochlorothiazide 

(ant i-hyper tensive agent), and (56%) of metformin (hypoglycemic agent). Regarding drug interact ions, the 

most f requent was enalapr il + glibenclamide, fol lowed by hydrochlorothiazide + glibenclamide and propranolol + 

metformin. These f indings const itute impor tant informat ion that can contr ibute to the planning and execut ion of 

public health polic ies, and to the reduct ion of other related complicat ions, such as cardiovascular diseases. 

 

RESUMEN

La hiper tensión y la diabetes, enfermedades crónicas no transmisibles, con fác il diagnóst ico y un arsenal 

terapéut ico a la disposic ión, t iene repercut ido considerablemente en los indicadores de morbimor talidad. Así, 

el estudio t iene como objet ivo caracter izar el uso de medic inas asoc iadas para la hiper tensión y diabetes en el 

munic ipio de Catunda, Ceará. Invest igac ión retrospect iva, documental, con abordaje cuant itat ivo, realizada en una 

Unidad Básica de Salud ubicada en Catunda, Ceará, en la cual fueron analizados 137 registros de prescr ipc ión de 

tratamiento para hiper tensión y/o diabetes, en el per iodo de octubre de 2018 hasta abr il de 2020. Se obser vó que 

las prescr ipc iones se presentaban (100%) de forma legible y (97,8%) con datos completos, el profesional prescr iptor 

era el medico clínico general (89,8%), con atendimiento vehiculado al sec tor público. El per f il de pac ientes fue 

prevalente para mujeres (72,3%). Sobre los fármacos, se ver if icó la prevalenc ia (37%) del uso de hidroclorot iazida 

(ant ihiper tensivo) y (56%) de metformina (hipoglicemiante). En relac ión a las interacc iones medicamentosas, 

la más f recuente fue enalapr il + glibenclamida y propanolol + metformina. Lo que ha sido encontrado const ituye 

informac iones impor tantes que pueden contr ibuir con el plan y ejecuc ión de polít icas públicas de salud, así como 

para la reducc ión de otras complicac iones asoc iadas, como enfermedades cardiovasculares.

INTRODUÇÃO

O Brasil tem passado por um processo de mudança 

epidemiológica em que as doenças crônicas não 

transmissíveis (DCNT) têm sido v isualizadas como 

o pr inc ipal mot ivo de morbimor talidade, além de 

acar retarem for te impacto econômico. Dentre essas 

condições clínicas crônicas, a hiper tensão ar ter ial 

s istêmica (HAS) e o diabetes mellitus (DM) têm se 

destacado pelo seu considerável potenc ial de r isco 

assoc iado para doença renal , ac idente vascular 

encefálico e outras doenças cardiovasculares¹.

A HAS é uma situação clínica que envolve 

diversos fatores e se carac ter iza por uma elevação 

dos níveis pressór icos, sendo capaz de ult rapassar os 

140/90 mmHg, de modo que o coração prec isa fazer 

um maior esforço para possibilitar a distr ibuição 

do sangue pelo corpo. A HAS pode ser intensif icada 

pelo surgimento de alguns fatores de r isco (FR), 

tais como: diabetes mellitus, obesidade abdominal , 

dislipidemia e intolerânc ia à glicose3. A DM é uma 

doença def inida por insuf ic iênc ia ou dif iculdade de 

absorção na produção de insulina, que é responsável 

por regular a glicose no sangue fornecendo energia 

para o corpo, sendo classif icada como DM t ipo 

1 e t ipo 2. Ela ocupa o 7º lugar nas pr inc ipais 

causas de óbito no mundo. Estudos relatam que a 

predominânc ia de pessoas com hiper tensão assoc iada 

à diabetes é próx ima do dobro quando comparada 

aos não diabét icos, havendo r isco maior de doença 

cardiovascular em pac ientes que são acomet idos por 

ambas as patologias2,4.  

Em relação aos medicamentos usados no 

tratamento da HAS, podem ser ut il izadas diferentes 

classes, tais como: diurét icos, inibidores 

adrenérgicos, betabloqueadores, inibidores da 

enz ima conversora da angiotensina, vasodilatadores 

diretos, bloqueadores do canal de cálc io e inibidores 

diretos da renina. Na DM, são usados, pr inc ipalmente, 

as biguanidas e os der ivados da ureia. O tratamento 

está relac ionado tanto à manutenção cont ínua 

pelos pac ientes através do uso de medicamentos 
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prescr itos quanto à mudança do est ilo de v ida 

(MEV), a par t ir da realização, de forma consc iente, 

das ações or ientadas quanto aos hábitos de v ida, 

como at iv idade f ís ica e dieta5. 

A baixa aceitação ao tratamento com o uso dos 

medicamentos para HAS e DM é um dos pr inc ipais 

mot ivos da diminuição do benef íc io clínico e manejo 

das doenças, ocasionando possíveis problemas de 

saúde, dif iculdades psicossoc iais e redução da 

qualidade de v ida. Sendo assim, tais complicações 

resultam no agravamento do quadro, levando a 

uma busca de ser v iços em saúde de emergênc ia e 

hospitalizações6.

Este estudo propõe-se a carac ter izar o uso 

de medicamentos assoc iados para HAS e DM no 

munic ípio de Catunda-CE, desenvolvendo estratégias 

educat ivas com o aux ílio dos gestores de saúde do 

munic ípio. Com isso, melhorar a qualidade de v ida 

da população, as implicações soc iais e, além de 

contr ibuir para a planif icação da saúde do munic ípio, 

melhorar o conhec imento da população quanto aos 

r iscos relac ionados à HAS e DM, na tentat iva de 

retardar ou prevenir complicações decor rentes da 

assoc iação dessas patologias. Diante do exposto, 

o objet ivo deste ar t igo foi : carac ter izar o uso de 

medicamentos assoc iados para hiper tensão ar ter ial 

e diabetes no munic ípio de Catunda, Ceará.

METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo retrospect ivo, descr it ivo, 

documental e quant itat ivo. A população do estudo 

consist iu em 137 registros de prescr ição que 

cont inham o uso assoc iado de medicamentos para 

HAS e DM de pac ientes de uma Unidade Básica de 

Saúde (UBS) localizada no munic ípio de Catunda, 

Ceará, a 256 km da capital do estado, For taleza.

As var iáveis que foram avaliadas a par t ir das 

prescr ições ret idas na UBS foram: os sexos dos 

pac ientes que recebem medicamentos para HAS e DM; 

a carac ter ização dos medicamentos ut ilizados quanto 

à classe farmacológica; os aspectos das prescr ições; 

espec ialidade do prescr itor; or igem do atendimento; 

quant idade de pac ientes com assoc iação de HAS e 

DM; e as possíveis interações medicamentosas. Ao 

f inal do per íodo de coleta, ex ist iam 137 prescr ições 

ret idas na UBS, referentes aos meses de outubro de 

2018 a abr il de 2020.

Foram incluídos no estudo os indiv íduos com 

idade super ior ou igual a 18 anos e que fazem 

acompanhamento na UBS, e os que possuem 

assoc iação, concomitante, de HAS e DM. Foram 

excluídos do estudo os indiv íduos com idade infer ior 

a 18 anos, os que não possuem assoc iação de HAS e 

DM e os que fazem uso de insulina.

Para melhor análise e compreensão dos resultados 

obt idos, ut il izou-se o programa Microsof t Of f ice 

Excel®, em que os dados foram organizados em 

tabelas e quadros de acordo com as informações 

obt idas a par t ir dos receituár ios.

A pesquisa foi realizada de acordo com a Resolução 

do Conselho Nac ional de Saúde n.º 466/2012, de 12 

de dezembro de 2012, e suas Diretr izes e Normas que 

regulamentam a pesquisa envolvendo seres humanos 

no Brasil7. O projeto foi cadastrado na Plataforma 

Brasil para o parecer do Comitê de Ét ica em Pesquisa, 

e obteve parecer aprovado com o número 4.254.552 e 

CAAE 33716820.7.0000.8109. 

RESULTADOS

Os dados apresentados são referentes às prescr ições 

de medicamentos assoc iados para HAS e DM ret idas 

na farmác ia da Unidade Básica de Saúde em Catunda, 

Ceará, distr ibuídos de acordo com sexo, aspectos da 

prescr ição, quanto à espec ialidade do prescr itor, à 

or igem do atendimento, à classe farmacológica e 

possíveis interações medicamentosas.

Durante o per íodo de coleta de dados foram 

analisadas 137 prescr ições de tratamento para 

HAS e/ou DM, ver if icando a coex istênc ia ou não 

de assoc iação de fármacos, sendo 99 prescr ições 

direc ionadas ao sexo feminino (72,3%) e 38 a 

indiv íduos do sexo masculino (27,7%). No que se 

refere aos aspectos das prescr ições, obser vou-se 

que todas elas apresentavam-se legíveis (100%). 

Em relação ao preenchimento das prescr ições, 134 

estavam completas (97,8%) e apenas três prescr ições 

estavam incompletas (2,2%), por falta de algum dado 

presente na prescr ição, por exemplo, por falta da data. 

Quanto à espec ialidade do prescr itor, ident if icou-se 

o predomínio de 123 (89,8%) prescr ições realizadas 

por clínico geral , e 14 foram prescr itas por outras 

espec ialidades (10,2%), entre elas, cardiologistas 

e endocr inologistas. A análise quanto à or igem do 

atendimento descreve que 131 prescr ições foram 

de or igem do setor público (95,6%) e apenas seis 

do setor pr ivado (4,4%). A análise desses dados 

possibilitou a descr ição de algumas carac ter íst icas, 

resumidas na Tabela 1.
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Tabela 1. Carac ter ização das prescr ições ret idas na UBS.

Var iáveis N = 137 %

Sexo 

Feminino 99 72,3%

Masculino 38 27,7%

Aspecto da prescr ição

Legível 137 100%

Ilegível 0 0%

Completa 134 97,8%

Incompleta 3 2,2%

Especialidade do prescr itor

Clínico geral 123 89,8%

Outros 14 10,2%

Or igem do atendimento

Público 131 95,6%

Pr ivado 6 4,4%

Fonte : Dados da pesquisa. 

Em relação à classe de medicamentos mais ut il izada para a hiper tensão, considerando que hav ia vár ias 

prescr ições com mais de um ant i-hiper tensivo prescr ito, pode-se obser var que os diurét icos t iaz ídicos 

(Hidroclorot iaz ida) foram os mais indicados, com 68 prescr ições contendo esse medicamento (37%); 

antagonista da angiotensina II (Losar tana) em 59 prescr ições (32%); inibidores da enz ima conversora de 

angiotensina (Enalapr il) em 23 prescr ições (12%); bloqueadores selet ivos dos canais de cálc io (Anlodipino) 

em nove prescr ições (5%); betabloqueadores selet ivos (Atenolol) em oito prescr ições (4%); diurét icos de alça 

(Furosemida) em sete prescr ições (4%); agentes alfa e beta bloqueadores (Car vedilol) em seis prescr ições (3%); 

betabloqueadores não selet ivos (Propanolol) com quatro prescr ições (2%); agentes poupadores de potássio 

(Espironolac tona) em uma prescr ição (1%), conforme destacado na Tabela 2. 

Tabela 2. Distr ibuição de medicamentos para HAS e classe farmacológica quanto às prescr ições.

Classe farmacológica Denominação genér ica F  %

Diurét icos t iaz ídicos Hidroclorot iaz ida 68 37%

Antagonista da angiotensina II Losar tana 59 32%

Inibidores da enz ima conversora de angiotensina Maleato de Enalapr il 123 12%

Bloqueadores selet ivos dos canais de cálc io – 

Der ivados da diidropir idina
Besilato de Anlodipino 9 5%

Betabloqueadores selet ivos Atenolol 8 4%

Diurét icos (de alça) Furosemida 7 4%

Agentes alfa e beta bloqueadores Car vedilol 6 3%

Betabloqueadores não selet ivos Propanolol 4 2%

Agentes poupadores de potássio Espironolac tona 1 1%

Fonte : Dados da pesquisa. 

Em relação à classe dos medicamentos para DM, considerando o fato de que hav ia vár ias prescr ições com 

mais de um hipoglicemiante prescr ito, pode-se obser var que as classes mais prescr itas foram as biguanidas 

(Met formina), encontradas em 92 prescr ições (56%); as sulfonamidas, carac ter izadas por Glicaz ida, com 8 

prescr ições (5%); e por Glibenclamida, com 63 prescr ições (39%), como mostra a Tabela 3.
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Tabela 3. Distr ibuição de medicamentos para DM e classes farmacológicas quanto às prescr ições.

Classe farmacológica Denominação genér ica F  %

Biguanidas Clor idrato de Met formina 92 56%

Der ivados da ureia, sulfonamidas
Glibenclamida 63 39%

Gliclaz ida 8 5%

Fonte : Dados da pesquisa. 

Avaliando os medicamentos prescr itos nos receituár ios é possível obser var que todos os pac ientes ut ilizam 

dois medicamentos ou mais, favorecendo as possíveis interações medicamentosas. Dentre as combinações 

mais encontradas, destacam-se : Enalapr il + Glibenclamida, Hidroclorot iaz ida + Glibenclamida, Propanolol + 

Met fmormina, Enalapr il + Met formina e Hidroclorot iaz ida + Met formina, sendo essas consideradas interações 

de relevânc ia clínica signif icat iva, como mostra o Quadro 1.

Quadro 1. Distr ibuição das possíveis interações entre os medicamentos para HAS e DM a par t ir das prescr ições. 

Interações medicamentosas Risco potencial

Enalapr il + Glibenclamida Hipoglicemia, hiperglicemia ou hiper tensão

Glibenclamida + Hidroclorot iaz ida Redução do efeito hipoglicemiante

Propanolol + Met formina Hipoglicemia, hiperglicemia ou hiper tensão

Enalapr il + Met formina Ac idose lác t ica hipercalêmica

Met formina + Hidroclorot iaz ida Hiperglicemia e intolerânc ia à glicose

Fonte : Adaptado de Amaral e Perassolo8. 

DISCUSSÃO

Cor roborando o achado, um estudo que buscou 

avaliar o uso de medicamentos para hiper tensão e 

diabetes, em todas as regiões do Brasil , obser vou 

que a prevalênc ia do uso de fármacos por mulheres 

foi de 28,1%, sendo esse número de maior relevânc ia 

quando comparado com os homens (18,5%)9.  

No presente estudo, houve uma quant idade 

pequena de ilegibilidade e isso está relac ionado 

ao fato de que na UBS os prescr itores já liberam 

as receitas digitalizadas; desse modo, não há 

dif iculdade de ident if icação dos medicamentos, 

sendo impor tante enfat izar que essa carac ter íst ica 

do receituár io impresso é v ista como um avanço 

signif icat ivo e que tem contr ibuído para a legibilidade 

das prescr ições. Sabe-se que uma fác il ident if icação 

e a escr ita legível diminuem a possibilidade de er ro 

na leitura e na dispensação feita pelo farmacêut ico, 

e, consequentemente, ajudam o pac iente na 

realização completa do tratamento. O processo de 

prescr ição é complexo e permeado por er ros. Os 

er ros são geralmente mult ifator iais e or iginár ios 

de falhas at ivas ou condições que induzem ao er ro. 

Avaliar o per f il de legibilidade das receitas poderá 

ser út il na melhor ia do processo de dispensação de 

medicamentos10.

Ao analisar as prescr ições, sendo o maior número 

prescr ito por clínico geral , pode-se assoc iar esse 

fato, pois a Clínica Geral é a espec ialidade médica 

que mais possui atuação nas Unidades Básicas de 

Saúde11. Em outro estudo, realizado na Unidade 

Básica de Saúde da Vila Romana, em São Paulo, 

avaliando prescr ições de pac ientes que ut ilizavam 

medicamentos para hiper tensão e diabetes, 

obser vou-se que os atendimentos dos pac ientes nos 

níveis mais complexos, por espec ialidades médicas 

como cardiologia e endocr inologia, apresentaram um 

número limitado ou ausente12.

Em relação à or igem do atendimento, obser vou-

se que a maior par te da população do munic ípio de 

Catunda recebe os medicamentos por meio do sistema 

público. Em um estudo realizado no Espír ito Santo, 

avaliando a or igem dos atendimentos de pac ientes, 

analisou-se que apenas 15,8% da população é 

benef ic iár ia de planos pr ivados de saúde, sendo a 

maior par te da população dependente exclusivamente 

dos ser v iços ofer tados pelo SUS. Sendo assim, 

o sistema público é a pr inc ipal alternat iva para 

v iabilizar o t ratamento medicamentoso, além de 

considerar a universalização da saúde pública através 

do SUS, sendo relevante relac ionar esse fato com o 

per f il econômico do munic ípio13.

Os medicamentos mais usados para HAS foram 
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Hidroclorot iaz ida, Losar tana e Enalapr il , porém, não 

apresentam diferenças signif icat ivas entre os diversos 

grupos farmacológicos no tratamento da hiper tensão 

na prevenção de eventos cardiovasculares14. Enquanto 

que para DM, os medicamentos mais ut il izados foram 

Met formina e Glibenclamida, sendo carac ter izados 

como os medicamentos de pr imeira e segunda 

escolha, respect ivamente. Ident if icou-se que os 

medicamentos mais ut ilizados pelos pac ientes com 

DM, em um centro espec ializado no tratamento do 

diabetes, na Alemanha, foram os medicamentos para 

o trato alimentar e metabolismo, seguidos pelos 

ut il izados no sistema cardiovascular. Em geral , a 

semelhança entre os medicamentos ut ilizados se 

deve às comorbidades mais prevalentes assoc iadas 

ao DM, que, na maior ia dos casos, é a hiper tensão15. 

Em um estudo realizado com par t ic ipantes 

do grupo HIPERDIA, de Parobé, no Rio Grande do 

Sul , encontraram-se possíveis interações nas 

assoc iações dos medicamentos, como: Glibenclamida 

+ Hidroclorot iaz ida, Propanolol + Met formina, 

Enalapr il + Met formina e Hidroclorot iaz ida + 

Met formina, sendo consideradas de grau leve a 

moderada10. Em outro estudo realizado na c idade 

de Parobé, c itam-se interações f requentes como 

Enalapr il + Hidroclorot iaz ida, seguidas de Enalapr il 

+ Glibenclamida. Por f im, a maior ia dos pac ientes 

ut il izam mais de dois medicamentos, e, em relação 

às interações medicamentosas mais f requentes, 

pode-se realizar a educação em saúde com esses 

pac ientes; desse modo, a educação em saúde pode 

ocor rer por meio do conhec imento sobre as possíveis 

interações medicamentosas e o desenvolv imento de 

ações bem planejadas16.  

Os dados ut ilizados para compor esta pesquisa 

são os mesmos disponíveis para a consulta e 

planejamento de ações por par te das inst ituições 

de saúde responsáveis por acompanhar e estabelecer 

polít icas públicas para essas comorbidades, assim, 

este estudo pode contr ibuir com o apr imoramento 

da análise dessas condições clínicas crônicas na 

população. 

CONCLUSÃO 

Este estudo apresentou resultados consideráveis 

referentes aos medicamentos de uso assoc iado 

para hiper tensão e diabetes presentes nas 

prescr ições ret idas na Unidade Básica de Saúde. 

Quanto ao sexo, as mulheres foram as que mais 

consumiram os medicamentos para hiper tensão e 

diabetes. As prescr ições apresentaram legibilidade, 

sendo a maior ia preenchida de forma completa; 

a espec ialidade médica que mais prescreve é a 

Clínica Geral e com a or igem de atendimento sendo 

major itar iamente na própr ia UBS. A Hidroclorot iaz ida 

(Diurét icos t iaz ídicos) foi o ant i-hiper tensivo 

mais prescr ito, enquanto o hipoglicemiante mais 

prescr ito foi a Met formina (Biguanidas) . Quanto 

às possíveis interações medicamentosas, as mais 

f requentes foram Enalapr il + Glibenclamida, seguida 

de Hidroclorot iaz ida + Glibenclamida e Propanolol + 

Met formina. Esses achados const ituem informações 

impor tantes que podem contr ibuir no planejamento e 

execução de polít icas públicas de saúde, assim como 

para a redução de outras complicações assoc iadas, 

como doenças cardiovasculares.  

Os dados obt idos neste estudo mostram que se 

fazem necessár ias ações de educação em saúde para 

melhorar ainda mais o controle dessas patologias 

no munic ípio de Catunda, Ceará, com o intuito de 

garant ir a qualidade de ser v iço prestado na saúde do 

munic ípio e, consequentemente, a qualidade de v ida 

dos pac ientes que fazem o uso dos medicamentos.

Por tanto, os dados deste estudo podem inst ituir 

informações para o planejamento de ações tanto por 

par te do sistema público como pelos prof issionais da 

saúde para acompanhar os pac ientes com HAS e DM 

e, desse modo, ev itar futuras complicações e gastos 

maiores de recursos públicos voltados ao setor saúde.
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RESUMO

Este ar t igo objet iva conhecer as fer ramentas e a resolut iv idade do cuidado 

com mulheres que v ivem com câncer de mama. Optou-se pela abordagem 

qualitat iva de caráter exploratór io e ut il izou-se como técnica para a 

produção dos dados a entrev ista semiestruturada, que teve a par t ic ipação 

de 11 mulheres, e a amostra foi def inida por saturação das respostas. A 

pesquisa foi realizada em um centro de referênc ia estadual em oncologia. 

Para a interpretação dos dados, a análise de conteúdo foi escolhida. No que 

tange à resolut iv idade, foi obser vado que há bar reiras de acesso e estas 

produzem iniquidades, muitas vezes resolv idas a par t ir de redes v ivas de 

ex istênc ia estabelec idas pelas mulheres que v ivem com câncer de mama. 

Como fer ramentas para a resolut iv idade do cuidar, operam a necessidade 

de ut il ização de tecnologias do cuidado, além do apr imoramento dos f luxos 

de atenção à saúde construídos. Por tanto, a produção do cuidado com o 

olhar subjet ivo conf igura-se como estratégia fundamental para o alcance da 

resolut iv idade em saúde de mulheres acomet idas pelo câncer de mama por 

meio das tecnologias leves e do reconhec imento das redes e tessituras no 

cot idiano da v ida dessas pessoas.
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ABSTRACT

This ar t icle aims to know the tool s and the resoluteness of care for women liv ing with breast cancer. A qualitat ive 

explorator y approach was chosen, and a semi-structured inter v iew was used as a technique for data product ion 

with the par t ic ipat ion of 11 women and a sample def ined by response saturat ion. The research was car r ied out at a 

state refer ral center for oncology. Content analysis was chosen for data interpretat ion. As regards for resoluteness, 

we obser ved that there are access bar r iers and these produce inequit ies, of ten resolved f rom liv ing networks of 

ex istence established by women liv ing with breast cancer. As tool s for the resoluteness of care, there is the need 

to use care technologies in addit ion to the improvement of constructed healthcare f lows. Therefore, the product ion 

of care with a subjec t ive look is conf igured as a fundamental strategy for achiev ing health resolut ion for women 

suf fer ing f rom breast cancer through light technologies, and the recognit ion of networks, and the fabr ic of these 

people’s daily l ives.

RESUMEN

Este ar t ículo t iene como objet ivo conocer las her ramientas y la resoluc ión del cuidado con mujeres que v iven con 

cáncer de mama. Se ha elegido el abordaje cualitat ivo de carácter explorator io y se ut il izó como técnica para la 

producc ión de los datos la entrev ista semiestructurada, que tuvo la par t ic ipac ión de 11 mujeres y la amuestra fue 

def inida por saturac ión de las respuestas. La invest igac ión fue realizada en un centro de referenc ia estadual en 

oncología. Para la interpretac ión de los datos, el análisis de contenido fue elegida. En lo que toca la resoluc ión, 

fue obser vado que hay bar reras de acceso y estas producen iniquidades, muchas veces resueltas a par t ir de redes 

v ivas de ex istenc ia establec idas por las mujeres que v iven con cáncer de mama. Como her ramientas para la 

resoluc ión del cuidar, operan la necesidad de ut il izac ión de tecnologías del cuidado, además del mejoramiento de 

los f lujos de atenc ión a la salud construidos. Por lo tanto, la producc ión del cuidado con la mirada subjet iva se 

conf igura como estrategia fundamental para lograr la resoluc ión en salud de mujeres acomet idas por el cáncer de 

mama por medio de las tecnologías leves y del reconoc imiento de las redes y tesituras en el cot idiano de la v ida 

de esas personas.

INTRODUÇÃO

O câncer de mama conf igura-se, notor iamente, 

como um dos pr inc ipais problemas de saúde pública 

mundial1. De acordo com o Global Câncer Obser vator y 

da Internat ional Agency for Research on Cancer, as 

taxas est imadas de inc idênc ia para o ano de 2020, 

em todo o mundo, para ambos os sexos e em todas 

as idades, demonstraram que o câncer de mama é o 

t ipo de neoplasia com maior inc idênc ia em âmbito 

mundial , representando cerca de 47,8% dos casos 

analisados2. No Brasil , com base nos dados do 

Inst ituto Nac ional de Câncer José Alencar Gomes da 

Silva, est ima-se que ocor rerão 66 mil novos casos 

de câncer de mama no país para cada ano do tr iênio 

2020-20221. Tais dados reforçam e enfat izam ainda 

mais a necessidade de atenção por par te dos ser v iços 

de saúde a este crescente público.

No que concerne à sua t ipic idade, é de 

conhec imento universal que o câncer de mama é 

uma doença carac ter ist icamente heterogênea e, 

assim, o t ratamento var ia em função de cr itér ios 

como agressiv idade do tumor, subt ipo molecular 

das células cancer ígenas, mutações, entre outros. 

Postula-se, hoje, que o pr inc ipal t ratamento para 

a cura do câncer é a c irurgia, porém tratamentos 

adjuvantes como a quimioterapia, a radioterapia, a 

terapia hormonal e a imunoterapia reduzem o r isco 

de rec idiva do câncer de mama e, consequentemente, 

o r isco de mor te por essa doença3. No entanto, a 

literatura tem mostrado que a resolução das 

necessidades em saúde dos indiv íduos acomet idos por 

essa patologia não se limita apenas ao tratamento 

medicamentoso e c irúrgico4. 

 Isso porque, ao analisarmos os impactos que o 

câncer de mama pode causar na v ida da população 

diagnost icada, composta major itar iamente 

pelo público feminino, é percept ível que as 

repercussões perpassam os danos f is iológicos5,6. 

Mulheres em tratamento em decor rênc ia de 

neoplasia mamár ia enf rentam uma var iedade de 

situações potenc ialmente estressantes, gerando 

sér ias repercussões não só f ís icas, como também 

psicológicas7.  Sent imentos como medo, angúst ia, 

desesperança, dentre outros, são marcantes no 

cot idiano da mulher com câncer de mama, o que leva 
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ao isolamento soc ial e familiar, proporc ionando, 

consequentemente, a perda de sua ident idade diante 

da soc iedade5. Destar te, compreende-se que para 

que haja uma maior resolut iv idade das demandas em 

saúde, é necessár ia uma atenção à saúde que busque 

a efet iv idade, e que assim possa atender às suas 

necessidades subjet ivas8.

Diante deste contexto, é impor tante salientar 

sobre o conceito de resolut iv idade em saúde, que pode 

ser def inido como uma resposta sat isfatór ia ofer tada 

pelo ser v iço à usuár ia que busca atendimento com o 

intuito de supr ir as suas necessidades em saúde9. 

Porém, o conceito de resolut iv idade não engloba 

apenas a cura da doença como objet ivo f inal , mas, 

também, a garant ia da redução do sof r imento, bem 

como a promoção e a manutenção da saúde e, por 

consequênc ia, uma melhor qualidade de v ida10. 

Não obstante, conf igura-se de extrema 

impor tânc ia a análise da produção de um cuidado 

resolut ivo no ser v iço de saúde dentro da perspect iva 

da enfermidade e suas múlt iplas repercussões. Dada 

a relevânc ia, objet iva-se, com este estudo, conhecer 

as fer ramentas e a resolut iv idade do cuidado em 

mulheres que v ivem com câncer de mama.

METODOLOGIA

O delineamento metodológico escolhido para a 

construção da pesquisa foi a abordagem qualitat iva, 

de caráter exploratór io. A pesquisa foi realizada no 

Centro Estadual de Oncologia localizado no munic ípio 

de Salvador, estado da Bahia. No que se refere 

aos par t ic ipantes da pesquisa, foram escolhidas 

mulheres que já se encontravam diagnost icadas e/ou 

em qualquer fase de tratamento do câncer de mama. 

Dessa forma, optou-se como cr itér io de inclusão 

mulheres que se encontravam em tratamento do 

câncer de mama no ser v iço de referênc ia estadual 

escolhido de forma intenc ional . Como cr itér ios de 

exclusão, foram excluídas aquelas que no momento 

da pesquisa estavam realizando tratamento 

concomitante em outra inst ituição. 

O processo de produção de dados f indou-se com 

a saturação das informações obt idas. Conforme 

Freitas et al .11, considera-se saturada a coleta de 

dados quando nenhum novo elemento é encontrado 

e o acrésc imo de novas informações deixa de ser 

necessár io, pois não altera a compreensão do 

fenômeno estudado. De modo congruente a essa 

af irmat iva, o quant itat ivo total de 11 entrev istas 

apresentou-se suf ic iente em decor rênc ia do não 

aparec imento de novas informações, gerando uma 

repet ição de dados.

Para a coleta de dados, foram aplicadas 

entrev istas, nor teadas por um roteiro 

semiestruturado que cont inha eixos estruturantes : 

it inerár ios, resolut iv idade, redes de cuidado e 

cuidado em saúde. As perguntas foram realizadas 

em locais que garant issem o sigilo e foram gravadas 

em um aparelho Motorola E6s. Na apresentação dos 

resultados, as par t ic ipantes são ident if icadas com o 

termo Ent. e um número indiv idualizado (Ent. 1, Ent. 

2, Ent. 3, etc.) .

Na análise dos dados, foram realizadas as 

seguintes etapas : t ranscr ição das gravações, 

organização e leitura do mater ial . Por conseguinte, 

realizou-se a classif icação das informações a par t ir 

da ident if icação dos núcleos de sent idos e, por f im, 

elaboraram-se as chamadas categor ias empír icas 

para uma análise f inal dialogando com a teor ia já 

produz ida sobre a temát ica. As categor ias empír icas 

produz idas e suas respect ivas subcategor ias foram: 

1) Bar reiras de acesso à resolut iv idade (bar reiras e 

redes v ivas) e 2) Fer ramentas para a resolut iv idade 

na rede de cuidado (Tecnologias do cuidar, F luxos/

caminhos do cuidado, Processo de subjet ivação da 

doença e o impacto na resolut iv idade; Usuár ia como 

par t ic ipante at iva em busca da resolut iv idade).

Para a análise f inal das informações, foram 

realizadas leituras exploratór ias e cor relações da 

literatura c ient íf ica e referenc ial teór ico com a 

prát ica e os fatos exper ienc iados. Houve, assim, a 

ar t iculação dos dados empír icos com os conteúdos 

teór icos da pesquisa, o que promoveu a relação 

entre a teor ia e a prát ica. Consequentemente 

ocor reram deduções das informações colhidas e, 

s imultaneamente, análise do contexto que or iginou 

tais informações, com v istas a responder à questão 

nor teadora.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ét ica 

em Pesquisa da Universidade do Estado da Bahia, e 

somente foi inic iada após a concordânc ia dos sujeitos 

por meio da assinatura do Termo de Consent imento 

Liv re e Esclarec ido (TCLE), no ano de 2020, sob o 

parecer de n.º 26049219.7.0000.0057. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Barreiras de acesso à resolutividade

É fundamental conceituar as bar reiras de acesso 
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que se conectam de forma potente à resolut iv idade; 

sendo assim, estas podem ser compreendidas como 

todo e qualquer entrave que impossibilite ou 

dif iculte a sat isfação das necessidades do usuár io 

por par te do ser v iço de saúde e que agem de forma 

sinérgica por efeitos múlt iplos12,13. A compreensão 

de tais necessidades requer capac idade de escuta, 

respeito à diversidade humana, cultural e soc ial e, 

ainda, compreensão para além do processo saúde e 

doença14. Concomitantemente, caso não haja esse 

efet ivo acolhimento por par te do ser v iço, poderá 

ocor rer a cr iação de novos espaços de cuidado que 

perpassam a estrutura formal , denominados de 

redes v ivas15. Tanto a temát ica sobre as bar reiras de 

acesso à resolut iv idade como as redes v ivas serão 

aprofundadas nas subcategor ias a seguir. 

As bar reiras de acesso à saúde podem ser 

subdiv ididas em quatro dimensões, sendo elas : acesso 

econômico, acesso geográf ico, acesso func ional e 

acesso comunicac ional . A bar reira de acesso que 

cor responde à dimensão econômica ocor re quando o 

usuár io tem o seu ser v iço dif icultado ou inter rompido 

dev ido aos custos gerados em busca da assistênc ia. 

Já a bar reira de acesso no âmbito da dimensão 

geográf ica ocor re quando o usuár io passa por 

dif iculdades no seu deslocamento para a ut il ização 

do ser v iço, dev ido à distânc ia e custos de locomoção. 

No que tange à dimensão func ional , está diretamente 

relac ionada às dif iculdades que o usuár io enf renta 

para adentrar o ser v iço de saúde propr iamente dito. 

E, por f im, a dimensão comunicac ional está ligada 

aos entraves encontrados pelo usuár io no que se 

refere ao recebimento de informações necessár ias 

(por par te dos t rabalhadores que compõem o ser v iço) 

para atender às suas demandas em saúde12. 

As bar reiras de acesso foram v isivelmente 

apreendidas em meio às falas das entrev istadas :

[...] demorou, para mim, assim refazer de 

novo, né? Aí eu saí de Canav ieiras e v im 

fazer em Ilhéus (Ent. 1) .

[...] eu acho que eu far ia diferente, eu não 

ia ao posto de saúde, se eu pudesse eu v ir ia 

logo pra cá, entendeu? Porque no posto de 

saúde lá foi uma perca de tempo, de cer ta 

forma, porque eu ainda f iquei umas duas 

semanas tentando ir lá [...] , isso ainda em 

abr il , depois da Semana Santa eu f iquei 

ainda umas duas semanas tentando ir lá 

(Ent. 11) .

O acesso aos ser v iços de saúde nada mais é do que 

a capac idade que as pessoas possuem de adentrar e/

ou ut ilizar o ser v iço de saúde no momento em que 

compreendem ser necessár io16. Ao analisar as falas 

suprac itadas, denota-se a ex istênc ia de diversos 

obstáculos no acesso aos ser v iços de saúde por par te 

das mulheres com câncer de mama, o que contr ibui 

expressivamente para um prognóst ico desqualif icado 

para essas usuár ias17,18. A fala a seguir é uma 

impor tante representação das graves consequênc ias 

para a sobrev ida das mulheres que se deparam com 

essas bar reiras no acesso ao ser v iço:

[...] depois de um ano e pouco, mais de dois 

anos, um ano e pouco, aí ela me pediu uma 

tomograf ia, aí foi que t inha dado no f ígado 

(Ent. 2) .

Dessa forma, apesar de a universalidade e a igualdade 

de acesso serem direitos const ituc ionalmente 

inst ituídos, na prát ica, ainda se obser vam inúmeros 

entraves para a sua operac ionalização, tendo como 

consequênc ia o agravamento do quadro apresentado, 

o que pode levar ao aumento das incapac idades e/

ou à mor te16.

Como dito anter iormente, cada ser possui as 

suas necessidades em saúde, as quais são v iv idas e 

exper imentadas de forma singular19. E é justamente 

nesse processo de busca por resolut iv idade que o 

usuár io constrói uma trajetór ia na rede, considerando 

suas condições soc iais, culturais e o própr io acesso 

aos ser v iços, o que muitas vezes não é supr ido pela 

rede formal , surgindo as redes v ivas14. Assim, as 

redes v ivas são formadas justamente pela inc ipiênc ia 

na formação de redes formais capazes de acolher e 

resolver as necessidades dos usuár ios19. 

Pode-se af irmar que as redes v ivas são f luxos 

dinâmicos e mutáveis que surgem de acordo com a 

singular idade das necessidades de saúde do usuár io19. 

A seguir, obser va-se na fala da entrev istada que ela 

ut il izou das redes v ivas para conseguir antec ipar o 

recebimento do resultado do seu exame,

o resultado da biópsia demora muito pra 

sair [...] , uma coisa que é urgente. Eu só 

consegui esse resultado dia 15 de janeiro, 

porque eu t ive uma pessoa, que ligou para 

o laboratór io, deu o CRM dela de médica, e 

conseguiu que o meu resultado saísse em 30 

dias (Ent. 10) .   
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Tais falas reacendem um debate sobre a impor tânc ia 

das redes v ivas no cuidado em saúde15. Isso porque 

a forma de atuação reproduz ida na maior ia dos 

ser v iços de saúde opera ainda em c ima do campo 

das prof issões, procedimentos e protocolos, ou seja, 

uma lógica burocrát ica e mecanizada19. Dessa forma, 

faz-se necessár io acreditar na potenc ialidade da 

rede como algo v ivo que proporc iona a cont inuidade 

do cuidado, pelo fato de estar mais próx ima do 

cot idiano e realidade das pessoas, acolhendo, assim, 

a diversidade inerente ao ser v ivente e à própr ia 

soc iedade que o cerca15. Nas falas t ranscr itas a 

seguir é percept ível a impor tânc ia da rede v iva no 

processo saúde-doença das usuár ias,

[...] Desde quando meu mar ido também era 

motor ista da ambulânc ia, aí sempre Dra. 

G v iajava com ele, então Dra. G foi quem 

mandou me chamar para explicar tudo (Ent. 

2) .

[...] Como eu trabalho em São Franc isco 

e conheço o pessoal lá da secretar ia de 

saúde... Aí eu pedi pra conseguir fazer 

minha USG lá. Nisso, eu consegui marcar... 

a do abdome e a mamár ia (Ent. 11) . 

Sendo assim, conhecer alguém ou um meio que 

v iabilize o acesso contr ibui s ignif icat ivamente para 

uma melhor resolut iv idade. Contudo, apesar dessas 

possibilidades, as redes v ivas não conf iguram uma 

f ixa garant ia de que as pessoas terão o acesso no 

momento em que prec isam14. Isso acontece porque as 

redes v ivas são f ragmentár ias e em acontec imento, 

hiper textuais, ou seja, às vezes são c ircunstanc iais, 

montam e desmontam, e, às vezes, elas tornam-se 

mais estáveis19.

Ferramentas para a resolutividade na rede de 
cuidado

Cuidar, uma palavra complexa em signif icado, 

pode ser entendida como um ato de ocupação, 

preocupação, responsabilização e envolv imento, 

ex igindo do cuidador conhec imento, sensibilidade 

e um estado de disponibilidade para o outro8. 

Quando um ser v ivente perpassa por um processo 

de adoec imento, um dos requisitos necessár ios para 

se efet ivar o cuidado é o seu acesso à saúde, como 

já discut ido anter iormente. Isso signif ica dizer 

que, para que haja uma efet iva atenção, não basta 

que o usuár io adentre o ser v iço, mas que o ser v iço 

ofer tado seja resolut ivo quanto à sua demanda, o que 

se apresenta como um dos pr inc ípios organizat ivos 

do Sistema Único de Saúde (SUS)20.

É impor tante destacar que a resolut iv idade deve 

abranger problemas de saúde das pessoas que v ivem 

em situação de vulnerabilidade soc ial e biológica21. 

No contexto da mulher com câncer de mama, em 

decor rênc ia do sof r imento causado pelo t ratamento 

e pelo est igma que a doença car rega, ela acaba por 

v ivenc iar, de maneira acentuada, essa realidade, que 

pode exacerbar quando esta apresenta uma linha de 

cuidado desar t iculada e, consequentemente, pouco 

resolut iva4,8.

Sendo assim, o pr inc ipal desaf io a ser enf rentado 

é a garant ia da cont inuidade do cuidado nos diversos 

pontos da rede de ser v iços, através de mecanismos 

que v isem a uma maior resolut iv idade em saúde, com 

uma ofer ta integral de tecnologias moduladas de 

acordo com as demandas e necessidades de cuidados 

singulares, em que se deve considerar a prát ica 

interprof issional e colaborat iva22. 

Nos ser v iços de saúde, a organização do 

processo de trabalho operando de forma centrada 

no usuár io, de maneira integrada e com ações 

interprof issionais, ainda conf igura um dos grandes 

desaf ios contemporâneos a serem enf rentados pelos 

t rabalhadores e gestores implicados na produção do 

cuidado22. A busca objet iva do problema biológico 

(modelo biomédico) leva à prát ica de ações centradas 

nos procedimentos, esvaz iada de interesse no outro, 

com escuta empobrec ida, gerando, assim, uma grande 

dif iculdade em produz ir um cuidado que perpasse a 

ênfase na mater ialidade do corpo humano23.

Dessa forma, o cuidado é um somatór io da 

ar t iculação de trabalhadores e ambientes e as 

escolhas quanto à aplicação de tecnologias (dura, 

leve-dura e leve), em um determinado tempo e espaço, 

que devem ser ut il izadas no processo de trabalho 

em saúde24. Em resumo, as tecnologias duras estão 

relac ionadas à ut il ização de instrumentos, normas 

e equipamentos tecnológicos, ou seja, os recursos 

mater iais ; já as leve-duras estão relac ionadas à 

construção do conhec imento por meio de saberes 

estruturados (teor ias, modelos de cuidado); e, 

por f im, as tecnologias leves estão relac ionadas à 

const ituição de relações para a implementação do 

cuidado (v ínculo, autonomização, gestão de ser v iços 

e acolhimento)25. 

No que concerne à realidade das mulheres 

diagnost icadas com câncer de mama, é inegável 
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af irmar que a mulher acomet ida por essa doença 

enf renta não apenas alterações f ís icas em 

consequênc ia das inter venções, o que produz um 

compromet imento na sua imagem corporal , na v ida 

soc ial e nos aspectos que envolvem a afet iv idade4. 

Dessa forma, podemos destacar a relevânc ia do 

uso das tecnologias leves por par te do ser v iço na 

produção do cuidado, como aponta o discurso:

[...] depois que inic iaram esses t rabalhos 

de humanização nos hospitais, eu achei que 

tudo melhorou, porque a gente consegue 

ver que, desde a recepção aos atendentes, 

a técnicos e médicos, e te olham agora na 

consulta, né? Porque antes a gente não v ia 

(Ent. 10) .

Apesar da ev idente impor tânc ia do uso dessas 

tecnologias na rot ina do ser v iço, ainda há uma 

dif iculdade por par te dos t rabalhadores de saúde 

em legit imar e reconhecer essa fer ramenta como 

um instrumento do seu trabalho26. Tal realidade 

compromete diretamente as relações intersubjet ivas 

entre os t rabalhadores de saúde e as usuár ias, pois 

essa v isão inter fere na possibilidade de ofer tar 

uma atenção humanizada e, consequentemente, 

acolhedora, sem produção de v ínculos, o que dif iculta 

a par t ic ipação at iva dessas mulheres no tratamento 

e aumenta as bar reiras relac ionais essenc iais para a 

comunicação e efet ivação do cuidado27. 

Quando discut imos no âmbito da mulher com 

câncer de mama, é salutar o uso das tecnologias 

leves, e se estas não fazem par te da caixa de 

fer ramentas, pode-se gerar consequênc ias ainda 

mais acentuadas dev ido à f ragilidade gerada pela 

enfermidade e revela a necessidade da humanização 

em saúde como polít ica, o que pode ser obser vado 

abaixo,

[...] aqui, logo no iníc io, quando eu cheguei 

aqui eu não t ive vontade de voltar aqui, não. 

Na médica, é porque ela é direta! Quando 

eu cheguei aqui, eu não sabia de tudo, mas 

o jeito de falar me entr isteceu, [...] do 

jeito que ela falou... se t ivesse metástase 

em outras par tes, aquilo me doeu! Aí, eu 

disse, ‘não vou voltar aqui mais, não! Eu 

vou mor rer em casa! ’ (Ent. 8) .

Diante do exposto, nota-se que nas falas é 

apresentada uma relação assimétr ica e sem cuidado 

no diálogo do trabalhador com a usuár ia, colocando-

se em pauta a necessidade de discut ir o modo no qual 

os prof issionais se relac ionam no ato de cuidar. Essa 

análise é atravessada pelos processos format ivos, 

desde as escolas, formação, até as at iv idades de 

ensino no cot idiano, o que inclui o debate de inst ituir 

prát icas humanizadas no cuidado em saúde23. Nesse 

sent ido, é fundamental que a formação do trabalhador 

em saúde possa ter entre seus eixos estruturantes 

a integralidade, com o propósito de colocar na 

discussão o cuidado em uma perspect iva subjet iva 

e com destaque nas necessidades da usuár ia, com 

a valor ização da autonomia, da realidade soc ial e 

afet iva de cada sujeito8. 

Vale salientar que, ao af irmar a necessidade de 

reconhecer a legit imidade das tecnologias leves 

como fer ramenta indispensável para a produção do 

cuidado no ser v iço, não se exclui a impor tânc ia das 

demais tecnologias. Ou seja, produz ir o cuidado em 

mulheres com câncer de mama é ut ilizar de forma 

conjunta os diversos e impor tantes aspectos das 

tecnologias, porém, com o dev ido enfoque para as 

tecnologias leves, as quais, na maior ia das vezes, 

possuem um impacto direto e pr inc ipal sobre a v ida 

e o v iver dessas mulheres27.

Com a inst ituição da Polít ica Nac ional para a 

Prevenção e Controle do Câncer na Rede de Atenção 

à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito 

do SUS, estabelece-se um f luxo de forma regulada 

e ordenada de usuár ias entre os pontos de atenção 

à saúde, v islumbrando-se prát icas resolut ivas e 

or ientadas pelo pr inc ípio da integralidade. No que 

se refere às mulheres com câncer de mama, um 

sistema de referênc ia e contrar referênc ia ef icaz 

é extremamente essenc ial para um diagnóst ico e 

t ratamento precoces, o que contr ibui diretamente 

para um melhor prognóst ico28,29. As entrev istadas 

expuseram essa impor tânc ia :

[...] aí eu f iz a ressonânc ia magnét ica lá 

no Hospital do Subúrbio, não foi pago, foi 

daqui mesmo que elas me encaminharam 

aqui para o Hospital do Subúrbio (Ent. 3) .

[...] aí me encaminhou lá pra secretar ia de 

saúde de São Franc isco, para eles entrarem 

com um pedido pra eu v im diretamente pro 

Centro de Referênc ia realizar essa t r iagem 

pra fazer essa biópsia, tudo pelo SUS (Ent. 

11) .
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É percept ível a impor tânc ia da ar t iculação entre 

os níveis de complex idade para a v ida das pac ientes. 

Ao falar de referênc ia e contrar referênc ia, estamos 

nos refer indo às redes formais para o acesso à 

saúde, também chamada de Rede de Atenção à Saúde, 

diferentemente das redes v ivas, que são f luxos de 

acesso à saúde construídos pelas usuár ias, que 

perpassam os muros da rede formal14.

Podemos def inir a Rede de Atenção à Saúde 

como ar ranjos organizat ivos de ações e ser v iços 

de saúde, de diferentes densidades tecnológicas e 

interdependentes, fundamentais para a garant ia 

do acesso universal da população à saúde com 

equidade28,29. Segundo Paula28, a Rede de Atenção 

ao Câncer de Mama, em espec íf ico, só func iona se 

houver usuár ias, polít icos, gestores e t rabalhadores 

compromet idos, sendo esta uma condição 

indispensável para a atenção aos agravos decor rentes 

de câncer de mama que, por sua natureza, envolvem 

a Atenção Básica, média e alta complex idade, em 

conjunto com as estruturas espec íf icas do campo da 

oncologia. No entanto, nem sempre essa ar t iculação 

é harmônica, o que pode ser percebido nas falas a 

seguir:

[...] eu fui ao consultór io lá, numa clínica 

que tem lá, par t icular, e f iz! Eu fui à rede 

SUS, mas eu não consegui!  (Ent. 8) .

[...] eu liguei vár ias vezes pra regulação, 

fui às prefeituras bair ro e, a minha busca, 

a minha procura, não tem vaga, não tem 

vaga. Para você conseguir vaga você tem 

que esperar assim, não tem nem data pra 

longe assim, eles não marcam porque é 

regulado (Ent. 10) .

Percebe-se que as usuár ias não conseguem 

um acesso adequado ao sistema de referênc ia e 

contrar referênc ia, o qual ut il iza de outros meios, 

para além dos ditos, que estão nas normat ivas, o 

que pode, em alguns casos, gerar custos e retardar 

ainda mais o t ratamento, s ituação que pode produz ir 

it inerár ios complexos não lineares8. De acordo com 

Goldman29, juntamente com a análise das entrev istas 

realizadas neste estudo, af irma-se que os pr inc ipais 

mot ivos que dif icultaram essa integração na Rede 

de Atenção Oncológica são: f ragilidade do v ínculo 

por par te dos t rabalhadores de saúde com relação 

às usuár ias, ausênc ia de padronização do sistema de 

referênc ia e contrar referênc ia e baixa cooperação 

entre ser v iços de saúde munic ipais e estaduais, o 

que dif iculta para o prognóst ico dessas usuár ias.

Como dito anter iormente, é inegável af irmar que 

o câncer de mama é uma doença carac ter ist icamente 

est igmat izada e temida pelas mulheres, as quais, 

na maior ia dos casos, assoc iam a doença ao 

sof r imento e f initude de v ida. No entanto, com os 

avanços c ient íf icos e tecnológicos voltados para o 

diagnóst ico e t ratamento da doença, somados às 

ações de promoção à informação e conhec imento 

sobre o câncer de mama, obser va-se, cada vez mais, 

a relat iv ização dessa v isão est igmat izada sobre a 

doença, potenc ializando, assim, a autonomia dessas 

mulheres em busca da resolut iv idade30.

Entretanto, por intermédio da análise das falas 

das entrev istadas, tornou-se percept ível , em alguns 

momentos, que muitas mulheres que enf rentam 

essa doença t inham a sua autonomia coibida. 

Temos, por tanto, as chamadas “pessoas-cordeiro”, 

as quais, segundo Seixas27 e colaboradores, são 

aquelas carac ter ist icamente dóceis, obedientes, de 

fác il controle e manejo. Na maior ia dos casos, as 

usuár ias que possuem esse per f il são as mais aceitas 

por par te da equipe de saúde, tendo em v ista a 

não relutânc ia em aceitação sobre as prát icas que 

lhes são atr ibuídas. Prof issionais que assumem 

tal l inha de pensamento, presente no modelo 

hospitalocêntr ico, impossibilitam que as usuár ias 

ref litam sobre as prát icas adotadas, os quais 

assumem a responsabilidade pela prescr ição do modo 

como o outro deve tr ilhar a sua v ida. Tal at itude 

pode ser percebida na seguinte fala :

Trabalhei [como cabeleireira] e até nos 

per íodos antes de fazer a quimio. Aí ela 

disse assim [a médica]: você só vai ser R. 

até o dia da quimio, do dia da quimio pra 

lá, não vai pegar mais em nada, não pode 

fazer mais nada [...] (Ent.1) .

No entanto, nem sempre haverá “pessoas-

cordeiros” nos espaços colet ivos, ex istem aquelas 

que dec idem não mais serem coadjuvantes no seu 

processo saúde-doença, as quais revelam-se mulheres 

at ivas, em busca da sua resolut iv idade. Dessa forma, 

a autonomia em saúde v iabiliza a liberdade das 

c idadãs em ger ir l iv remente as suas v idas, efetuando, 

rac ionalmente, as suas própr ias escolhas27. Podemos 

perceber tal af irmat iva na fala a seguir:
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Quando eu v im pra cá, que disse que não 

era o meu caso, eu poder ia f icar em casa de 

boa, cur t indo, levar minha v ida! Mas, não! 

Eu fui pra outro médico! (Ent. 6) .

Operar esse conceito na complex idade do 

cot idiano do trabalho em saúde não é simples. Sendo 

assim, vale salientar que o enfoque desta discussão 

não reside em desvalidar ou desqualif icar as ações 

dos t rabalhadores ou est igmat izar negat ivamente 

as suas prát icas. Porém, é necessár io ev idenc iar a 

necessidade de ref lexão sobre a impor tânc ia de haver 

uma construção colet iva do projeto terapêut ico com 

a par t ic ipação efet iva da usuár ia em relação ao 

caminho tr ilhado a ser escolhido27.

Mais uma vez, ev idenc iam-se a impor tânc ia e a 

urgênc ia em reavaliar e reformular as prát icas do 

ser v iço e a formação dos futuros t rabalhadores, 

incut indo a perspect iva de integralidade, em que o 

cuidado engloba as diferentes necessidades, valor iza 

a autonomia e é compat ível com a realidade soc ial e 

afet iva de cada sujeito8.

CONCLUSÃO

A mulher diagnost icada com câncer de mama 

possui diversas necessidades que não se concentram 

apenas na esfera f is iológica, mas perpassam as 

esferas psicológica e soc ial . Dessa forma, é possível 

af irmar que é necessár ia a pr ior ização da produção 

do cuidado por meio do acolhimento e construção 

de v ínculos (tecnologias-leves do cuidar) como 

estratégias a serem adotadas pelos pontos de atenção 

com as demais tecnologias a serem ofer tadas, de 

acordo com as necessidades. Somado a isso, também 

é fundamental um amplo debate sobre os processos 

format ivos no campo da saúde, além de uma 

discussão referente ao ato de cuidar em saúde no 

ser v iço, em que devem ser pr ior izadas as estratégias 

que permitam ações humanizadas e respeitosas aos 

modos de ex istênc ia da v ida dessas mulheres.

Para além disso, o estudo também demonstrou 

que a linha de cuidado para com as usuár ias ainda 

se apresenta f ragmentada, instável e com déf ic it 

impor tante em sua integração, o que pode ser 

soluc ionado com polít icas que garantam um acesso 

universal e equânime, por meio de uma rede de 

atenção que garanta f luxos/caminhos resolut ivos no 

sistema de saúde.
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RESUMO 

Envelhec imento at ivo é o processo de ot imização da saúde com o intuito de 

ampliar a qualidade de v ida no decor rer do processo de envelhec imento. A 

formação do prof issional de Educação Física tem sido assoc iada às prát icas de 

promoção da saúde na população. Objet ivou-se analisar o processo format ivo 

dos prof issionais de Educação Física que atuam com grupos de prát icas 

corporais com foco no envelhec imento at ivo, em Sobral-CE, no per íodo 

de março a novembro de 2019. Foi realizada uma pesquisa descr it iva com 

abordagem qualitat iva, com nove prof issionais atuantes na rede de saúde. 

Aplicaram-se entrev istas semiestruturadas e os dados foram submet idos 

à análise de conteúdo. Ev idenc iaram-se potenc ialidades e f ragilidades no 

contexto da atuação e formação prof issional. Ex istem lacunas no conteúdo 

espec íf ico sobre saúde na graduação. No envelhec imento at ivo, a integração 

das prát icas no ter r itór io amplia o alcance das inter venções e as prát icas 

corporais incorporam signif icados para apr imoramento de prof issionais 

e melhor ia na qualidade de v ida dos usuár ios. Conclui-se pela necessár ia 

implementação dos cur r ículos na graduação com integração de temát icas 

relac ionadas às polít icas públicas de saúde e qualidade de v ida, bem como 

pela ampliação de inter venções comunitár ias para envelhec imento at ivo 

integradas à Educação Física.



SANARE (Sobral, Online). 2021 Jul-Dez;20(2):64-71  -  65

ISSNe: 2317-7748   -  ISSN: 1676-8019

ABSTRACT

Act ive aging is the process of opt imizing health in order to improve quality of l ife dur ing the aging process. 

The training of Physical Educat ion Professional s has been assoc iated with health promot ion pract ices for the 

populat ion. The objec t ive was to analyze the training process of Physical Educat ion Professional s who work with 

groups using bodily pract ices focused on act ive aging in Sobral/CE f rom March to November 2019. A descr ipt ive 

research with qualitat ive approach was car r ied out with nine Professional s work ing in the health network. Semi-

structured inter v iews were applied, and data were submit ted for content analysis. Potent ialit ies and weaknesses 

were highlighted in the per formance context and professional training. There are gaps in the spec if ic content 

addressing health dur ing the undergraduate course. In act ive aging, the integrat ion of pract ices in the ter r itor y 

expands the scope of inter vent ions, and bodily pract ices incorporate meaning to the development of professional s 

and in improv ing the users’ quality of l ife. We concluded for the necessar y implementat ion of cur r icula at 

graduat ion integrat ing themes related to public health polic ies and quality of l ife, as well as the expansion of 

community inter vent ions for act ive aging integrated with Physical Educat ion.

RESUMEN

Envejec imiento act ivo es el proceso opt imizac ión de la salud con el objet ivo de ampliar la calidad de v ida en el 

proceso de envejec imiento. La formac ión del Profesional de Educac ión Física ha sido asoc iada a las práct icas de 

promoción de la salud en la poblac ión. Se objet ivó analizar el proceso format ivo de los Profesionales de Educac ión 

Física que actúan con grupos de práct icas corporales con foco en el envejec imiento act ivo en Sobral/CE en el 

per iodo de marzo a nov iembre de 2019. Fue realizada una invest igac ión descr ipt iva con abordaje cualitat ivo, 

con nueve Profesionales actuantes en la red de salud. Se aplicaron entrev istas semiestructuradas y datos fueron 

somet idos a análisis de contenido. Se ev idenc iaron potenc ialidades y debilidades en el contexto de la actuac ión y 

formac ión profesional. Ex isten vac íos en el contenido espec íf ico sobre salud en la graduac ión. En el envejec imiento 

act ivo, la integrac ión de las práct icas en el ter r itor io amplía el alcance de las inter venc iones y las práct icas 

corporales incorporan signif icados para mejoramiento de profesionales y de la calidad de v ida de los usuar ios. Se 

concluye por la necesar ia implementac ión de los cur r ículos en la graduac ión con integrac ión de temas relac ionados 

a las polít icas públicas de salud y calidad de v ida, así como, ampliac ión de inter venc iones comunitar ias para 

envejec imiento act ivo integradas con la Educac ión Física.

INTRODUÇÃO

Ao longo da histór ia, a noção de envelhec imento 

humano vem sendo ressignif icada e tornou-se um 

fenômeno emergente em âmbito global . Envelhecer 

é um processo natural , complexo e comum à 

colet iv idade. Segundo est imat ivas, em 2025 haverá 

1,2 bilhão de pessoas com 60 anos e, até 2050, esse 

cont ingente populac ional poderá at ingir 2 bilhões 

de idosos1.

No Brasil , o últ imo Censo Demográf ico realizado 

pelo Inst ituto Brasileiro de Geograf ia e Estat íst ica 

(IBGE) projetou que, em 2050, quase um terço da 

população do país deverá ter 60 anos ou mais. Já a 

par t ir de 2060, as pessoas idosas devem representar 

32% da população, enquanto apenas 15% serão 

cr ianças. Entretanto, o envelhec imento populac ional 

também pode or iginar novas opor tunidades e 

contr ibuir com o bem-estar geral se forem adotadas 

polít icas públicas adequadas diante desse contexto2.

Ao f inal da década de 1990, a Organização Mundial 

da Saúde (OMS) adotou o termo “Envelhec imento 

At ivo” para descrever o processo do envelhec imento 

saudável , buscando ampliar essa concepção para 

além dos cuidados em saúde, def inindo-o ainda como 

“o processo de ot imização da saúde, par t ic ipação e 

segurança, tendo como objet ivo pr imordial melhorar 

a qualidade de v ida à medida que as pessoas 

envelhecem3.

É producente que o processo de envelhec imento 

seja encarado como natural , e não como um problema. 

Contudo, para que seja v ivenc iado com autonomia 

e independênc ia, é necessár ia uma mudança nos 

hábitos da população, formação de prof issionais que 

inter venham na saúde e no apoio soc ial . A preocupação 

com a formação de prof issionais de Educação F ís ica 

com conhec imentos em envelhec imento at ivo é uma 

realidade. 

Nos cursos de Educação F ís ica das universidades 

brasileiras, públicas e pr ivadas, o interesse pelo 



66  -  SANARE (Sobral, Online). 2021 Jul-Dez;20(2):64-71

ISSNe: 2317-7748   -  ISSN: 1676-8019

tema tem se const ituído objeto de análise. Ao 

mesmo tempo, as Diretr izes e Polít icas de formação 

prof issional para o atendimento do idoso prev istas 

na Por tar ia n.º 56, da Secretar ia de Ensino Super ior 

(SESU) do Ministér io da Educação, e a Lei Federal 

n.º 10.741, de 1º de outubro de 2003, ar t igo 22, 

versam sobre a inclusão de conteúdos e disc iplinas 

nos cur r ículos dos diversos níveis de ensino formal 

sobre o processo de envelhec imento, favorecendo e 

embasando as prát icas desses prof issionais de modo 

cada vez mais recor rente4.

Este estudo se just if ica pelo impacto soc ial 

que as inclusões de disc iplinas obr igatór ias acerca 

do envelhec imento at ivo na matr iz cur r icular nos 

diversos cursos de Educação F ís ica de universidades 

brasileiras podem proporc ionar no âmbito da saúde e 

da soc iedade, uma vez que há relação com a melhor ia 

da qualidade de v ida.

Neste estudo, objet iva-se analisar o processo 

format ivo dos prof issionais de Educação F ís ica que 

atuam com grupos de prát icas corporais com foco no 

envelhec imento at ivo em Sobral , Ceará.

METODOLOGIA

Trata-se de pesquisa descr it iva com abordagem 

qualitat iva realizada no munic ípio de Sobral , 

localizado na região Noroeste do estado do Ceará, no 

per íodo de março a novembro de 2019. Par t ic iparam da 

pesquisa nove prof issionais graduados em Educação 

F ís ica, egressos de inst ituições públicas e pr ivadas, 

que atuavam nos grupos de prát icas corporais das 

academias populares de saúde do refer ido munic ípio.

Para a obtenção e produção de informações, par t iu-

se da ut ilização de uma entrev ista semiestruturada 

(gravada e, poster iormente, t ranscr ita) , aplicada 

aos prof issionais de Educação F ís ica (PEF), com 

a f inalidade de conseguir dados sobre a formação 

destes e suas ações em grupos. A entrev ista, por sua 

vez, v isou extrair informações acerca da formação 

inic ial dos PEF, ident if icando se estes possuem 

formação complementar (extensão, produção 

c ient íf ica, dentre outros, na área de envelhec imento 

at ivo ou af ins) e compreender, na perspect iva dos 

PEF: a) conhec imentos na área de envelhec imento 

at ivo; b) qual relevânc ia estes atr ibuem aos saberes 

relac ionados ao envelhec imento at ivo na formação 

inic ial dos PEF; c) se ident if icam a inserção de 

conteúdos acerca do envelhec imento at ivo nas ações 

dos grupos de prát icas corporais ; e d) se possuem 

alguma proposta de como os valores preconizados 

pela Polít ica Nac ional de Envelhec imento Saudável 

podem estar presentes na sua formação e/ou futura 

prát ica prof issional .

Os par t ic ipantes assinaram dev idamente o Termo 

de Consent imento Liv re e Esclarec ido. Os dados 

coletados foram resguardados e mant idos em total 

s igilo, preser vando, desse modo, a ident idade 

dos par t ic ipantes. A f im de respeitar o sigilo e o 

anonimato, os entrev istados foram denominados 

de “PEF” e enumerados com algar ismos arábicos 

conforme sequênc ia de entrev istas : PEF 01 a PEF 09.

Os dados foram submet idos à análise das 

entrev istas por meio de análise de conteúdo5, que 

v isa enumerar ou medir os eventos estudados, e 

não é dependente de um instrumental estat íst ico, 

no entanto, par te de questões de interesses amplos 

que tendem a se def inir à medida que a pesquisa se 

desenvolve. 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ét ica 

em Pesquisa (CEP) da Universidade Estadual do 

Ceará, por meio do Parecer Consubstanc iado do CEP 

n.º 3.458.615 e CAAE n.º 14743619.2.0000.5534, 

cumpr indo todos os preceitos ét icos e legais da 

Resolução n.º 466/2012 do Conselho Nac ional de 

Saúde (CNS) 6. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após a análise dos dados coletados, 

estabeleceram-se as seguintes categor ias : a) Per f il 

dos prof issionais de Educação F ís ica; b) Formação 

prof issional em Educação F ís ica; c) Envelhec imento 

at ivo e prát icas corporais : exper iênc ias nos cenár ios 

de atuação prof issional .

Perfil dos profissionais de Educação Física

Par t ic iparam da pesquisa nove prof issionais 

graduados em Educação F ís ica. A faixa etár ia dos 

entrev istados diversif icou-se entre 20 e 31 anos. Dos 

nove prof issionais, c inco eram do sexo masculino e 

quatro do sexo feminino. Quanto à Inst ituição de 

Ensino, oito deles eram egressos do curso de uma 

Inst ituição de Ensino Super ior pública e um egresso 

de uma Inst ituição de Ensino Super ior pr ivada. Todos 

possuíam pós-graduação, sendo dois na modalidade 

licenc iatura, dois na modalidade bacharelado e 

t rês na modalidade plena. Quanto ao contexto de 

atuação prof issional anter ior ao trabalho com a 

temát ica envelhec imento at ivo, um atuava na rede 

de educação de nível fundamental e oito atuavam em 
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outras áreas.

Desse modo, constatou-se que, dentre as t rês 

modalidades acadêmicas, o bacharelado detém maior 

percentual de egressos que atuam na área da saúde 

pública e que as predominânc ias dos egressos são de 

or igem da universidade pública, todos com nível de 

espec ialização e suas ocupações anter iores eram em 

outras áreas de atuação da categor ia. 

Formação profissional em Educação Física

Segundo os PEF, a formação em licenc iatura e 

bacharelado desconsidera algumas das disc iplinas e 

conteúdos que fundamentam a inserção dos mesmos 

no chamado “mercado de trabalho”, uma vez que 

não os prepara para a atuação nos diversos espaços, 

muito menos na Saúde Colet iva, como ev idenc iam 

nas falas :

Na minha graduação, não foi ofer tada 

nenhuma disc iplina sobre saúde pública. 

Minha pr imeira exper iênc ia foi através do 

PET-saúde e, após, f iz cursos voltados à 

área e a Residênc ia Mult iprof issional em 

Saúde da Família (PEF 01).

Não t ive nenhuma disc iplina na 

Universidade, assim como nenhuma v ivênc ia 

na saúde pública, fui aprendendo no dia a 

dia (PEF 02).

A Educação F ís ica é reconhec ida como prof issão 

da saúde por meio da Resolução n.º 218 de 06 de 

março de 1997, do Conselho Nac ional de Saúde 

(CNS)7. Entretanto, a formação prof issional em 

Educação F ís ica ainda possui l imites e lacunas : 

conhec imento interdisc iplinar; t rabalho em equipe 

mult idisc iplinar; diálogo com outros campos do 

conhec imento; mudanças nas matr izes cur r iculares8.

Por anos, a educação f ís ica, sendo uma área da 

saúde, esteve inf luenc iada pelo modelo biomédico 

no qual se or iginaram prát icas mecanic istas, 

biologizadas, segregac ionistas e selet ivas que 

v isavam um corpo desprov ido do seu caráter 

soc ial 9. Por vezes, ela foi usada para disc iplinar 

ou como recreação para a ocupação do tempo liv re, 

na tentat iva de doc ilizar e normat izar os corpos 

ut ilizando padrões de homogeneização que não 

consideram a singular idade humana10. 

Rat if icando a fala dos entrev istados, para 

Palhoni11, a formação em saúde prec isa estar or ientada 

para as necessidades em saúde. Às vezes, ressalta-se 

o quant itat ivo de consultas para o alcance de metas 

em saúde, sem levar em consideração o signif icado 

que um determinado atendimento prof issional teve 

para aquela pessoa.

Ainda cor roborando as falas anter iores, os 

prof issionais relataram que, em suas formações, não 

t inham preparo para a atuação na Saúde Colet iva.

Na época da minha graduação, não t ivemos 

nenhuma preparação para atuar no campo 

da saúde pública, mas houve uma grande 

mudança na matr iz cur r icular que inser iu 

disc iplinas e estágios na Saúde Colet iva 

(PEF 04).

No ano de 2018, a Resolução CNE/CES n.º 6 t rouxe 

mudanças para a formação em Educação F ís ica, 

def inindo que para o curso de bacharelado sejam 

contemplados conteúdos referentes ao campo de 

atuação em saúde. Assim, espera-se que o SUS e a 

Saúde Colet iva não estejam apenas em disc iplinas 

optat ivas ou projetos eventuais, mas que componham 

a grade cur r icular obr igatór ia ; todav ia, vale pontuar 

que o curso de licenc iatura não compreende essa 

inclusão para a formação em saúde12.

Para romper com os moldes t radic ionais baseados 

apenas em conhec imentos técnicos-procedimentais 

e prescr it ivos, é prec iso adequar-se às Diretr izes 

Cur r iculares Nac ionais, e é necessár ia também uma 

nova organização do cur r ículo na saúde. Nesse 

contexto, a formação prof issional de saúde pode ser 

considerada um desaf io. Para atender a essas novas 

necessidades, os espaços de formação prec isam ser 

democrát icos, aber tos a debates, soluções, ref lexões 

e sistemat ização de sua própr ia exper iênc ia13.

Os modelos de formação dos prof issionais de 

Educação F ís ica v igentes nos cursos de licenc iatura 

e bacharelado estão necessitando de novos rumos 

a serem delineados a par t ir de conhec imentos 

construídos por meio da pesquisa. Em consonânc ia, 

temos estas nar rat ivas :

A formação em Educação F ís ica é muito 

limitada, no tocante no campo da saúde 

pública com relação à matr iz cur r icular da 

universidade. Par t icularmente, tenho uma 

formação em Residênc ia Mult iprof issional 

em Saúde da Família que foi de extrema 

impor tânc ia para minha atuação (PEF 08).
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Na minha grade cur r icular não hav ia a 

disc iplina Saúde Pública, mas par t ic ipei 

de um Projeto de Extensão na Faculdade 

voltado para o público idoso, onde pude 

ganhar exper iênc ia para t rabalhar com esse 

público (PEF 09).

Percebe-se que há uma limitação na formação 

inic ial (graduação) dos prof issionais de Educação 

F ís ica. A reestruturação do Projeto Pedagógico 

Cur r icular (PPC), com um direc ionamento mais 

espec íf ico das disc iplinas e conteúdos para a 

formação do PEF, capac itando-o para atuar na área 

da saúde, s ignif ica uma transformação nas prát icas 

futuras dos acadêmicos. As inst ituições prec isam 

disponibilizar, em suas matr izes cur r iculares, mais 

disc iplinas que tratem de saúde pública, de polít icas 

públicas e do trabalho mult iprof issional , para 

agregar mais conhec imento e maiores competênc ias 

aos futuros prof issionais14.

É fundamental que a academia busque preparar 

os prof issionais que atuarão a seguir para a ref lexão 

cr ít ica de seus saberes, de suas prát icas, do seu 

entorno e das relações soc iais postas15.

Envelhecimento ativo e práticas corporais: 
experiências nos cenários de atuação 
profissional

Os entrev istados c itam a impor tânc ia das 

prát icas corporais, seu embasamento teór ico e qual a 

fundamentação para ut ilizá-las durante as prát icas.

As v ivênc ias voltadas ao público em 

processo de envelhec imento têm iníc io em 

minha trajetór ia desde a graduação. Na 

Secretar ia de Espor tes de Sobral , par t ic ipei 

enquanto estagiár ia de um programa 

voltado à promoção das prát icas corporais 

na comunidade, ofer tando at iv idades como: 

alongamento, recreação, ginást ica aeróbica 

e localizada, jogos e br incadeiras populares 

(PEF 07).

Sendo o envelhec imento um fenômeno universal 

e um processo mult ifator ial que acomete de maneira 

diferenc iada todos os indiv íduos, faz-se necessár io 

que, no Brasil , os gestores dos ser v iços de Atenção 

Pr imár ia, bem como a equipe de saúde, conheçam a 

realidade sanitár ia dessa população16. Em equivalênc ia 

ao fenômeno biológico de envelhec imento, surgem 

novas var iáveis capazes de inter v ir e aumentar não 

só a expectat iva de v ida, mas a qualidade de v ida. 

Tal condição é adquir ida por meio do envelhec imento 

at ivo17.

A preocupação com a formação de prof issionais 

na área da Educação F ís ica com conhec imentos 

em envelhec imento at ivo já é uma realidade. 

Nos cursos de Educação F ís ica das universidades 

brasileiras, públicas e pr ivadas, o interesse pelo 

tema envelhec imento at ivo tem se const ituído em 

objeto de análise que tem favorec ido as prát icas 

prof issionais, cada vez mais recor rentes18. Ainda 

sobre o desenvolv imento das prát icas corporais, os 

entrev istados af irmam que elas são desenvolv idas 

conforme a necessidade do público-alvo e isso 

implica em avaliar o grau de limitação que o idoso 

apresenta, como a redução de força, massa muscular e 

equilíbr io. Dessa forma, cabe o preparo de at iv idade 

e exerc íc ios adaptados às condições encontradas 

para rever tê-las ou reduz i-las19.

Na c idade de Sobral-CE, foram implantadas as 

Prát icas Corporais como v ia de inter venção dos 

prof issionais de Educação F ís ica na Estratégia 

Saúde da Família (ESF) . Dentre as estratégias de 

prát icas corporais e at iv idade f ís ica desenvolv idas 

sistemat icamente nos ter r itór ios da ESF, destacam-

se a caminhada, a ginást ica comunitár ia e o grupo 

de conv ivênc ia (lazer) . Essas estratégias têm 

potenc ializado a t ransformação do modelo de atenção 

à saúde, com ampliação de ambientes de cuidado e 

de inter venção de prof issionais de Educação F ís ica 

em parcer ia com os demais membros das equipes20. 

Tais prát icas são desenvolv idas a par t ir das 

espec if ic idades dos grupos e da situação dos 

ter r itór ios, que se diferenc iam em consequênc ia das 

condições locais, como espaços f ís icos, ar t iculação 

comunitár ia, per f il epidemiológico e atuação dos 

PEF, com o apoio das equipes e da comunidade em 

geral 21.

A apropr iação do conhec imento das prát icas 

corporais apresenta-se como um elemento 

fundamental para a atuação do prof issional , quando 

descrevem acontec imentos a par t ir do uso dessa 

tecnologia pedagógica em saúde, no cenár io de 

prát icas da categor ia, conforme pode-se obser var na 

fala a seguir:

Os grupos de prát icas corporais é uma 

fer ramenta de muita relevânc ia como 

estratégias de promoção de saúde e do 
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autocuidado apoiado dos usuár ios do 

SUS. É um espaço bastante r ico sobre 

vár ios aspectos, como, por exemplo, 

empoderamento, de consc iênc ia corporal , 

de se permit ir ao novo, onde são realizados 

no própr io ter r itór io, dando uma sensação 

de per tenc imento do espaço onde v ive (PEF 

08).

A ut ilização dessa fer ramenta pedagógica pelo 

PEF é de fundamental impor tânc ia na consolidação 

do seu papel perante a soc iedade, apr imorando a 

condição de saúde dos usuár ios dos ser v iços da ESF, 

possibilitando, de acordo com as carac ter íst icas 

locais, uma melhor adaptação às ações de proteção, 

prevenção e promoção da saúde, com or ientações 

sobre um est ilo de v ida e envelhec imento saudáveis21.

A par t ir dessa perspect iva, compreendem-se as 

at iv idades f ís icas/prát icas corporais, não como um 

acúmulo de tempo e gasto calór ico durante o dia e 

suas contr ibuições à saúde f ís ica, e sim como uma 

atuação pedagógica que promove a organização 

do tempo dos usuár ios em parcer ia com os demais 

prof issionais de saúde na realização de encontros 

para os cuidados com a saúde, pr imando pela 

qualidade das relações na construção de v ínculos e 

de pessoas mais sábias e saudáveis, unindo at iv idade 

f ís ica e boa alimentação. 

Nesse sent ido, outra exper iênc ia bem-sucedida 

pelos PEF const itui-se na organização das at iv idades 

na saúde mental . O Ser v iço de Saúde Mental na 

Atenção Pr imár ia tem carac ter íst icas par t iculares 

e requer um conjunto de prof issionais com campos 

de saberes diversos para ident if icar a demanda, 

diagnost icar, avaliar, compar t ilhar saberes e prát icas 

para o acompanhamento e cuidados com as pessoas 

que conv ivem com sof r imentos mentais.

Com relação ao conhec imento relac ionado 

ao processo de organização dos cenár ios para 

inter venção da Educação F ís ica na Saúde Mental , o 

PEF 06 argumenta :

Os grupos de prát icas corporais têm um 

papel impor tante na v ida dos par t ic ipantes, 

pois ajudam na promoção de saúde, 

prevenção de doenças e agravos, além de 

agir nos aspectos f ís icos e psicológicos, 

contr ibuindo na melhor ia da saúde mental 

(PEF 06).

É a par t ir dos planos de cuidados pactuados entre 

a equipe mult iprof issional e usuár ios que o PEF 

colabora na ar t iculação da rede de prát icas corporais 

do ter r itór io, nas v is itas domic iliares e est imula a 

recreação com enfoque terapêut ico22.

CONCLUSÃO

A realização deste estudo revelou a ex istênc ia de 

desaf ios para a formação do prof issional de Educação 

F ís ica como atuante na área da saúde. Desaf ios esses 

que perpassam por um maior reconhec imento da 

prof issão na área da saúde e possibilidades de uma 

formação mais consistente com o desenvolv imento 

das competênc ias necessár ias para uma melhor 

atuação.

Os resultados da pesquisa apontam uma sér ie 

de situações em que os prof issionais de Educação 

F ís ica relataram que a base da construção de suas 

metodologias deu-se após a graduação e que as 

disc iplinas relac ionadas à Saúde Colet iva foram 

pouco relevantes ou inex istentes. Percebe-se 

também que ex iste a necessidade de invest igar se há, 

de fato, subsídios teór ico-prát icos que just if iquem 

o reconhec imento da Educação F ís ica como prof issão 

da área da saúde, e se realmente estamos no 

melhor caminho para a expansão e divulgação dessa 

categor ia prof issional .

Dessa forma, espera-se que o desenvolv imento 

desta pesquisa possa colaborar na ref lexão a 

respeito da formação dos PEF no que diz respeito 

às suas prát icas e à inf luênc ia que uma base bem 

fundamentada acar reta no curso e desenvolv imento 

da v ida prof issional .

CONTRIBUIÇÃO DOS AUTORES

Francisco Cavalcante de Alcântara e Antonio 

Germane Alves Pinto contr ibuíram com o 

delineamento do estudo, realização da pesquisa, 

redação e rev isão cr ít ica do manuscr ito. Ednanita 

Alves Arraes contr ibuiu com a redação, rev isão 

cr ít ica e formatação do manuscr ito. Cleide Carneiro, 

Heraldo Simões Ferreira e Mar ia do Socorro de Sousa 

contr ibuíram com a rev isão cr ít ica do manuscr ito.

REFERÊNCIAS

1. Bidel RMR. Envelhec imento at ivo na concepção 
de um grupo de enfermeiros. Rev Kairós Gerontol 
[ser ial on the internet] . 2016 [c ited 2019 Aug 
20]; 19(22):207-25. Available f rom: ht tps ://
www.Downloads\Documents\32627-Texto do 



70  -  SANARE (Sobral, Online). 2021 Jul-Dez;20(2):64-71

ISSNe: 2317-7748   -  ISSN: 1676-8019

ar t igo-87988-1-10-20170422.pdf

2. Inst ituto Brasileiro de Geograf ia e Estat íst ica. 
Projeção da População (rev isão 2018) [homepage 
on the internet] . Rio de Janeiro, 25 jul . 2018 
[c ited 2019 Aug 20]. Available f rom: ht tps ://
www.ibge.gov.br/es t at is t ica s-novopor t a l /soc ia is/
populacao/9109-projecao-da- populacaao.ht 

3. Menezes JNR, Tomaz BS, Pontes VF, Belchior 
LD. A autopercepção de idosas sobre o processo de 
envelhec imento. Estud interdisc ipl envelhec [ser ial on 
the internet] . 2016 [c ited 2019 Aug 20]; 21(1)135-48. 
Available f rom: ht tps ://pesquisa.bvsalud.org/por tal/ 
resource/pt/biblio-868953   

4. Brasil . Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro 
de 2003, ar t igo 22, destaca a inclusão de conteúdos 
e disc iplinas nos cur r ículos mínimos dos diversos 
níveis de ensino formal sobre o processo de 
envelhec imento, 2003. Brasília, DF; 2003.  

5. Minayo MCS. O desaf io do conhec imento: pesquisa 
qualitat iva em saúde. 14. ed. São Paulo : Huc itec; 
2014. 

6. Brasil . Ministér io da Saúde. Resolução N.º 466, 
de 12 de dezembro de 2012. Brasília, DF; 2012. 

7. Brasil . Resolução n. 218, de 6 de março de 1997. 
Reconhec imento de prof issionais de saúde de nível 
super ior. Diár io Of ic ial da República Federat iva do 
Brasil , Brasília, DF, 5 maio 1997. 

8. Oliveira RC, Andrade DR. Formação prof issional 
em Educação F ís ica para o Setor da Saúde e as 
Diretr izes Cur r iculares Nac ionais. Pensar a Prát ica 
[ser ial on the internet] . 2016 [c ited 2019 Aug 20]; 
19(4):721-33. Available f rom: ht tps ://rev istas.ufg.
br/fef/ar t icle/v iew/42255

9. Nasc imento PMM, Oliveira MRR. Perspect ivas 
e possibilidades para a renovação da formação 
prof issional em educação f ís ica no campo 
da saúde. Pensar a prát ica [ser ial on the 
internet] . 2016 [c ited 2019 Aug 20]; 19(1) . 
Available f rom: ht tps ://www.rev istas.ufg 
.br/fef/ar t icle/v iew/36253

10. Gomes TC. A atuação do/a assistente soc ial em 
uma inst ituição de longa permanênc ia para idosos/as 
[monograf ia] . For taleza : Centro de Ensino Super ior 
do Ceará Faculdade Cearense; 2013. 83 p. 

11. Palhoni, A. R. G. Teor ia sobre atenção às 
necessidades em saúde : um olhar sensível para 
além da doença. 2018. [tese] . Belo Hor izonte : 
Universidade Federal de Minas Gerais ; 2018. 

12. Brasil . Ministér io da Saúde. Secretar ia de 

Vigilânc ia em Saúde. Depar tamento de Vigilânc ia de 
Doenças e Agravos não Transmissíveis e Promoção da 
Saúde. Vigitel Brasil 2017 [document on the internet] . 
Brasília : Ministér io da Saúde; 2018 [c ited 2019 
Aug 20]. Available f rom: ht tps ://www.Downloads\
D o c u m e n t s\ v i g i l a n c i a _ d o e n c a s _ a g r a v o s _ n a o _ t 
ransmissiveis_promocao_saude.pdf

13. Silva FC, Iop R, Aranc ibia BA, Gut ier res Filho B, Silva 
R, Machado MO, et al . Ejerc ic io f ís ico, calidad de v ida 
y salud de diabét icos t ipo 2. J Spor t Psychol [ser ial 
on the internet] . 2017 [c ited 2019 Aug 20]; 26(1):13-
25. Available f rom: ht tps ://www.redalyc.org/pdf/ 
2351/235149687002.pdf  

14. Tavares NS, Wit t izoreck i ES, Molina Neto V. 
Representações de estudantes ingressantes na 
ESEF/UFRGS sobre a formação inic ial em Educação 
F ís ica. Cad Educação F ís ica e Espor te [ser ial on 
the internet] . 2014 [c ited 2019 Aug 20]; 12(2):39-
51. Available f rom: ht tp ://wwwrbceonline.org.
b r / p t - - r e - i n v e s t i m e n t o - n a - i n t e g r a l i d a d e - d a - 
formao-ar t iculo-S0101328915001390

15. Rocha JCS, Nasc imento JV. (Re) invest imento 
na integralidade da formação do licenc iado em 
educação f ís ica. Rev Bras Ciênc Espor te [ser ial on 
the internet] . 2017 [c ited 2019 Aug 20]; 39(1) . 
Available f rom: ht tp ://wwwrbceonline.org.br/
p t- - r e - inve s t imento -na- in t eg r a l idade -da - f o rmao -
ar t iculo-S0101328915001390

16. Banzat to S, Alves AGRC, Silva CM, Viana MO, 
Freitas IM, Menezes JN. Psicomotr ic idade em idosos 
inst ituc ionalizados. Rev Bras Prom Saúde [ser ial on 
the internet] . 2015 [c ited 2019 Aug 20]; 28(1):119:25. 
Available f rom: ht tp ://per iodicos.unifor.br 
/RBPS/ar t icle/v iew/3263/pdf

17. Organização Mundial da Saúde. Envelhec imento 
at ivo: Uma polít ica de saúde. Tradução: Suzana 
Gont ijo. Brasília (DF): Organização Pan-Amer icana 
da Saúde; 2015. 

18. Marques MCMP, Mendes FRP, Ser ra ICC. Est ilos 
de v ida : representações soc iais construídas por 
doentes com infar to do miocárdio e familiares. 
Rev Gaúcha Enferm. 2017; 38(2) . doi : ht tps ://doi.
org/10.1590/1983-1447.2017.02.62593 

19. Pereira RA, Souza RAA, Vale GS. O processo de 
transição epidemiológica no Brasil : uma rev isão de 
literatura. Rev Cient Fac Educ e Meio Ambiente [ser ial 
on the internet] . 2015 [c ited 2019 May 28]; 6(1):99-
108. Available f rom: ht tps ://rev ista.faema.edu.br/ind 
ex.php/Rev ista-FAEMA/ar t icle/v iew/322

20. Mendes VM, Car valho IM. Prát icas corporais e 
clínica ampliada. 1. ed. São Paulo : Huc itec; 2015. 

21. Andrade DR, Oliveira RC. Formação prof issional 



SANARE (Sobral, Online). 2021 Jul-Dez;20(2):64-71  -  71

ISSNe: 2317-7748   -  ISSN: 1676-8019

em Educação F ís ica para o setor da saúde e as 
Diretr izes Cur r iculares Nac ionais. Pensar a Prát ica 
[ser ial on the internet] . 2016 [c ited 2019 Aug 20]; 
16(4):722-33. Available f rom: ht tps ://rev istas.ufg.
br/fef/ar t icle/v iew/42255.

22. Mal lmann DG, Galindo Neto NM, Souza JC, 
Vasconcelos EMR. Educação em saúde como 
pr inc ipal alternat iva para promover a saúde 
do idoso. Ciênc saúde colet [ser ial on the 
internet] . 2015 [c ited 2019 Aug 20]; 20(6):1763-
72. Available f rom: ht tp ://www.sc ielo.br/ 
s c i e l o . p h p ? s c r i p t = s c i _ a r t t e x t & p i d = S 1 4 1 3 -
81232015000601763& lng = en&nr



72  -  SANARE (Sobral, Online). 2021 Jul-Dez;20(2):72-78

ISSNe: 2317-7748   -  ISSN: 1676-8019artigo tEórico

Como Citar :
Dias MSA.  Lentes dos valores e 

pr inc ípios da promoção da saúde 

sobre a cov id-19. Sanare (Sobral , 

Online) . 2021; 20 (2) :72-78.

Descr itores :
Promoção da Saúde ; Pandemias ; 

cov id-19.

Descr iptors :

Health promot ion; Pandemics ; 

Cov id-19.

Descr iptores :

Promoc ión de la Salud; Pandemias ; 

cov id-19.

Submet ido :
17/09/2021

Aprovado :

17/11/2021

Autor(a) para Cor respondênc ia :
Mar ia Socor ro de Araújo Dias

Univers idade Estadual Vale do 

Acaraú

Rua Maest ro José Pedro, 170 – 

Centro, Sobral – CE, 62010-260

E-mail : socor road@gmail .com

Cert. de Redação Cient íf ica : Central das Rev isões. Edição de texto : Kar ina Mar ia M. Machado. Revisão de provas : Tex to def init ivo val idado pelos(as) autores(as).

1.   Enfermeira. Doutora em Enfermagem, com Pós-doutoramento em Cuidados Clínicos em Enfermagem e Saúde. 

Universidade Estadual Vale do Acaraú. E-mail: socorroad@gmail.com. ORCID: https://orcid.org/0000-0002-7813-

547X 

LENTES DOS VALORES E PRINCÍPIOS DA PROMOÇÃO DA SAÚDE 
SOBRE A COVID-19

LENSES OF VALUES AND PRINCIPLES FOR HEALTH PROMOTION REGARDING COVID-19

LENTES DE LOS VALORES Y PRINCIPIOS DE PROMOCIÓN DE LA SALUD ACERCA DEL COVID-19

Maria Socorro de Araújo Dias  1

RESUMO

Este ensaio teór ico desenvolve um argumento: os valores e pr inc ípios da 

promoção da saúde demarcados na Polít ica Nac ional de Promoção da Saúde e 

sua per t inênc ia para um agir ét ico-polít ico apresentam potenc ial contr ibut ivo 

para a indução e implementação de medidas de proteção soc ial por meio de 

polít icas públicas, de produção de saberes e prát icas com par t ic ipação da 

soc iedade c iv il , que v isam colaborar na efet ivação e na tomada de dec isão 

em saúde ancoradas no reconhec imento dos múlt iplos determinantes do 

processo de produção de saúde e de v ida, com efeitos no contexto pandêmico 

da cov id-19 e de seus desdobramentos no curso do pós-pandemia. 
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ABSTRACT

This theoret ical essay develops an argument: the values and pr inc iples for health promot ion outlined in the 

Nat ional Policy for Health Promot ion, and their relevance to an ethical-polit ical ac t, have the potent ial to 

contr ibute in induc ing and implement ing soc ial protect ion measures by means of public polic ies, for the product ion 

of knowledge and pract ices with the par t ic ipat ion of c iv il soc iety, which aim to collaborate in realiz ing and making 

health-related dec isions, based on the recognit ion of the mult iple determinants of the life and health product ion 

process, with ef fec ts in the pandemic context of cov id-19 and it s consequences in the post-pandemic course. 

RESUMEN

Este ensayo teór ico desar rol la un argumento: los valores y pr inc ipios de la promoción de la salud demarcados en 

la Polít ica Nac ional de Promoción de la Salud y su relevanc ia para un actuar ét ico-polít ica presentan potenc ial 

de contr ibuc ión a la inducc ión e implementac ión de medidas de protecc ión soc ial a través de polít icas públicas, 

de producc ión de saberes y práct icas con par t ic ipac ión de la soc iedad c iv il que t ienen como objet ivo colaborar en 

la implementac ión y tomada de dec isiones en salud, anclado en el reconoc imiento de los múlt iples determinantes 

del proceso de producc ión de v ida y salud con efectos en el contexto pandémico de COVID-19 y su evoluc ión en el 

curso de la postpandemia.

INTRODUÇÃO

Na histór ia moderna, nenhuma outra situação 

de saúde teve tanto impacto mundial e desaf iou 

cosmov isões de soc iedade saudável como a 

v ivenc iada pela cov id-191. O mundo v ive a maior 

cr ise sanitár ia deste século. Alinhada a esta, tem-

se o reconhec imento de uma conjuntura polít ica 

e econômica ancorada na defesa intransigente 

do capital que acentua polít icas de auster idade e 

exacerba as desigualdades soc iais. Este contexto 

requer mobilidade de todos para a adoção e/

ou reinvenção de valores na tomada de dec isões 

soc ialmente responsáveis.

Uma cr ise sanitár ia produz repercussões em 

escala global e tem como consequênc ias imediatas 

a perda de v idas ou o agravamento de condições 

de adoec imento prév io. Ademais, agravam-se os 

impactos não somente de cunho epidemiológico, 

há ev idênc ias de crescentes repercussões polít icas, 

econômicas e soc iais na v ida humana. Pessoas e 

comunidades padecem com os efeitos da cov id-19. 

A pandemia ocasionada pelo SARS-CoV-2 mostrou 

que os avanços na luta contra a pobreza e a fome são 

insuf ic ientes, acentuou a v is ibilidade da intr ínseca 

relação corpo-mente e desnudou o potenc ial maléf ico, 

mult ideterminado e determinante das desigualdades 

soc iais na v ida em soc iedade. 

O enf rentamento da cov id-19 e de suas repercussões 

requer dos governantes tomar medidas urgentes e 

corajosas2. Além disso, fazem-se necessár ios sólidos 

embasamentos c ient íf icos e diretr izes operac ionais 

que subsidiem o desenvolv imento de ações 

impostergáveis para melhor lidar com os múlt iplos 

desaf ios or iginados ou potenc ializados por esta 

pandemia, para os quais a promoção da saúde tem 

acúmulo para induz ir e produz ir respostas “por meio 

de uma abordagem integrat iva”1. 

No Brasil , a Polít ica Nac ional de Promoção 

da Saúde (PNPS), inst ituída em 2006, passou 

por processo de atualização em 2014. Nesta, a 

conceitualização de Promoção da Saúde se v incula 

coerentemente ao conceito ampliado de saúde e 

sinaliza que sua mater ialização dar-se-á por meio 

de estratégias para a produção de saúde indiv idual 

e colet iva, a par t ir de ar t iculações e cooperações 

intra e intersetor ial , pela formação de redes de 

atenção à saúde e de proteção soc ial . Enfat iza ainda 

a necessár ia par t ic ipação soc ial neste processo3,4.

Ademais, apresenta valores e pr inc ípios indutores 

para o campo de prát icas da promoção da saúde. Estes 

fundam-se na premissa máxima de defesa da saúde e 

da v ida, reconhecendo o processo de subjet ivação de 

pessoas e colet ivos4.

Com base nessas considerações inic iais, admite-

se, neste ensaio, que os pr inc ípios e valores da 

promoção da saúde expressos na PNPS apresentam 

potenc ial indutor para a formulação e implementação 

de polít icas públicas para o enf rentamento das 

desigualdades potenc ializadas e desnudadas no 

contexto da cov id-19 e seus efeitos prev isíveis no 

curso do pós-pandemia.

Política e Saúde: é possível dissociá-las?

A pandemia de cov id-19 sugere que não. Aliás, 
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essa máxima – assoc iação entre polít ica e saúde – 

já é reconhec ida. Por tanto, a premissa verdadeira 

é : não podemos dissoc iar a saúde da polít ica.  É 

na sinergia entre polít ica e saúde ou na ausênc ia 

dela que se instauram em maior ou menor proporção 

os efeitos na saúde pública. Similarmente, polít icas 

públicas podem ser intensamente afetadas por 

eventos adversos na saúde. 

A cr ise econômica global foi profundamente 

intensif icada pela c irculação do SARS-CoV-2, as taxas 

de desemprego aumentaram e a insegurança soc ial 

se instaurou. Contudo, é prec iso reconhecer que 

“as pandemias raramente afetam todas as pessoas 

de maneira uniforme”5. As taxas de mor talidade são 

desproporc ionais entre os extratos soc iais, afetando 

acentuadamente os pobres e os desfavorec idos. 

Mit igar os efeitos devastadores da atual pandemia 

requer tomar em consideração o impacto dos 

determinantes soc iais da saúde e reconhecer a 

necessidade de polít icas intersetor iais coordenadas. 

No Brasil , a cr ise sanitár ia se conjugou às 

cr ises polít ica e econômica. É no contexto desta 

t r íade que, em fevereiro de 2020, o Brasil teve 

seu pr imeiro caso conf irmado. Sete meses depois, 

o país registrou, of ic ialmente, 4.624.885 casos e 

138.997 óbitos (em 23 de setembro de 2020) 6. Em 

uma análise espac ial entre as unidades federat ivas, 

todos os 23 estados e o Distr ito Federal registraram 

indicadores que denotam a acentuação da doença 

em nosso país, embora com var iação temporal nas 

cur vas epidemiológicas.

Marcada por antecedentes histór icos de pobreza 

estrutural indutora de desigualdades soc iais, a 

população brasileira tem enf rentado os efeitos 

consideráveis destes nos indicadores epidemiológicos 

relat ivos à cov id-19 e em suas repercussões 

soc ioeconômicas e culturais. Concernente a este 

pensamento, autores7 adver tem que embora tenha sido 

atr ibuído à pandemia em curso um efeito equalizador 

ao requerer de todos medidas de distanc iamento 

f ís ico, f icou ev idente que os determinantes soc iais 

da saúde acentuam profunda e desigualmente a 

morbidade e mor talidade relac ionada à cov id-19, 

sendo consistente esta assoc iação.

No Brasil , o Plano Nac ional de Enf rentamento à 

pandemia de cov id-19, elaborado por um conjunto de 

organizações que atuam no campo da saúde, cunhou 

que os desaf ios para o enf rentamento da cov id-19 no 

país são mais contundentes dada a complex idade de 

grande desigualdade econômica e soc ial . Outrossim, 

reconhece que o controle da pandemia e a redução 

dos seus impactos soc iais e sanitár ios requerem 

polít icas que pr ior izem as v idas com proteção soc ial 

em detr imento dos lucros8. 

Este país extremamente desigual dispõe 

de um sistema de saúde que tem em seu bojo os 

pr inc ípios da universalidade e da igualdade, lido 

por muitos sanitar istas como equidade. É o Sistema 

Único de Saúde (SUS) que busca, cot idianamente, 

responder, s istemicamente, da Atenção Pr imár ia à 

ofer ta de atenção à saúde em contexto hospitalar 

ult raespec ializado, às conhec idas e novas 

necessidades de saúde da população. 

No curso da pandemia, o SUS e suas polít icas 

estão sob análise. Dentre estas, a PNPS. Em evento 

organizado pela Assoc iação Brasileira de Saúde 

Colet iva, por meio do Projeto Ágora, foram discut idas 

“As contr ibuições do campo da Promoção da Saúde 

para o enf rentamento da pandemia”1. Neste colóquio 

v ir tual , problemat izou-se sobre as contr ibuições 

do campo da Promoção da Saúde para a pandemia e 

v ice-versa. Acenou-se à convergênc ia e per t inênc ia 

da promoção da saúde enquanto referenc ial teór ico-

metodológico e, no caso brasileiro, como polít ica 

pública para a análise met iculosa das repercussões 

da pandemia de cov id-19 e de suas consequênc ias, 

par t indo-se do entendimento de que a pandemia não 

é problema exclusivo do setor saúde, e sim de toda 

a esfera governamental , incluindo a econômica, e 

da soc iedade em sua pluralidade. O debate também 

foi permeado pela af irmação da necessidade de 

sustentabilidade do SUS como polít ica de Estado, 

inclusiva e universal . 

Ademais, Marcos Akerman abordou a necessidade 

de engajamento da população e de uma boa 

governança como postura polít ica para não deixar “o 

cavalo de Tróia invadir ”. Regiane Rezende apregoou 

que “a geograf ia da desigualdade se acentua cada 

vez” no contexto da pandemia e que é necessár io 

por em cena os ensinamentos da Promoção da Saúde; 

Samuel Moyses adver t iu para as consequênc ias do 

ato humano, por vezes predatór io, e que conduzem 

a tragédias humanas, para as quais a promoção da 

saúde tem discut ido e apontado caminhos. Socor ro 

Dias af irmou que : “A promoção da saúde tem muito 

a dizer para o enf rentamento da pandemia causada 

1.  Colóquio realizado em 18 de junho de 2020, que contou com a par t ic ipação dos professores Marco Akerman (ESP-USP), Regiane 
Rezende (OPAS/OMS), Samuel Moysés (PUC PR) e Socor ro Dias (UVA/ESP-VS), coordenado por Dais Rocha (UNB). Todos os integrantes 
do Grupo Temát ico de Promoção da Saúde e Desenvolv imento Local Integrado e Sustentável (GTPSD-ABRASCO).
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pelo novo coronav írus, porque produz iu, desnudou e 

anunc ia vár ias estratégias que v isam à garant ia da 

saúde e da v ida como direito supremo”. E indicou a 

defesa “quase intransigente” de sistemas de saúde 

universais e equânimes como reaf irmação da saúde 

enquanto direito, admit indo ser inconcebível fazer 

a t ravessia da pandemia de cov id-19 sem a presença 

do SUS9.

Estat íst icas realçaram os efeitos consideráveis 

dos determinantes soc iais como indutores de maior 

exposição ao v írus, atestados por estudos que 

demonstram que a taxa de infecção de cov id-19 

chega a ser t rês vezes maior em condados negros 

e/ou pobres do que em brancos. Quando se refere 

à mor talidade, a taxa passa a ser mais expressiva, 

alcançando seis vezes mais7.

Do exposto, deduz-se que a produção de saúde é 

mult ideterminada, requer ação polít ica coordenada 

das vár ias instânc ias de saberes e atuação e que essa 

assoc iação está mais aclarada diante da pandemia. 

Outrossim, v isualiza-se que a PNPS assume em seu 

texto essa compreensão e que tem o potenc ial de, 

enquanto polít ica, por essênc ia t ransversal às demais 

polít icas, or ientar e instrumentalizar processos e 

prát icas que sejam convergentes com a defesa da 

v ida, com o agir pautado na equidade e guiado pela 

busca da superação das desigualdades. 

Valores e princípios da Promoção da Saúde: 
Caixa de Ferramenta para mitigar iniquidades 
acentuadas pela covid-19

Consideram-se como valores basilares da 

promoção da saúde : a solidar iedade, a felic idade, 

a ét ica, o respeito às diversidades, a humanização, 

a cor responsabilidade, a just iça e a inclusão 

soc ial4. Numa soc iedade histor icamente marcada 

pelo predomínio da exclusão soc ial , potenc ializada 

por interesses indiv iduais t raduz idos em 

compet it iv idade, o exerc íc io da solic itude para 

com o outro, da repar t ição equitat iva e da just iça 

com v istas à garant ia de acesso aos benef íc ios da 

v ida para todos, or ientados para a redução das 

iniquidades, é um desaf io a ser superado. Desaf io 

este que se apresentou ainda mais expressivo no 

decor rer da pandemia.

O curso da pandemia de cov id-19 registrou, 

no Brasil , a luta pelo acesso à atenção à saúde 

espec ializada. Popular izou-se o termo “respirador ” 

como disposit ivo essenc ial à v ida, e assim o é quando 

a condição clínica requer, a exemplo de muitos 

casos v iv idos por brasileiros – e no mundo inteiro. 

Entretanto, não parece ter sopesado o acesso, 

também, a insumos básicos para a manutenção mínima 

de um estado de higidez; v isto que as recomendações 

necessár ias para o cont ingenc iamento do v írus 

requer iam como estratégia de mit igação do SARS-

CoV-2 o conf inamento domic iliar, dif íc il de ser 

ader ido por razões relat ivas às condições de moradias 

compar t ilhadas por mais de uma família, área f ís ica 

reduz ida, urgênc ia em se manter em at iv idades – 

ainda quando não desejada e não permit ida, além 

da população que v ive em situação de rua. Abrams e 

Szef ler7 reconhecem que os efeitos da pandemia de 

cov id-19 permit iram lançar luz sobre as dispar idades 

presentes nas soc iedades contemporâneas, a exemplo 

dessas menc ionadas. 

É fato, porém, que se presenc iou um apelo ao 

exerc íc io da solidar iedade e foram registrados 

muitos mov imentos nessa procura. Situações que 

mobilizaram pessoas da comunidade e grandes 

empresas. Ousa-se dizer que, em histór ia recente, 

não se reconhecem mov imentos similares; o que não 

o torna suf ic iente, porém, denota uma chama acesa 

a aclarar esse valor nas relações humanas. Contudo, 

com os mov imentos de retomadas das at iv idades 

“cot idianas”, os sinais aclarados por alguns para o 

exerc íc io dessa solic itude humana parecem desvairar. 

Solidar iedade é grafada na PNPS como “razões 

que fazem sujeitos e colet ivos nutr irem solic itude 

para com o próx imo, nos momentos de divergênc ia 

ou dif iculdades”4. Def inição que expressa em sua 

intenc ionalidade plena per t inênc ia à exper iênc ia da 

pandemia em curso, mas que não pode limitar-se a 

esta. Ademais, há uma fal sa sinalização de f im da 

pandemia, e torna-se impor tante eluc idar que esta 

não f inalizará com a diminuição ou ausênc ia da 

c irculação do v írus, pois suas consequênc ias soc iais 

perdurarão por per íodo indef inido. 

Outrossim, faz-se mister tenc ionar como esses 

valores expressos na PNPS são incorporados nas 

polít icas públicas e na formação de c idadãos. A 

exemplo da solidar iedade, a just iça e inclusão soc ial , 

a cor responsabilização e o agir ét ico pressupõem 

condutas, ações e inter venções sustentadas pela 

valor ização e defesa da v ida, pautadas para o bem 

comum. Valores expressos na PNPS e que devem 

ser requer idos aos tomadores de dec isões e, em 

espec ial , ac ionados pelos gestores no decor rer da 

pandemia, or ientando uma postura de liderança 

at iva com capac idade de agregar inst ituições, 

pessoas e processos com v istas a mit igar os danos 
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desta emergênc ia sanitár ia. Sucede, no entanto, que 

foram presenc iadas posturas díspares, gestores que 

se posic ionaram e agiram na defesa intransigente da 

v ida, diante do dilema da manutenção do isolamento 

como estratégia de controle da disseminação do 

v írus e proteção à v ida. E outros que subest imaram 

as consequênc ias e indicadores epidemiológicos e se 

posic ionaram favoráveis à reaber tura da economia, 

com posturas, muitas vezes, que revelavam a 

normalização da mor te e negac ionismo da c iênc ia. O 

Estado não pode negligenc iar o seu papel .

O colet ivo de assoc iações na Frente pela Vida, 

ao sistemat izar o Plano Nac ional de Enf rentamento 

da pandemia de cov id-198, cunhou a necessidade 

de descolonizar este modo de pensar e de agir 

com fulcro na supremac ia patr iarcal e capitalista e 

avançar para a construção de novas nar rat ivas com 

valor ização da Ciênc ia e de outros conhec imentos 

produz idos por exper iênc ias e linguagens adv indas 

dos mov imentos soc iais. Ademais, é requer ido 

do Estado o protagonismo no enf rentamento do 

controle e consequênc ias or iundas ou agravadas pela 

pandemia.

Em recente editor ial , Buss e Belfor t Jr.10 

reconhecem a impor tânc ia do aux ílio emergenc ial , 

enquanto estratégia em cur to prazo, por par te do 

Estado brasileiro, como medida que proporc ionou 

alív io às pessoas mais despossuídas. Outrossim, 

adver tem a urgênc ia de adoção de medidas perenes 

de proteção soc ial como at itude polít ica para que a 

população brasileira não decline ver t iginosamente 

em sua qualidade de v ida e bem-estar, com r iscos 

para as atuais e futuras gerações. 

E esta é uma mensagem da promoção da saúde, 

ao se posic ionar na defesa da v ida, do ecossistema, 

na desnaturalização das desigualdades e integração 

de polít icas para a potenc ialização de ações mais 

includentes e dir igidas, sobretudo para a população 

mais vulnerável . Isso posto, remete-se aos pr inc ípios 

assumidos pela PNPS: equidade, par t ic ipação soc ial , 

autonomia, empoderamento, intersetor ialidade, 

intrassetor ialidade, sustentabilidade, integralidade 

e ter r itor ialidade4. Esses pr inc ípios são âncoras para 

polít icas públicas mais efet ivas, justas e igualitár ias, 

com potenc ial responsivo ao enf rentamento das 

desigualdades estruturais presentes na soc iedade 

brasileira.

Estudos aler tam para a acentuação das 

desigualdades no per íodo pós-pandemia de cov id-19. 

No contexto nac ional , esse aler ta ganha mais 

força diante da combinação de cr ises : econômica, 

sanitár ia e polít ica. Além disso, é necessár io 

reconhecer a pobreza estrutural que ex iste no 

Brasil alinhada à alta concentração de renda em um 

pequeno grupo. O Plano Nac ional de Enf rentamento 

à cov id-198 registra o desaf io de busca de soluções 

integradoras diante dos problemas complexos 

desencadeados/agravados pela pandemia e v isualiza 

a inter transdisc iplinar idade e par t ic ipação colet iva 

como v ias de superação. Por tanto, é mister considerar 

os pr inc ípios aqui registrados na estruturação de 

polít icas públicas que v isem uma adequada proteção 

soc ial com v istas à superação das desigualdades e 

respeito às singular idades.

O foco no ter r itór io, na comunidade, nas pessoas, 

permite reconhecer que as vulnerabilidades soc iais 

estão mais presentes nas per ifer ias geográf icas e/ou 

soc iais e, nesta senda, dir igir o apoio às populações 

mais vulneráveis e assegurar a equidade. Mas é 

prec iso atentar-se para que esse agir não reforce 

as desigualdades; desse modo, é impor tante lembrar 

que determinadas formas de cuidar e comunicar 

podem ser excludentes. No curso da pandemia, pode-

se até menc ionar que não faltam informações sobre 

medidas protet ivas, mas como essas informações 

são traduz idas de modo a alcançar diferentes 

comunidades, diferentes ter r itór ios? Como se dá 

a t radução do conhec imento? Com quem e como 

compar t ilhamos nossos saberes? Como a população 

tem par t ic ipado?

Estratégias de comunicação em saúde para 

mobilizar as comunidades à par t ic ipação mais 

at iva requer incorporação de diversas linguagens e 

abordagens de temas que percor ram, no escopo da 

pandemia, tanto medidas de prevenção do contato 

com o v írus quanto o aumento da resiliênc ia 

indiv idual e soc ial . É imperat ivo ampliar as formas 

de tradução do conhec imento e reconhecer que 

desigualdades sinalizam para a não uniformização 

de ações. Ampliar as linguagens é perpassar 

pelas diversas at iv idades humanas, imaginat ivas, 

emot ivas, lógicas ou c ient íf icas, conforme já 

anunc iado no Plano Nac ional de Enf rentamento à 

cov id-198.

Quando as pessoas entendem a dinâmica do 

contágio, as v ias de transmissão, as medidas 

adotadas e seus benef íc ios, tendem a aumentar 

a adesão e o sent imento de copar t íc ipes e, dessa 

forma, lidar melhor com a situação. Assim, a 

abordagem or ientada pela comunicação comunitár ia 

é necessár ia para favorecer a escuta e a vocalização 

de todos, envolvendo-os no planejamento, na 
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execução, reconhecendo os resultados e impactos. A 

comunicação comunitár ia baseia-se nos pr inc ípios da 

comunicação popular e carac ter iza-se por t rabalhar 

de forma orgânica em âmbito local , mobilizando 

a par t ic ipação na transformação do cot idiano das 

comunidades e grupos populares11.

Uma outra situação que tem permeado a 

pandemia é o distanc iamento f ís ico, apregoado 

como “soc ial”, com consequente diminuição de 

contato e manifestação de afetos f ís icos, gerando 

em muitos problemas relac ionados à saúde mental . 

Implantação de inter venções direc ionadas para 

reduz ir as s ituações estressoras adv indas ou 

agravadas por este distanc iamento são necessár ias. 

Entende-se que uma rede de apoio soc ioprof issional 

se const itui em estratégia impor tante para a 

efet ivação da atenção opor tuna e resolut iva, 

par t icularmente quando se consideram as vozes da 

per ifer ia, histor icamente caladas pelo capitalismo. 

Dito isso, são requer idos pr inc ípios, tais como a 

intersetor ialidade e a interprof issionalidade para a 

superação da f ragmentação do cuidado e para que 

seja assegurada a equidade. 

A intersetor ialidade e a interprof issionalidade 

são impor tantes aliadas no desenvolv imento de 

ações que impactem posit ivamente nas condições de 

v ida das pessoas e das comunidades; opor tunizam 

ar t iculação de saberes e v ivênc ias, induzem prát icas 

colaborat ivas, cr iação de canais para a inter venção 

nas situações-problema que af ligem as comunidades 

e ainda têm maiores chances de obter resultados 

sat isfatór ios e sustentáveis em esfera local12,13. O 

exposto reforça a perspect iva de que a Promoção 

da Saúde não se const itui f im em si mesma, mas 

fundamentalmente se faz presente nos meios, 

mediada por seus valores e pr inc ípios, e isso inclui a 

forma como as ações são planejadas e executadas14.

A incorporação do conjunto dos pr inc ípios aqui 

menc ionados na or ientação de polít icas e prát icas 

convergirão para que as pessoas se desenvolvam 

com maior autonomia e par t ic ipação nos seus modos 

de v iver e promover sua saúde, colaborando para 

que estas exper iênc ias sejam mais sustentáveis e, 

consequentemente, produzam respostas mais perenes 

e equânimes para a redução das desigualdades e 

efet ivação de respostas do Estado e da soc iedade. 

CAMINHOS A SEGUIR: 
CONSIDERAÇÕES FINAIS

A cr ise soc ial , polít ica, econômica e sanitár ia 

desnudada pela cov id-19 realça a necessidade 

de for talec imento de sistemas públicos. No que 

concerne à saúde e ao Estado brasileiro, é requer ido 

o for talec imento do SUS como sistema público e 

universal de saúde, com base no reconhec imento 

da saúde como direito de c idadania, e integrado a 

outras polít icas econômicas e soc iais. 

Nesta senda, é razoável reconhecer que o campo 

da Promoção da Saúde apresenta acúmulo com 

consistênc ia teór ica e metodológica para contr ibuir 

nas respostas ao enf rentamento da pandemia de 

cov id-19. Estratégias estas que v isem assegurar 

a garant ia da v ida e dos direitos, a superação 

das desigualdades, ampliação de cooperações 

inter e intrasetor iais, comunicação efet iva com 

a comunidade e t rabalho em rede, mov idos pelos 

sent idos e expressões da solidar iedade, da just iça e 

da coesão soc ial como exper iênc ias que permitam a 

(re) cr iação e ampliação do espaço soc ial . 

Adic ionalmente, defende-se uma possível 

mater ialidade dos pr inc ípios e valores da Promoção 

da Saúde, conver tendo-os, analogamente, em 

potente caixa de fer ramentas para a tomada de 

dec isão, que pode ser ac ionada no contexto imediato 

e mediato à pandemia, reconhecendo, entretanto, 

que a doença e seu entorno transpõem bar reiras 

geográf icas e métr icas locais, haja v ista que, apesar 

desta “universalidade”, v iver o fenômeno da cov id-19 

é exper iênc ia singular, por tanto, faz-se necessár io 

pensar global e agir de forma situada. 

A pandemia deixará for tes marcações. Transformá-

las em vetores de mudança de valores e prát icas pode 

ser uma opor tunidade de sustentarmos a defesa e a 

prát ica da Promoção da Saúde.
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NÃO HÁ MENTIRAS NEM VERDADES AQUI: REVISÃO NARRATIVA 
SOBRE A POPULAÇÃO BRASILEIRA EM SITUAÇÃO DE RUA

THERE ARE NO LIES OR TRUTHS HERE: NARRATIVE REVIEW ON THE BRAZILIAN POPULATION IN STREET SITUATION

NO HAY MENTIRAS TAMPOCO VERDADES AQUÍ: REVISIÓN NARRATIVA SOBRE LA POBLACIÓN BRASILEÑA EN SITUACIÓN DE CALLE 

Larissa de Andrade Carmo  1

Jhennifer de Souza Góis  2

RESUMO 

O objet ivo da pesquisa foi discut ir sobre produções c ient íf icas que têm 

sido realizadas acerca das pessoas em situação de rua. Foi realizada uma 

rev isão nar rat iva da literatura por meio do levantamento bibliográf ico no 

sít io eletrônico Biblioteca Vir tual em Saúde (BVS), entre junho e agosto de 

2020. Doze publicações foram analisadas e organizadas em categor ias para 

discut ir três eixos temát icos: “Sinto muito, ela não mora mais aqui”, no qual 

a população em situação de rua será caracter izada; “Olha o tumulto: Façam 

f ila por favor”, sobre as ações, o acesso e as polít icas públicas; e “Não temos 

tempo a perder”, voltado para a saúde mental e os Consultór ios na Rua. 

Concluiu-se que os dados obt idos são genér icos, sendo necessár io ev idenc iar 

essa lacuna e incent ivar para que pesquisadores vejam a rua como fonte de 

relações e subjet iv idades que prec isam ser examinadas e conhec idas, além 

de pressionar para que as polít icas públicas direc ionadas a essa população 

sejam implementadas com qualidade.
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ABSTRACT

The objec t ive of the research was to discuss sc ient if ic product ions that have been car r ied out regarding people 

liv ing in street situat ion. A nar rat ive rev iew of the literature was car r ied out by means of a bibliographic sur vey on 

the website Biblioteca Vir tual em Saúde (BVS), between June and August 2020. Twelve publicat ions were analyzed 

and organized into categor ies to discuss three themat ic axes: “I’m sor r y she doesn’t l ive here anymore”, where 

the homeless populat ion wil l be character ized; “Look at the commotion: line up, please”, on act ions, access, and 

public polic ies; and “We have no t ime to lose”, focused on mental health and Street Clinics. We concluded that the 

data obtained were gener ic, and that it is necessar y to highlight this gap and encourage researchers to see the 

street as a source of relat ionships and subjec t iv it ies that need to be examined and known. In addit ion to pressing 

for public polic ies aimed at this populat ion to be implemented with quality.

RESUMEN

El objet ivo de la invest igac ión fue discut ir acerca de producc iones c ient íf icas que han sido realizadas sobre las 

personas en situac ión de calle. Fue realizada en una rev isión nar rat iva de la literatura por medio del levantamiento 

bibliográf ico en el sit io elec trónico Biblioteca Vir tual en Salud (BVS), entre junio y agosto de 2020. Doce 

publicac iones fueron analizadas y organizadas en categor ías para discut ir tres ejes temát icos: “Lo siento mucho, 

el la no v ive aquí todav ía”, donde la poblac ión en situac ión de calle será caracter izada; “Mira el l ío : hagan una 

cola, por favor”, sobre las acc iones, el acceso y las polít icas públicas; y “No tenemos t iempo que perder”, que se 

relac iona a la salud mental y los Consultor ios en la Calle. Se concluye que los datos obtenidos son genér icos, siendo 

necesar io ev idenc iar este vac ío e incent ivar para que invest igadores vean la calle como fuente de relac iones de 

subjet iv idades que necesitan ser examinadas y conoc idas. Además de presionar para que las polít icas direcc ionadas 

a esa poblac ión sean implementadas con calidad.

INTRODUÇÃO

Residentes da Saúde da Família e Comunidade 

do Programa da capital do estado do Ceará, no 

Nordeste brasileiro, foram encaminhados para a 

Unidade de Atenção Pr imár ia à Saúde localizada no 

bair ro de Mucur ipe. Este sendo um dos bair ros da 

or la do munic ípio, conhec ido por ser uma região 

de mov imentação tur íst ica, embora seja um local 

em que há v isualmente uma densa população em 

situação de rua.

Também era um dos pontos de acolhimento e 

abordagem do Projeto Cor re Pra Vida, do Governo do 

Estado do Ceará, em que era oferec ido em contêineres 

o acesso a chuveiros, sanitár ios e produtos de 

higiene, e func ionava como referênc ia de apoio, com o 

supor te de uma equipe interdisc iplinar e de redutores 

de danos, com os quais os residentes realizaram uma 

parcer ia em que organizavam at iv idades e acolhiam 

a população que era encaminhada pelos prof issionais 

do projeto, permit indo a cr iação de um laço.

Dessa forma, durante o cot idiano, conhecemos 

algumas pessoas desse grupo que buscaram 

atendimento na Unidade Básica de Saúde e cada 

uma trouxe uma histór ia de v ida singular, mas todas 

t inham algo em comum: a rua. Uma palavra e lugar 

que deixou de ter um signif icado de mov imento e 

encontros, tornando-se um espaço que tornou esses 

sujeitos inv isíveis, que os deixou sem esperanças e 

excluídos diante da soc iedade1.

De acordo com De Lucca2, v iver na rua é um 

sof r imento morno, ininter rupto e silenc ioso, 

cont ínuo e não verbalizado. Essa população é 

considerada um incômodo por ser uma resistente 

presença em v ia pública, sendo v ista como v idas 

sem valor, incor r igíveis e inúteis para o mundo. 

A rua é local que não oferece garant ias, apenas 

indeterminações, em que suas v idas estão expostas 

e abandonadas.

Até mesmo diante do Estado essas pessoas não 

eram alcançadas pelas polít icas públicas, pois, 

durante longos per íodos, foram negligenc iadas e 

não se possuíam dados e informações o suf ic iente 

para que fosse realizado algum trabalho que pudesse 

fornecer respostas para os problemas que se 

apresentavam1.

No Brasil , apenas no ano de 2009 ocor reu a 

construção do I Censo e Pesquisa Nac ional sobre a 

População em Situação de Rua, realizado apenas em 

71 munic ípios, e organizado pelo então Ministér io do 

Desenvolv imento Soc ial e Combate à Fome, após uma 

longa demanda por par te dos mov imentos soc iais. 

Essa ainda é a maior pesquisa realizada em âmbito 

nac ional 3.
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Também em 2009, foi inst ituído pelo Decreto 

Presidenc ial n.º 7.0534 a Polít ica Nac ional para a 

População em Situação de Rua, reconhecendo, assim, 

sua ex istênc ia para a soc iedade e o Estado:

considera-se população em situação de 

rua o grupo populac ional heterogêneo 

que possui em comum a pobreza extrema, 

os v ínculos familiares inter rompidos ou 

f ragilizados e a inex istênc ia de moradia 

convenc ional regular, e que ut iliza os 

logradouros públicos e as áreas degradadas 

como espaço de moradia e de sustento, de 

forma temporár ia ou permanente, bem como 

as unidades de acolhimento para pernoite 

temporár io ou como moradia prov isór ia4.

Após anos, em nosso país, ainda não ex istem 

dados of ic iais sobre esse grupo, v isto que os censos 

demográf icos são realizados coletando dados nos 

domic ílios. Em 2016, houve uma nova tentat iva 

de se realizar uma est imat iva, pois os números 

apresentados já não abrangiam a realidade daquele 

momento. Essa nova pesquisa foi realizada por 

intermédio dos dados fornec idos pelos própr ios 

munic ípios, que ret iravam esses números dos seus 

Censos dos ser v iços executados pela Assistênc ia 

Soc ial 3.

Em 2020, realizou-se uma nova est imat iva, 

dessa vez, além dos dados fornec idos pelas 

pesquisas realizadas pelos munic ípios, também 

foram acrescentadas as pessoas em situação de 

rua que estão sendo inser idas no Cadastro Único, 

possibilitando uma melhor ia dos dados. Nessa 

est imat iva, obser vou-se o aumento de 140% no 

per íodo de 2012 a 2020 dessa população5.

Apesar de ex ist ir a proposta de que no próx imo 

Censo realizado pelo Inst ituto Brasileiro de Geograf ia 

e Estat íst ica (IBGE) também sejam contabilizadas 

as pessoas em situação de rua, um teste executado 

na c idade do Rio de Janeiro mostrou que há muitas 

dif iculdades para que seja incluso esse público na 

pesquisa, pr inc ipalmente por haver uma necessidade 

na mudança da metodologia-padrão ut ilizada 

atualmente3.

Nos últ imos 11 anos persiste a dif iculdade desse 

público em ter acesso aos equipamentos soc iais, 

pois ainda há uma burocrat ização em que ex igem 

documentação de pessoas que estão fora do sistema 

soc ial . Além de ex ist ir uma rede f ragilizada que, 

muitas vezes, não se apresenta capac itada para 

guiar essa pessoa em situação de rua pelos ser v iços6.

Então, este estudo torna-se relevante por t ratar 

de uma questão de saúde pública e soc ial , em razão 

de que essa população está mais vulnerável ao 

adoec imento mental e f ís ico, exposta à v iolênc ia e 

à pobreza extrema7.

Por tanto, esta pesquisa tem como objet ivo 

discut ir sobre a produção c ient íf ica que tem sido 

produz ida acerca das pessoas em situação de rua.

METODOLOGIA

A presente pesquisa é carac ter izada como um 

estudo de abordagem qualitat iva, realizada por meio 

de uma rev isão nar rat iva da literatura, a qual tem 

caráter inventar iante e descr it ivo, em que se busca 

agrupar em categor ias o tema invest igado e analisá-

lo8, pois, se queremos produz ir prát icas soc iais que 

tenham a dimensão do colet ivo, temos que dialogar 

com saberes múlt iplos, temos que pesquisar e 

pesquisar com qualidade9.

A rev isão consiste em um levantamento 

bibliográf ico sobre determinado assunto, em que os 

resultados obt idos por outros autores serão descr itos, 

interpretados e ut il izados para fundamentar e 

atualizar o conhec imento sobre a temát ica durante 

uma análise cr ít ica do (a) autor(a)10. A pesquisa teve 

o intuito de discut ir sobre quem era essa população 

em situação de rua, em que c ircunstânc ias chegaram 

e se adaptaram, além de delinear quais ações estão 

sendo realizadas pelo governo e quais polít icas 

públicas estão atuando para atender a esse público. 

Além disso, a relevânc ia deste estudo just if ica-se 

pela impor tânc ia em compreender como as refer idas 

informações estão sendo obt idas e processadas 

pelos pesquisadores por meio da análise de sua 

metodização nos trabalhos c ient íf icos acerca da 

população em situação de rua. 

A produção de dados ocor reu entre junho e agosto 

de 2020. A fonte das produções c ient íf icas foi o sít io 

eletrônico Biblioteca Vir tual em Saúde (BVS), em que 

se encontram indexadas as bases de dados Literatura 

Lat ino-Amer icana e do Car ibe em Ciênc ias da Saúde 

(LILACS), Sistema Online de Busca e Análise de 

Literatura Médica (MEDLINE), entre outros. Realizou-

se a busca ut ilizando a assoc iação dos Descr itores em 

Ciênc ias da Saúde (DeCS): “pessoas em situação de 

rua”; “polít ica pública” e “vulnerabilidade soc ial”, 

com a ut ilização do marcador booleano “and”.

Os cr itér ios de inclusão foram trabalhos 

publicados entre 2010 e 2020, com o intuito de 
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mapear as publicações após a inst ituição da Polít ica Nac ional para a População em Situação de Rua (PNPSR), 

publicações no idioma por tuguês e relac ionadas ao tema. A busca foi realizada resultando em 187 estudos, 

sendo eles 162 ar t igos, dez teses, uma monograf ia e 14 manuais.  

Por tanto, feita a leitura do resumo de todos os estudos e, em alguns casos, a aprec iação dos resultados 

e discussões para se ter um melhor entendimento da pesquisa, def iniram-se como  cr itér ios de exclusão: os 

t rabalhos que não estavam disponíveis na íntegra, manuais do Ministér io da Saúde e das Secretar ias de Saúde 

com recomendações para os prof issionais da saúde sobre o novo coronav írus, textos com t ítulos somente em 

inglês, arquivos duplicados no por tal e os que não se apresentaram per t inentes para esta rev isão. Desse modo, 

destacaram-se 33 publicações, as quais foram lidas na íntegra, e selec ionadas 12 pesquisas para este estudo.

Os resultados serão apresentados por meio da exposição dos ar t igos escolhidos, além de pontuar os assuntos 

de acordo com o per íodo das publicações, focando-se nos temas mais recor rentes. Serão sinalizadas as rev istas 

de or igem, os t ipos de estudos e a sistemat ização realizada. 

RESULTADOS

Das 12 publicações eleitas, todas são de abordagem qualitat iva, e o ano de 2019 apresentou a maior 

produção c ient íf ica, sendo seguido por 2018 e 2016. Porém, apenas 33,33% são dos pr imeiros c inco anos 

examinados, pois nesses anos há uma menor quant idade de pesquisas relac ionadas ao tema voltadas para as 

discussões soc iais, enquanto a maior ia discut ia a assoc iação de pessoas em situação de rua com Síndrome da 

Imunodef ic iênc ia Adquir ida (Aids) ou relac ionadas ao uso de drogas líc itas e il íc itas

Nos demais anos, as temát icas mais presentes ainda possuíam uma inclinação para conectar essa população 

ao uso de alguma substânc ia psicoat iva ou enfermidade, entretanto ut ilizando de outras referênc ias, como 

saúde mental , Consultór io na Rua e o t ratamento da tuberculose. Além de temát icas que foram menos 

exploradas, como a relação com seus animais de est imação; o t ratamento de câncer; envelhec imento; cr iança 

e adolescente ; Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais, Travest is, Transgêneros, Queer, Intersexuais, Assexuais 

e mais (LGBTQIA+); mulher; gestação e pré-natal .

Dos anos de 2010 a 2019, houve a seleção de, no mínimo, uma publicação por ano, com exceção dos anos de 

2011 e 2012, em v ir tude das poucas produções e pelo fato de que não se adequavam ao objet ivo da pesquisa. 

Após leituras aprofundadas, os ar t igos foram f ichados e organizados através da ut ilização de 17 palavras-

chaves mais recor rentes nos textos, empregues para nor tear as discussões nos três eixos temát icos : per f il , 

mot ivação para rua, t rabalho, tempo na rua, v iolênc ia, família, novas relações, mulher, envelhec imento, ações, 

acesso, consultór io na rua, acolhimento/cuidado, rua, polít icas públicas, doenças e saúde mental .

Quadro 1. Carac ter ização dos estudos quanto ao t ítulo, ano, rev ista, autores e t ipo de estudo.

Nº TÍTULO ANO REVISTA AUTORES TIPO DE ESTUDO

1 Quem mandou f icar velho e morar na rua? 2010
Rev esc 

enferm
Bretas et al . Estudo de caso

2
Uma casa sem teto: inf luênc ia da família 

na v ida das pessoas em situação de rua.
2013

Ciênc cuid 

saúde

Marchi, 

Car reira, Salc i

Descr it ivo-

exploratór io

3

A rua tem um ímã, acho que é a liberdade : 

potênc ia, sof r imento e estratégias de 

v ida entre moradores de rua na c idade de 

Santos, no litoral do Estado de São Paulo.

2014 Saúde Soc

Andrade, 

Costa, 

Marquet t i

Pesquisa soc ial

4 Consultór io na Rua: v is ibilidades, 

inv isibilidades e hiper v isibilidade.
2015

Cad saúde 

pública

Hal lais, 

Bar ros

Obser vação 

par t ic ipante

5
As rupturas soc iais e o cot idiano de pessoas 

em situação de rua : estudo etnográf ico.
2016

Rev gaúcha 

enferm
Fiorat i et al . Etnográf ico

6
Direito à saúde da população em situação 

de rua : ref lexões sobre a problemát ica.
2016

Ciênc saúde 

colet
Paiva et al .

Rev isão 

integrat iva
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7

Atenção à saúde da população em situação 

de rua : um desaf io para o Consultór io na 

Rua e para o Sistema Único de Saúde.

2017
Cad saúde 

pública

Abreu, 

Oliveira

Não c itado pelos 

autores

8
Encontros na rua : possibilidades de saúde 

em um consultór io a céu aber to.
2018 Inter face

Santos, 

Cecc im
Car tograf ia

9
Por um dev ir de bic icleta no apoio à rede 

de saúde.
2018 Psicol soc

Londero, 

Paulon

Pesquisa-

inter venção 

car tográf ica

10
MARIA, MARIA: concepções sobre ser 

mulher em situação de rua. 
2019

Textos  

contextos 

Sanchotene, 

De Antoni, 

Munhós

Exploratór io

11
O acesso da população em situação de rua 

é um direito negado? 
2019 REME Lira et al . Qualitat ivo

12

Atenção psicossoc ial e o cuidado em 

saúde à população em situação de rua : 

uma rev isão integrat iva.

2019
Ciênc saúde 

colet
Wijk, Mangia

Rev isão 

integrat iva

Fonte : Dados da pesquisa.

As publicações apresentadas foram organizadas 

no quadro por ordem crescente de ano, assinalando 

seus autores e as rev istas de onde foram ret irados 

os ar t igos. Houve uma tendênc ia de per iódicos 

relac ionados à Saúde Colet iva, Saúde Pública e 

Enfermagem. Em relação aos t ipos de estudo, estes 

foram c itados de acordo com o informado pelos 

pesquisadores, em suas metodologias, t razendo uma 

r ica diversidade de abordagens.

As informações analisadas nos ar t igos foram 

organizadas em três eixos temát icos : “Sinto muito, 

ela não mora mais aqui”  11, no qual a população em 

situação de rua foi carac ter izada; “Olha o tumulto: 

Façam f ila por favor”  12, sobre as ações, acesso e as 

polít icas públicas; e “Não temos tempo a perder”  13, 

voltado para a saúde mental e os consultór ios na 

rua.

Por f im, obser va-se que o t ítulo “Não há verdades 

nem ment iras aqui”14, assim como as designações das 

subseções da discussão, faz referênc ia a canções do 

álbum musical “Dois”, da banda brasileira Legião 

Urbana. Esses t rechos foram inspiração para a 

organização dos itens supramenc ionados.

DISCUSSÃO

Sinto muito, ela não mora mais aqui

Em 2009, foi realizada a Pesquisa Nac ional sobre 

a População em Situação de Rua1 e t raçado o per f il 

dessas pessoas. Por meio da análise dos estudos 

realizados nos anos seguintes, os dados obt idos 

for talecem e concordam com a Pesquisa Nac ional , 

apontando para a sua maior parcela ainda ser 

predominante do sexo masculino e na faixa etár ia 

considerada como produt iva para a soc iedade. 

Todav ia, a permanênc ia na rua apresentou, em média, 

ser super ior a c inco anos, indicador que aumentou 

desde a pesquisa; o que é um aler ta, uma vez que, 

quanto maior o tempo que a pessoa se encontra em 

situação de rua, menores as chances de conseguir 

superar essa condição15.

Marchi15 e Fiorat i16 t razem uma discussão quando 

indicam o alto índice de desv inculação com parentes 

e sobre as relações com a família como uma das 

mot ivações para se estar na rua. Apesar de o uso de 

drogas surgir como pr inc ipal mot ivação, é necessár io 

perceber que há a sua inf luênc ia no contexto 

familiar, podendo acar retar desentendimentos e 

expul são do lar. E até mesmo ter s ido ocasionado 

dev ido ao fato de já estarem inser idos em um 

ambiente de vulnerabilidade soc ial , o qual ser v iu 

como determinante histór ico que os condic ionaram 

para as suas atuais conjunturas de v ida.

Com o aprofundamento da análise, surgem outros 

fatores impor tantes, tais como: o abandono, a mor te 

do provedor da renda familiar ou sua pr ivação de 

liberdade em inst ituições pr is ionais, a perda do 

emprego ou de suas outras fontes de remuneração, 

o rompimento de laços afet ivos com o divórc io, 

o ingresso de novos companheiros de genitores 

e atr itos entre familiares. A v iolênc ia também se 

manifesta como uma das razões, por meio de agressão 
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f ís ica, moral e abuso sexual dentro dos lares, sendo 

a v iolênc ia domést ica a pr inc ipal causa da saída da 

mulher para as ruas16, 17.

Pesquisar e compreender essas mot ivações é 

um dos passos inic iais para se desenvolver ações 

e polít icas públicas que prev inam a saída de 

outras pessoas de suas casas, promovendo meios 

de mediações para esses conf litos e ofer tando 

opor tunidades de superação para aqueles que já 

estão em vulnerabilidade15.

Ser da rua ult rapassa residir em logradouros 

públicos e ut il izar de seus meios para a subsistênc ia. 

A rua é um espaço pul sante que possui sua própr ia 

estrutura, com regras e códigos implíc itos que se 

tornam essenc iais para a sobrev ivênc ia5, 18. É conv iver 

com o medo, ser roubado, ter seu corpo exposto 

às mais diversas v iolênc ias, sof rer preconceito, 

ter seus direitos negados pela soc iedade e ser 

est igmat izado16, 19.

Diante dessas exper iênc ias, emergem novas 

relações e estratégias de proteção. Constrói-

se uma singular rede de supor te e v ínculos de 

amizade com outras pessoas que se encontram 

nas ruas, objet ivando-se enf rentar em conjunto 

os r iscos e adversidades. Uma das tát icas é ev itar 

dormir soz inhos, cr iando apoio e cuidado mútuos. 

No entanto, ainda há aqueles que preferem vagar 

soz inhos15, 18.

Histor icamente, as mulheres estão mais 

suscet íveis à v iolênc ia ; nas ruas, isso é acentuado. 

Geralmente, elas procuram se assoc iar a alguma 

f igura masculina na busca de anteparo, e, em situação 

de precar iedade, submetem-se a serem exploradas 

e t rocam favores sexuais por alimento e objetos. 

Sendo a minor ia, as mulheres buscam for talecer a 

união feminina como conf rontação17.

Para garant ir o seu sustento, grande par te dessa 

população exerce at iv idade remunerada. Peregr inam 

próx imos às zonas comerc iais e com grande f luxo de 

pessoas no intuito de exercer funções como v igia de 

car ro, descarga de caminhões e pequenos “bicos”. A 

coleta de mater ial rec iclável é uma dessas pr inc ipais 

ocupações, de modo que muitos são v istos puxando 

car roças car regadas pela c idade. Como essas 

at iv idades ex igem da força f ís ica, é ev idenc iado 

que nem todos possuem capac idade func ional para 

realizá-las, pr inc ipalmente o (a) idoso (a) 19. 

Os dados acusam que há uma baixa expectat iva de 

v ida dessa população e que ela é alvo de assassinatos, 

de doenças que foram adquir idas na rua ou agravadas 

nessas condições16. No entanto, ocor re o aumento 

do fenômeno do envelhec imento do povo de rua. 

São pessoas que não conseguiram rever ter sua 

situação ou não quiseram e que agora estão com sua 

capac idade de autocuidado limitada, uma vez que 

sua saúde e capac idade f ís ica se f ragilizam com o 

passar dos anos e nem sempre conseguem ter acesso 

aos seus benef íc ios soc iais19.

Olha o tumulto: Façam fila por favor

As ações realizadas pelo Estado foram 

carac ter izadas como f iscalizadoras, punit ivas e 

de controle, as quais não v isavam benef ic iar nem 

reconhecer soc ialmente a população em situação 

de rua, excluindo-a enquanto moradores da c idade. 

Os agentes de segurança não t inham como um de 

seus papéis resguardá-los (as), mas proteger todas 

as outras pessoas daqueles que estavam em situação 

de rua. Os seus poucos per tences eram ret irados, 

sua documentação perdida, suas casas improv isadas 

eram der rubadas e os forçavam a sair da área em que 

estavam para promover a higienização e rev italização 

dos espaços públicos que eram degradados por sua 

permanênc ia5, 18, 20. 

As ofer tas assistenc iais das inst ituições também 

são taxadas como reguladoras em consequênc ia de 

suas regras, das famílias que são separadas por 

sexo e idade, da imposição de conv ivênc ia com 

desconhec idos, da falta de pr ivac idade, da sua 

autonomia limitada com todos os seus horár ios 

determinados e até mesmo a insegurança de sof rer 

alguma v iolação ou perda dos seus objetos dentro 

do local18, 19. Por tanto, antes da cr iação de polít icas 

públicas para um segmento populac ional , deve-

se conhecer sua heterogeneidade, suas histór ias, 

par t icular idades e suas reais necessidades para 

que possam ser concebidas alternat ivas que sejam 

de natureza de inclusão e não de cerceamento e 

opressão18.

A inv isibilidade dessa população é reforçada 

quando o seu acesso aos ser v iços e benef íc ios é 

dif icultado por diversos fatores, por mais que a 

universalidade de acesso aos atendimentos seja 

garant ida desde a Const ituição de 19885, 21. A bar reira 

já começa na por ta de entrada. Quando não se têm 

documentos e comprovante de endereço para realizar 

os cadastros, a burocrac ia desanima a busca desse 

ser v iço – mais um “não” na inf inidade dos que já 

lhes foram ditos5, 22.

Quando conseguem garant ir o pr imeiro 

atendimento, estes geralmente são de urgênc ia, 
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emergênc ia e pontuais. Não há uma cont inuidade 

do acompanhamento da sua situação de saúde ou 

a comunicação da rede soc ioassistenc ial com os 

demais ser v iços. Isso dif iculta a cr iação de v ínculos 

do (a) sujeito (a) com a unidade e a responsabilização 

para o cuidado. O pouco conhec imento da Polít ica 

Nac ional não é só por par te dos(as) usuár ios (as) . 

Muitos (as) prof issionais de saúde não possuem 

entendimento dos direitos ou até mesmo está velado 

o seu preconceito21.

O acolhimento é uma estratégia para superar 

as bar reiras, é um ponto de encontro com os(as) 

usuár ios (as), em que há uma troca de saberes e 

respeito, v isando não só à agudização do seu atual 

problema, mas à busca, em suas histór ias, dos 

signif icados e da promoção do cuidado5. O trabalho 

em equipe e o matr ic iamento com os demais ser v iços 

são os meios que permitem a v isão integral da 

pessoa rompendo com o modelo médico-centrado. 

O compar t ilhamento dos conhec imentos/saberes 

apr imora os atendimentos23.

A população em situação de rua não quer só 

sobrev iver em c ircunstânc ias precár ias, não quer 

ser culpabilizada por suas condições de v ida. Ela 

quer ser reconhec ida como c idadã, quer moradia, 

saúde, t rabalho, família, alimentação de qualidade, 

educação e que seus direitos sejam válidos20. Para 

isso, necessita-se de planejamento, organização e 

gestão de polít icas soc iais setor iais que garantam 

o acesso24.

Não temos tempo a perder

Nas produções c ient íf icas, a saúde mental se 

mostrou presente, no entanto, focaram no uso de 

drogas por par te da população em situação de rua. 

Em alguns casos, ev idenc iaram o agravo das pessoas 

que têm transtornos mentais, as dif iculdades para 

o t ratamento e o uso da medicação, causando o 

abandono do acompanhamento23. Um dos aliados 

da Rede de Atenção Psicossoc ial são as equipes 

do Consultór io na Rua25, as quais atuam como uma 

extensão da Atenção Pr imár ia, sendo o tema de maior 

recor rênc ia nas pesquisas dos últ imos seis anos. 

O Consultór io na Rua é um trabalho v ivo, it inerante, 

que percor re e adentra ter r itór ios para ir ao encontro 

de seu público fora dos espaços inst ituc ionais, 

com uma dinâmica de dester r itor ialização. É uma 

proposta de ampliação do acesso e de aprox imação 

para a cr iação de v ínculos e empat ia que fac ilitem a 

escuta, os cuidados pr imár ios em saúde, a redução 

de danos e apoio soc ioassistenc ial 5,22,26.

Os modos do trabalho do Consultór io na Rua 

são singulares, fora do padrão hegemônico de 

localidade, em que o usuár io prec isa ir em busca 

desse atendimento. E com profusa procura que não 

pede só o cuidado, mas também o afeto, supor te 

e perspect ivas. Um desaf io ao apresentar a ofer ta 

de olhar para essa população a par t ir de um novo 

ângulo, dentro do ambiente onde são negados os 

seus direitos e sendo um ser v iço de resistênc ia5, 22,26.

Como o Consultór io na Rua possui uma demanda 

complexa, o compar t ilhamento de ações e o 

for talec imento dos laços interdisc iplinares são 

impresc indíveis, valor izando a educação permanente 

e as discussões dos casos24. Entretanto, nem sempre 

conseguem soluc ionar os problemas apenas em 

seu meio, por isso func ionam como rede e fazem a 

ligação com os demais ser v iços, redirec ionando para 

outras unidades mais próx imas5.

Santos e Cecc im24 aludem sobre essa clínica 

montada a céu aber to e que não ofer ta consultas, 

e sim olhares, escutas e falas; realiza encontros, 

mas não qualquer encontro, é a reunião de afetos. 

É a imersão na subjet iv idade, a problemat ização e 

o entrelaçar de vozes. Ressignif icar v ivênc ias para 

conceber possibilidades, tornando essa estratégia 

uma potênc ia por reinventar o cuidado.

CONCLUSÃO

Ident if icou-se nesta pesquisa que a produção 

c ient íf ica sobre a população em situação de rua 

ainda é t ímida. Os pr imeiros anos ainda foram 

voltados para o corpo e doença, sem se entranhar 

em seu ínt imo, enquanto focam nos est igmas como 

as drogas. Sobre gênero, sexualidade e geração, seus 

dados são escassos, pr inc ipalmente em relação às 

cr ianças e adolescentes, já que os estudos, em sua 

maior par te, são feitos com pessoas ac ima dos 18 

anos – até mesmo a pesquisa realizada pelo governo 

não produz iu números of ic iais acerca dessa faixa 

etár ia.

O envelhec imento é pautado, embora não 

se aprofundem nesse fenômeno, t razendo 

quest ionamentos se todos os idosos encontrados 

apenas envelheceram nesse ambiente ou ingressaram 

na rua já nessa idade dev ido às desigualdades soc iais 

e ao fato de a soc iedade não estar preparada para 

quem envelhece.

As par t icular idades sobre a sexualidade não são 

exploradas, demonstrando que o público LGBTQIA+ 
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é constante alvo de preconceitos e de conf litos 

familiares por falta de aceitação, gerando, muitas 

vezes, quebra dos laços afet ivos. Assim como 

questões de gênero, em que mulheres, t ravest is e 

t ransexuais são focos de v iolênc ias no cot idiano e 

que se intensif icam nas ruas.

Concluiu-se que os dados obt idos são genér icos e 

as suas discussões eram voltadas paras as polít icas 

de saúde que estavam sendo discut idas no seu 

per íodo, sendo necessár io ev idenc iar essa lacuna 

e incent ivar que pesquisadores vejam a rua como 

fonte de relações e subjet iv idades que prec isam 

ser examinadas e conhec idas, além de pressionar 

para que as polít icas públicas direc ionadas a essa 

população sejam implementadas com qualidade.
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artigo dE rEvisão

SÍNDROME DE BURNOUT EM FISIOTERAPEUTAS INTENSIVISTAS: 
REVISÃO INTEGRATIVA

BURNOUT SYNDROME IN PHYSICAL THERAPISTS  IN THE ICU: INTEGRATIVE REVIEW

SÍNDROME DE BURNOUT EN FISIOTERAPEUTAS INTENSIVISTAS: REVISIÓN INTEGRATIVA

Francisco Jairo Medeiros de Almeida  1 

Janaina Maria dos Santos Francisco de Paula  2

Athus Bastos Brandão  3

RESUMO

Este ar t igo tem por objet ivo ident if icar a prevalênc ia da síndrome de burnout 

em f isioterapeutas que atuam em Unidades de Terapia Intensiva no Brasil . 

Optou-se por uma rev isão integrat iva da literatura, sendo realizada uma 

busca eletrônica entre maio e agosto de 2020, nas bases MEDLINE, LILACS, 

EMBASE e Index Psi – Per iódicos Técnico-Cient íf icos, com inclusão de estudos 

or ig inais, publicados, disponíveis na íntegra, que foram realizados no Brasil , 

e excluídos aqueles que não ut il izaram o Maslach Burnout Inventor y como 

instrumento de avaliação da síndrome de burnout, validado para o por tuguês 

falado no Brasil , e os que não responderam aos objet ivos da pesquisa. Foram 

incluídos quatro ar t igos nos quais se obser vou uma concordânc ia quanto à 

prevalênc ia do burnout quando ut il izados os mesmos cr itér ios de diagnóst ico. 

Na presença de alteração nas três dimensões, obser vou-se uma var iação 

de 3,4% a 5,3%, já na alteração de apenas uma dimensão, ver if icou-se 

uma var iação de 31,1% a 48,2% de presença de síndrome de burnout. Pelo 

cr itér io adotado por Maslach e Jackson, o desequilíbr io nas três dimensões 

do burnout, a prevalênc ia da síndrome de burnout em f isioterapeutas 

intensiv istas brasileiros var ia de 3,4% a 5,3% .
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ABSTRACT

This ar t icle aims to ident if y the prevalence of Burnout Syndrome in Physical Therapist s work ing in Intensive Care 

Units in Brazil . We chose to per form an integrat ive literature rev iew with elec tronic search between May and August 

2020, in databases MEDLINE, LILACS, EMBASE e Index Psi – Per iódicos Técnico-Cient íf icos, with the inclusion of 

or ig inal studies, published and available in ful l , car r ied out in Brazil , and with the exclusion of those that did 

not use the Maslach Burnout Inventor y, validated for Brazilian Por tuguese, as an assessment tool for Burnout 

Syndrome and, al so, of those that were not per t inent to the research objec t ives. Four ar t icles were included in 

which an agreement was obser ved regarding the prevalence of burnout when using the same diagnost ic cr iter ia. 

In the presence of changes in the three dimensions, we obser ved that the Burnout Syndrome var ied f rom 3.4% to 

5.3%, while in the presence of changes in only one dimension, the var iat ion went f rom 31.1% to 48.2% . According 

to the cr iter ion adopted by Maslach and Jackson, the imbalance in al l three burnout dimensions, the prevalence of 

Burnout Syndrome in Brazilian Physical therapist s work ing in ICUs var ies f rom 3.4% to 5.3% .

RESUMEN

Este ar t ículo t iene como objet ivo ident if icar la prevalenc ia de síndrome de burnout en Fisioterapeutas que actúan en 

Unidades de Terapia Intensiv ista en Brasil . Se elig ió por rev isión integrat iva de la literatura, siendo realizada una 

búsqueda elec trónica entre mayo y agosto de 2020, en las bases MEDLINE, LILACS, EMBASE e Index Psi – Per iódicos 

Técnico-Cient íf icos, con inclusión de estudios or ig inales, publicados, disponibles integralmente, realizados en 

Brasil , y rechazados aquellos que no ut il izaron el Maslach Burnout Inventor y como her ramienta de evaluac ión 

de la síndrome de burnout, validado para el por tugués de Brasil , y los que no respondieron a los objet ivos de la 

invest igac ión. Fueron añadidos cuatro ar t ículos los cuales se obser vó una concordanc ia cuanto a la prevalenc ia 

del burnout cuando ut il izados los mismos cr iter ios de diagnóst ico. En la presenc ia de la alterac ión en las tres 

dimensiones, obser vamos una var iac ión de 3,4% a 5,3%, ya en la alterac ión de apenas una dimensión, ver if icamos 

una var iac ión de 31,1% a 48,2% de presenc ia de síndrome de burnout. Por el cr iter io adoptado por Maslach y 

Jackson, el desequilibr io en las tres dimensiones de burnout, la prevalenc ia de la Síndrome en f isioterapeutas 

intensiv istas brasileños está entre 3.4% a 5,3% .

INTRODUÇÃO

O conceito de síndrome de burnout (SB) foi 

cr iado nos anos 1970, para nomear uma reação 

de esgotamento f ís ico e mental v ivenc iada por 

prof issionais de saúde envolv idos na assistênc ia a 

usuár ios de drogas1.

Ela é descr ita por meio de três dimensões : 

Exaustão Emocional (EE), Despersonalização (DP) e 

Realização Prof issional (RP)2. A EE é carac ter izada 

pela ausênc ia ou déf ic it de energia assoc iada à 

sensação de que todos os recursos emoc ionais e 

f ís icos se esgotaram; a DP apresenta-se como a 

perda da sensibilidade emocional assoc iada a reações 

negat ivas e impiedosas direc ionadas àqueles para os 

quais os ser v iços são prestados; e a RP carac ter iza-se 

por autoavaliação negat iva por par te do prof issional 

sobre o seu desempenho pessoal e no ambiente de 

trabalho3.

O Maslach Burnout Inventor y (MBI), instrumento 

de invest igação mais ut il izado na literatura para a 

detecção da SB, foi elaborado por Chr ist ina Maslach 

e Susan Jackson, t raduz ido e validado para o 

por tuguês falado no Brasil por Lauter t em 19954.

O surgimento do MBI e a t radução deste para 

vár ios idiomas, além de permit ir o desenvolv imento 

da pesquisa epidemiológica, estendeu esse conceito 

a diversos países e amostras populac ionais, 

ampliando a detecção do agravo em outras ocupações 

fora das t radic ionais áreas de saúde. Dessa forma, 

a percepção de que a organização do trabalho e a 

relação com o trabalho em si, não necessar iamente 

as at iv idades espec íf icas, são consideradas seus 

pr inc ipais determinantes, implica aos gestores a 

adoção de medidas que promovam a saúde mental 

no ambiente laboral como forma de mit igação deste 

agravo1.

Cr iada a par t ir da necessidade de aper feiçoamento 

para o atendimento a pac ientes em estado cr ít ico, 

as Unidades de Terapia Intensiva (UTI) conf iguram-

se como um dos ambientes mais agressivos, 

sobrecar regados e exaust ivos do hospital , é um 

local onde a tensão e a ocor rênc ia de óbitos são 

constantes, onde os prof issionais necessitam estar 

em aler ta permanente para qualquer s ituação de 

emergênc ia e estão expostos a ruídos excessivos, 
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rot inas r ígidas e inf lex íveis. Prof issionais que 

trabalham nesses ambientes, dentre eles, o 

f is ioterapeuta, estão propensos ao desenvolv imento 

de sof r imento psíquico, dada a complex idade das 

ações ali realizadas, bem como o estresse gerado 

durante sua realização5.

A síndrome de burnout t rata-se de uma condição 

de saúde que afeta de maneira signif icat iva a 

qualidade do atendimento, que pode estar assoc iada 

a elevados índices de absenteísmo e ao aumento de 

er ros nas condutas prof issionais. O entendimento 

sobre sua prevalênc ia poderá fornecer indíc ios para 

que os gestores implantem medidas de adoção de um 

ambiente laboral mais saudável . Assim, just if ica-se 

a realização desta pesquisa.

O objet ivo deste estudo é ident if icar a prevalênc ia 

da síndrome de burnout em f is ioterapeutas que 

atuam em Unidades de Terapia Intensiva no Brasil . 

METODOLOGIA

O presente estudo se t rata de uma rev isão 

integrat iva da literatura em que a busca eletrônica, 

elaborada com base nos cr itér ios estabelec idos 

pelo Cochrane Handbook, incluiu estudos or iginais, 

publicados, disponíveis na íntegra e que foram 

realizados no Brasil , e excluídos aqueles que não 

ut ilizaram o Maslach Burnout Inventor y (MBI) como 

instrumento de avaliação para a síndrome de burnout 

validado para o por tuguês falado no Brasil e os que 

não responderam aos objet ivos da pesquisa; não 

houve delimitação de ano ou idioma na seleção dos 

estudos6.

Por t ratar-se de uma condição de saúde que sof re 

inf luênc ia de fatores indiv iduais, soc iais e laborais, 

optou-se por restr ingir a estudos realizados apenas 

no Brasil , haja v ista as diferenças no contexto de 

trabalho e/ou soc iais, pelas quais os prof issionais 

estudados são submet idos em outras realidades.

A pergunta nor teadora foi desenvolv ida por 

meio da estratégia PICo, acrônimo para as palavras 

“População, Interesse e Contexto”, e permit iu que 

a equipe de pesquisadores, na fase de construção, 

combinasse os descr itores controlados e não 

controlados, possibilitando as respostas apropr iadas 

aos quest ionamentos e ident if icando a melhor 

ev idênc ia c ient íf ica sobre o tema7. 

Por tanto, adotou-se a seguinte pergunta 

nor teadora : Qual a prevalênc ia da síndrome de 

burnout em f is ioterapeutas que atuam em Unidades 

de Terapia Intensiva no Brasil?

Os dados foram coletados nos meses de maio 

a agosto de 2020, por intermédio do Por tal de 

Per iódicos Capes, com acesso pelo sistema da 

Comunidade Acadêmica Federada – Universidade 

Federal do P iauí (CAFe/UFPI), nas bases da Medical 

Literature Analysis and Retr ieval System Online 

(MEDLINE), Literatura Lat ino-amer icana e do Car ibe 

em Ciênc ias da Saúde (LILACS), Excerpta Medica 

dataBASE (EMBASE) e Index Psicología – Per iódicos 

técnico-c ient íf icos.

A Figura 1 ilustra os descr itores controlados de 

dados obt idos por meio de consulta aos Descr itores 

em Ciênc ias da Saúde (DeCS), Medical Subjec t 

Headings (MeSH), Terminologia Psi e Emtree 

thesaurus, a par t ir do acrônimo PICo.

Figura 1. Levantamento dos termos a par t ir dos descr itores DeCS/MeSH/Terminologia Psi e Emtree thesaurus.

Descr itores em Ciências da Saúde – DeCS

P DC
Physical Therapist s/Fis ioterapeutas/Fisioterapeutas/Physical Therapist Assistants/

Asistentes de Fis ioterapeutas/Assistentes de Fis ioterapeutas

I DC

Burnout, Psychological/Agotamiento Psicológico/Esgotamento Psicológico/ Depersonalizat ion 

/Despersonalizac ión/Despersonalização/Work Engagement/Compromiso Laboral/Engajamento 

no Trabalho/Burnout, Professional/Agotamiento Profesional/Esgotamento Prof issional/

Compassion Fat igue/Desgaste por Empat ía/Fadiga por Compaixão/Occupat ional Stress/Estrés 

Laboral/Estresse Ocupac ional

Co DC

Intensive Care Unit s/Unidades de Cuidados Intensivos/Unidades de Terapia Intensiva/

Intensive Care Unit s, Pediatr ic/Unidades de Cuidado Intensivo Pediátr ico/Unidades de 

Terapia Intensiva Pediátr ica/Intensive Care Unit s, Neonatal/Unidades de Cuidado Intensivo 

Neonatal/Unidades de Terapia Intensiva Neonatal/Cr it ical Care/Cuidados Cr ít icos/Cuidados 

Cr ít icos
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Medical Subject Headings – MeSH

P DC Physical Therapist s

I DC Burnout, Psychological/Burnout, Professional/Stress, Psychological

Co DC
Intensive Care Unit s/Intensive Care Unit s, Pediatr ic/ Intensive Care Unit s, Neonatal/Cr it ical 

Care

Terminologia Psi

P DC Terapeutas/Therapist s/Terapéutas/Fisioterapeutas/Phisycal Therapist s/Fisioterapeutas

I DC
Stress Ocupac ional/Occupat ional Stress/Estres Ocupac ional/Burnout/Despersonalização/

Depersonalizat ion/Despersonalizac ión

Co DC UTI/Unidades de Terapia Intensiva/Intensive Care Unit s/Unidades de Terapia Intensiva/CTI

Emtree thesaurus

P DC Physiotherapist/respirator y Therapist

I DC Burnout/professional Burnout/compassion fat igue/job stress/emot ional st ress

Co DC Intensive care unit/neonatal intensive care unit/pediatr ic intensive care unit/intensive care

* DC: Descr itores controlados.

 Fonte : Dados da pesquisa.

 

Para guiar a redação do protocolo e do resultado f inal da rev isão, ut il izou-se o Checklist Prefer red Items for 

Systemat ic Rev iews and Meta-Analyses (PRISMA), que é composto por 27 tópicos para assegurar o desenvolv imento 

adequado da pesquisa, ut il izando-se o f luxograma para a discr iminação das etapas de seleção dos ar t igos 

incluídos8.

A seleção dos estudos foi realizada de forma independente por dois pesquisadores a par t ir da leitura 

dos t ítulos e resumos de cada ar t igo. Foram eliminados numa pr imeira etapa aqueles que claramente não se 

enquadraram nos cr itér ios de elegibilidade, os aprovados foram lidos na íntegra para rat if icar sua inclusão ou 

não na pesquisa. Na ocor rênc ia de discordânc ias, estas foram resolv idas por consenso. A qualidade dos estudos 

foi avaliada pela Cr it ical Appraisal Checklist for Prevalence Studies9.

Os dados foram extraídos a par t ir de um formulár io elaborado pelos autores e organizados em tabelas, 

contemplando as carac ter íst icas dos estudos incluídos (autor ia, ano de publicação, desenho do estudo, número 

de amostra, local da pesquisa), cr itér ios de diagnóst ico, prevalênc ia e percentual dos domínios da SB. As 

discordânc ias foram resolv idas por consenso ou por um terceiro rev isor independente.

A análise de dados foi realizada por meio de uma síntese descr it iva com análise qualitat iva.

RESULTADOS

A busca ident if icou 126 estudos nas bases de dados MEDLINE, L ILACS, EMBASE e Index Psicología – Per iódicos 

técnico-c ient íf icos. Após a aplicação dos cr itér ios de elegibilidade, foram incluídos quatro ar t igos, conforme 

detalhado no f luxograma de discr iminação das etapas de seleção dos ar t igos ilustrado na Figura 2.



92  -  SANARE (Sobral, Online). 2021 Jul-Dez;20(2):88-96

ISSNe: 2317-7748   -  ISSN: 1676-8019

Figura 2. F luxograma de discr iminação das etapas de seleção dos ar t igos.

                               Fonte : Dados da pesquisa.

O Quadro 1 traz as carac ter íst icas dos estudos incluídos e os achados referentes às dimensões da síndrome 

de burnout.

Quadro 1. Carac ter íst icas dos estudos incluídos na rev isão.

Caracter ização geral dos estudos

Autores Nasc imento et al. Rosa et al. Santos et al. Silva et al.     

Ano 2017 2018 2018 2018

Local
UTI em Vitor ia da 

Conquista-BA

5 hospitais 

Salvador-BA

7 hospitais Feira 

de Santana-BA

5 hospitais 

Rec ife-PE

Tipo de estudo Transversal Transversal Transversal Transversal

Número da amostra 25 45 60 56

Percentual das dimensões da síndrome de burnout

Exaustão Emocional (EE)

Alta 12,0%

Média 36,0%

Baixa 52,0%

Alta 20,0%

Média 35,6%

Baixa 44,4%

Alta 38,3%

Média 31,7%

Baixa 30,0%

Alta 58,9%

Média 32,2%

Baixa 08,9%

Despersonalização (DP)

Alta 08,0%

Média 28,0%

Baixa 64,0%

Alta 02,2%

Média 20,0%

Baixa 77,8%

Alta 16,7%

Média 11,7%

Baixa 71,7%

Alta 17,9%

Média 26,8%

Baixa 55,3%

Realização Prof issional (RP)

Alta 76,0%

Média 04,0%

Baixa 20,0%

Alta 13,3%

Média 22,2%

Baixa 64,4%

Alta 15,0%

Média 40,0%

Baixa 45,0%

Alta 37,5%

Média 34,0%

Baixa 28,5%

Fonte : Dados da pesquisa. 
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Os estudos foram realizados no Nordeste brasileiro, sendo três deles conduz idos em hospitais do estado 

da Bahia, sua totalidade foi composta por estudos de cor te t ransversal . A amostra dos estudos foi de 186 

indiv íduos, sendo o sexo feminino o que mais se destacou dentro da amostra, 107 (57,5%).

Em se tratando das dimensões do burnout, que são classif icadas em alta, média e baixa, a par t ir de pontos 

de cor te predef inidos, obser vou-se uma var iação para o nível alto de EE de 12,0% a 58,8%; nível alto de DP de 

02,2% a 17,9%; e nível baixo de RP de 20,0% a 64,4% entre os estudos.

O Quadro 2 apresenta a prevalênc ia e cr itér ios de diagnóst ico da SB.

Quadro 2. Prevalênc ia e cr itér ios de diagnóst ico da síndrome de burnout.

Estudo Cr itér ios de diagnóst ico da síndrome de burnout Síndrome de burnout

Rosa

et al .10

Desequilíbr io em pelo menos uma dimensão. Nível alto de EE 

(≥27 pontos) ou DP (≥13 pontos) ou baixo na RP (≤31 pontos)
01 dimensão: 14 (31,1%)

Nasc imento

et al .11

Nível alto nas dimensões EE (≥26 pontos) e DP (≥13 pontos) e 

baixo na RP (≤31 pontos)
03 dimensões : 01 (04%)

Silva

et al .12

Desequilíbr io em três ou pelo menos uma dimensão. Nível alto 

de EE (≥27 pontos) e/ou DP (≥13 pontos) e/ou baixo na RP 

(≤31 pontos)

01 dimensão: 27 (48,2%)

03 dimensões : 03 (5,3%)

Santos

et al .13

Desequilíbr io em três ou pelo menos uma dimensão. Nível alto 

de EE (≥27 pontos) e/ou DP (≥13 pontos) e/ou baixo na RP 

(≤31 pontos)

01 dimensão: 20 (33,3%)

03 dimensões : 02 (3,4%)

EE: Exaustão Emocional ; DP: Despersonalização; RP: Realização Prof issional .

Fonte : Dados da pesquisa.

Quanto aos aspectos relac ionados à SB, foi possível obser var que, embora as idealizadoras do instrumento 

MBI conf igurem o diagnóst ico de burnout apenas na presença de desequilíbr io nas suas t rês dimensões, não 

houve um consenso quanto aos cr itér ios ut il izados para a constatação da presença desta; dessa forma, o 

estudo de Rosa et al .10 tomou como referênc ia o desequilíbr io em apenas uma dimensão, Nasc imento et al .11 

considerou o desequilíbr io nas t rês dimensões, já Silva et al .12 e Santos et al .13 tomaram como base os dois 

métodos c itados anter iormente. Obser va-se que nos estudos selec ionados há uma concordânc ia quanto à 

prevalênc ia do burnout quando ut ilizados os mesmos cr itér ios de diagnóst ico. Na presença de alteração nas 

t rês dimensões, ex iste uma var iação de 3,4% a 5,3%, já na alteração de apenas uma dimensão, ver if ica-se uma 

var iação de 31,1% a 48,2% de presença de SB.

A qualidade dos estudos selec ionados, realizada através da Cr it ical Appraisal Checklist for Prevalence Studies, 

está descr ita no Quadro 3.

Quadro 3. Avaliação da qualidade dos estudos.

Estudos 1 2 3 4 5 6 7 8 9 Score

Nasc imento et al .11 Y Y N Y Y Y Y Y Y 08

Rosa et al .10 Y Y U Y Y N Y Y Y 07

Silva et al .12 Y Y N Y Y Y Y Y Y 08

Santos et al .13 Y Y Y Y Y Y Y Y Y 09

1. Was the sample f rame appropr iate to address the target populat ion? 2. Were study par t ic ipants sampled in 

an appropr iate way? 3. Was the sample size adequate? 4. Were the study subjec t s and the set t ing descr ibed 

in detail? 5. Was the data analysis conducted with suf f ic ient coverage of the ident if ied sample? 6. Were valid 

methods used for the ident if icat ion of the condit ion? 7. Was the condit ion measured in a standard, reliable 

way for al l par t ic ipants? 8. Was there appropr iate stat ist ical analysis? 9. Was the response rate adequate, 

and if not, was the low response rate managed appropr iately?

Y = yes; N = no; U = unclear

Fonte : Dados da pesquisa.
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A escala Cr it ical Appraisal Checklist for 

Prevalence Studies pontua a qualidade dos estudos 

de prevalênc ia em uma escala de 0 a 9 pontos; os 

estudos selec ionados apresentaram pontuação de 7 a 

9. Os itens não pontuados foram: o 3, que quest iona 

sobre o tamanho da amostra – nesse quesito, apenas 

o estudo de Santos et al .13 t rouxe uma amostra 

adequada para um nível de conf iança de 95% e uma 

margem de er ro de 0,05; e o item 6, que quest iona 

sobre a ut il ização de métodos válidos para a 

ident if icação da doença – neste, apenas o estudo de 

Rosa et al .10 não cumpr iu o requisito, pois, embora 

tenha ut ilizado o MBI como instrumento, os autores 

não realizaram a interpretação do mesmo seguindo 

os cr itér ios propostos pelo estudo que validou o MBI 

para a população brasileira.

DISCUSSÃO

Pela falta de consenso na avaliação e diagnóst ico 

da SB por meio do MBI entre os estudos selec ionados, 

a discussão será realizada considerando os autores 

que ut ilizaram os mesmos cr itér ios entre si. No 

entanto, vale salientar que Maslach e Jackson14,  as 

idealizadoras do MBI, consideram o diagnóst ico da 

SB na presença de disfunção nas t rês dimensões, ou 

seja, grau alto nas dimensões de EE e DP e baixo na 

RP para a determinação do burnout.

Ex istem relatos na literatura quanto à falta 

de um consenso literár io a respeito dos cr itér ios 

diagnóst icos para SB; Bar ros et al .15 obser varam 

que tanto os valores conceituais ut il izados como 

referênc ia quanto as carac ter íst icas populac ionais 

podem just if icar a var iação da prevalênc ia de SB tão 

presentes nos estudos15.

Os autores Rosa et al .10,  Silva et al .12 e Santos 

et al .13 consideraram para o diagnóst ico da SB o 

desequilíbr io em pelo menos uma dimensão, eles 

obt iveram como prevalênc ia 14/31,1%, 20/33,3% 

e 27/48,2%, respect ivamente, valores esses muito 

abaixo dos encontrados em outro estudo3 que obteve 

62,9% de prevalênc ia de SB em uma amostra de 27 

f is ioterapeutas intensiv istas de um hospital de alta 

complex idade da c idade de Rec ife. Essa divergênc ia 

pode ser just if icada pela diferença nos pontos de 

cor te das dimensões de DP e RP que foram diferentes 

em relação aos estudos selec ionados, estes 

consideraram pontuações ≥10 para DP como nível 

alto e ≤33 para RP como nível baixo; já aqueles ≥13 

para DP como nível alto e ≤31 para RP como nível 

baixo.

Os autores Rosa et al .11, Silva et al .12 e Santos et 

al .13 obt iveram nos seus estudos uma prevalênc ia de 

SB de 01/4,0%, 03/3,4% e 03/5,3%, respect ivamente; 

eles consideraram o desequilíbr io nas t rês 

dimensões. Resultados similares a esses puderam 

ser obser vados no estudo de Fer reira et al .16,  que 

obser varam que 3 f is ioterapeutas est iveram dentro 

dos cr itér ios de diagnóst ico de SB em uma amostra 

de 65 prof issionais intensiv istas que atuavam em 

um hospital de referênc ia da c idade de For taleza. 

Salienta-se que, em sua pesquisa, estavam inclusas 

outras categor ias prof issionais.

É impor tante destacar que var iáveis 

soc iodemográf icas não são predit ivas da SB, elas 

func ionam apenas como fac ilitadoras ou inibidoras, 

já que o burnout não é carac ter izado por um 

problema pessoal e exclusivo do trabalhador, e s im 

do ambiente soc ial onde este se encontra inser ido17.

A respeito dos percentuais obt idos em cada 

dimensão de forma isolada, a discussão pontuará as 

alterações que levam à ocor rênc ia da SB, ou seja, 

escore alto em EE e DP e baixo na RP. Foi obser vada 

uma var iação considerável entre os estudos e, 

embora os pontos de cor te entre os autores tenham 

sido os mesmos, a EE apresentou valores de 12,0% a 

58,9%, a DP de 2,2% a 17,9% e RP de 20,0% a 64,4% . 

Em um estudo realizado por Fumis et al .18, obser vou-

se uma prevalênc ia de 50,0%, 41,0% e 59,0% de EE, 

DP e RP, respect ivamente, em uma amostra de 57 

f is ioterapeutas – valores esses dentro da var iação 

encontrada nos estudos selec ionados, exceto para a 

DP, que alcançou valores maiores.

Em outro estudo3, que teve como objet ivo 

carac ter izar a presença da SB nos f is ioterapeutas de 

um hospital público de alta complex idade e ver if icar 

uma possível relação da síndrome com var iáveis 

demográf icas e laborais, obteve-se uma prevalênc ia 

de alta EE e DP com valores de 35,4% e 29,2%, 

respect ivamente, e baixa RP, com 6,3% .

Estudos nos mostram que o número excessivo de 

pac ientes está relac ionado a sintomas depressivos 

em prof issionais de saúde2, além de elevados níveis 

de EE em unidades com maiores taxas de fatalidade, 

número elevado de óbitos e elevada proporção de 

pac ientes idosos. Os aspectos organizac ionais como 

o número insuf ic iente de pessoal , longas jornadas 

de trabalho, a falta de reconhec imento prof issional , 

o func ionamento da equipe e o est ilo de liderança 

das chef ias são fatores impor tantes na ocor rênc ia 

de EE19.

Nos f is ioterapeutas, a resposta crônica à tensão 
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emot iva do exerc íc io prof issional e aos cuidados 

envolv idos com seres humanos é considerada um 

t ipo de tensão do trabalho, que é cr iada entre o 

terapeuta e o pac iente. Ao diminuir a emoção sent ida 

durante o trabalho, é desencadeado um processo de 

despersonalização do prof issional , def inido como um 

estado no qual não há mais compaixão, respeito ou 

pensamentos posit ivos do prof issional para com o 

pac iente ; dessa forma, desenvolve-se uma avaliação 

negat iva referente ao seu local de trabalho16.

CONCLUSÃO

Pelo cr itér io adotado por Maslach e Jackson, 

ou seja, o desequilíbr io nas t rês dimensões do 

burnout, a prevalênc ia da síndrome de burnout em 

f is ioterapeutas intensiv istas brasileiros var ia de 

3,4% a 5,3% .

Os estudos que avaliam a presença da SB em 

f is ioterapeutas intensiv istas no Brasil ainda são 

muito escassos, pontuais e com amostras muito 

pequenas, o que dif iculta a comparação entre outros 

estudos nac ionais.

Outro fator fundamental é a falta de consenso e 

cr itér ios no método de avaliação da SB, bem como 

dos pontos de cor te nas suas dimensões, isso acaba 

trazendo resultados muito heterogêneos, sendo 

assim, abre-se uma opor tunidade para alavancar mais 

pesquisas a serem realizadas na área em questão, 

adequando e tornando o desenho metodológico de 

modo mais espec íf ico, a f im de homogeneizar os 

achados entre os pesquisadores.
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INTERFACES COM AS CONDIÇÕES E A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO

OCCUPATIONAL VIOLENCE IN PRIMARY CARE AND INTERFACES WITH WORK CONDITIONS AND ORGANIZATION

VIOLENCIA OCUPACIONAL EN LA ATENCIÓN PRIMARIA Y LAS INTERFACES CON LAS CONDICIONES Y LA ORGANIZACIÓN LABORAL
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RESUMO

O estudo teve como objet ivo analisar as ev idênc ias c ient íf icas que tratam 

sobre a v iolênc ia ocupac ional na saúde e as inter faces com as condições e 

organização do trabalho. Trata-se de uma rev isão integrat iva considerando 

ar t igos or ig inais publicados em per iódicos nac ionais e internac ionais.  Foram 

cruzados os descr itores “Violênc ia no Trabalho”, “Saúde do Trabalhador” e 

“Atenção Básica à Saúde”, no per íodo de 2008 a 2018. O t ipo de v iolênc ia 

ocupac ional mais prevalente foi a f ísica, seguida da v iolênc ia psicológica; 

os pac ientes foram os pr inc ipais perpetradores, seguidos dos própr ios 

colegas de trabalho. Invest imentos nas condições e organização do trabalho 

reduzem as chances de v iolênc ia no local de trabalho. Há necessidade de 

desenvolver estratégias organizac ionais e polít icas em geral para a proteção 

dos prof issionais de saúde. A v iolênc ia ocupac ional é mult icausal, com 

repercussões negat ivas no contexto laboral dos trabalhadores v iolentados. 

Dessa maneira, o maior envolv imento de gestores públicos e ações de 

planejamento estratégico podem auxiliar com mudanças desse paradigma.
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ABSTRACT

The study aimed to analyze the sc ient if ic ev idence dealing with occupat ional v iolence in health and the inter faces 

with work condit ions and organizat ion. This is an integrat ive rev iew which takes in account or ig inal ar t icles 

published in nat ional and internat ional journal s. The descr iptors “Violence at work”, “Worker ’s Health” and “Basic 

Health Care” were crossed in the per iod f rom 2008 to 2018. The most prevalent type of occupat ional v iolence 

was physical, fol lowed by psychological v iolence, pat ients were the main perpetrators, fol lowed by their own 

co-workers. Investments in work condit ions and organizat ion reduce the chances of workplace v iolence. There is 

the need for the development of organizat ional strategies and polic ies in general for the protect ion of health 

professional s. Occupat ional v iolence is mult i- causal with negat ive repercussions in the work context of the workers 

v ic t ims of abuse. Thus, the greater involvement of public managers and strategic planning act ions can help with 

changes in this paradigm.

RESUMEN

El estudio tuvo como objet ivo analizar las ev idenc ias c ient íf icas que tratan acerca de la v iolenc ia ocupac ional 

en la salud y las inter faces con las condic iones y organizac ión laboral. Se trata de una rev isión integrat iva 

considerando ar t ículos or ig inales publicados en per iódicos nac ionales e internac ionales. Fueron cruzados los 

descr iptores “Violenc ia Laboral”, “Salud del Trabajador” y “Atenc ión Básica a la Salud”, en el per iodo de 2008 

a 2018. El t ipo de v iolenc ia ocupac ional más prevalente fue la f ísica, seguida de la v iolenc ia psicológica, los 

pac ientes fueron los pr inc ipales perpetradores seguidos de los propios colegas de trabajo. Inversiones en las 

condic iones y organizac ión del trabajo reducen las chances de v iolenc ia en el local de trabajo. Hay necesidad de 

desar rol lar estrategias organizac ionales y polít icas en general para la protecc ión de los profesionales de salud. La 

v iolenc ia ocupac ional es mult icausal con ref lejos negat ivos en el contexto laboral de los trabajadores v iolentados. 

De esa manera, el mayor involucramiento de gestores públicos y acc iones de plan estratégico pueden aux iliar con 

los cambios de ese paradigma.

INTRODUÇÃO

A v iolênc ia é compreendida como um 

problema soc ial e de saúde pública mundial de 

dif íc il enf rentamento em razão de sua et iologia 

mult icausal
1
. Por ser inerente ao conv ív io soc ial , 

às relações grupais e interpessoais, a v iolênc ia 

também está projetada nas relações t rabalhistas, 

campo propíc io para a prát ica de todas as formas de 

v iolênc ia
2
. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) def ine 

v iolênc ia como o uso de força f ís ica ou poder, em 

ameaça ou na prát ica, contra si própr io, outra 

pessoa ou contra um grupo ou comunidade, que 

resulte ou possa resultar em sof r imento, mor te, 

danos psicológicos, desenvolv imento prejudicado ou 

pr ivação. A v iolênc ia ocupac ional é resultado da soma 

de diversos fatores, dentre os quais se destacam as 

condições de trabalho, a organização dos processos 

de trabalho e a interação trabalhador/agressor
3
. 

Esta é considerada um problema de saúde pública 

que resulta em danos na saúde do prof issional , 

levando-o, por vezes, à dif iculdade em reconhecer e 

enf rentar o fenômeno
4
.

De forma mais espec íf ica, a Organização 

Internac ional do Trabalho (OIT)
5 considera a 

expressão workplace v iolence – v iolênc ia no local 

de trabalho – como qualquer ação, evento ou 

compor tamento voluntár io, em consequênc ia dos 

quais uma pessoa é agredida, ameaçada ou sof re 

algum dano ou lesão, durante a realização de seu 

trabalho ou como resultado de suas at iv idades 

laborais ; dessa forma, nesses contextos há os r iscos 

ocupac ionais.

Concebe-se como r iscos ocupac ionais quaisquer 

elementos inerentes às situações de trabalho que 

podem provocar desequilíbr io f ís ico, mental e soc ial , 

superando a lógica restr ita relac ionada às doenças 

ou ac identes ocupac ionais. Dessa forma, rejeita-

se a ideia de que a v iolênc ia ocupac ional compor te 

fatores unicamente pessoais e passa-se a considerá-

la como resultante de uma combinação de causas 

relat ivas às pessoas, ao entorno, ao ambiente f ís ico 

e soc ial do trabalho e às condições organizac ionais 

e contratuais de emprego, bem como às formas de 

interação entre os própr ios t rabalhadores, entre 

os clientes e os t rabalhadores e entre esses e 

empresár ios6.
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Atualmente, a v iolênc ia ocupac ional é 

considerada um fenômeno em avanço no mundo, em 

espec ial no que diz respeito ao setor da saúde, o 

qual é apontado como o campo mais suscet ível de 

ocor rênc ia
7
, uma vez que a prevalênc ia da v iolênc ia 

na área da saúde var ia entre 17% a 94%, e mais de 

50% dos prof issionais são afetados
1
.

Esse t ipo de v iolênc ia, potenc ialmente, acar reta 

absenteísmo, licenças, rotat iv idade ou  mesmo 

mudança de prof issão, dev ido ao adoec imento 

psíquico, como depressão, s intomas psicossomát icos, 

desânimo, além de conf litos nos relac ionamentos 

entre colegas de trabalho
1,8

.  Estudos internac ionais 

que abordaram o fenômeno da v iolênc ia ocupac ional 

em ser v iços de  saúde demonstraram preocupação 

com esses episódios
9-11

, fato também ev idenc iado 

em  invest igações brasileiras
12-15

, embora ainda se 

apresentem inc ipientes e em diversos contextos. 

É válido destacar que há v iolênc ia ocupac ional em 

todos os níveis de saúde no Brasil .

Contudo, os prof issionais da Estratégia Saúde da 

Família (ESF) veem sendo alvos das comunidades nas 

quais estão inser idos
16-18

. Histor icamente, a Atenção 

Básica à Saúde (ABS) é um ser v iço que func iona 

como por ta de entrada preferenc ial para o sistema 

de saúde, conforme as necessidades e problemas 

dos usuár ios. Esta tem como pressuposto a ofer ta 

de atenção e cuidado longitudinal , para todas as 

condições, além de coordenar e integrar a Rede de 

Atenção à Saúde
19

.

A Polít ica Nac ional de Atenção Básica (PNAB) 

aposta na ESF enquanto ação pr ior itár ia para a 

expansão, consolidação e qualif icação da ABS no 

Brasil
20

, sobretudo por reconhecê-la como cenár io 

onde os prof issionais atuam diretamente com a 

comunidade e suas demandas soc iofamiliares. 

Tal carac ter íst ica pode afetar não só os usuár ios, 

mas também os prof issionais de saúde, tanto no 

acesso ter r itor ial como no desenvolv imento e 

planejamento de processos de trabalho. É possível , 

ainda, obser var que situações de v iolênc ia geram 

uma maior rotat iv idade dos prof issionais, gerando 

descont inuidade nos processos de trabalho e 

enf raquec imento do v ínculo entre usuár io e 

prof issional na ESF21.

Há alguns fatores que podem potenc ializar e 

predispor ocor rênc ias de situações de v iolênc ia 

no trabalho, estes são fatores ambientais e 

organizac ionais
22

, dentre eles : t rabalhar com usuár ios 

que possuem histór ico de v iolênc ia, t rabalhar 

soz inho, ambientes mal iluminados e que possuem 

alta c irculação de pessoas não ident if icadas, déf ic it 

de trabalhadores, ausênc ia de treinamentos para 

ident if icar possíveis agressores, falta de segurança 

e regiões com altas taxas de cr iminalidade
22

.

Na ABS, os aspectos referentes às regiões com 

altas taxas de cr iminalidade e com pouco f luxo de 

pessoas podem ser os fatores que merecem maior 

atenção, tendo em v ista que as unidades das ESF 

têm como pr inc ípio básico a aprox imação com a 

comunidade e o domic ílio das pessoas. Dessa forma, 

entende-se que trabalhar nas comunidades em que 

a cr iminalidade é constante pode potenc ializar 

a chance de exposição dos prof issionais da ABS à 

v iolênc ia laboral
12

.

Cabe menc ionar, ante o exposto, que ancorar-se 

no aprofundamento sobre a v iolênc ia ocupac ional a 

par t ir da exploração de produções c ient íf icas, por 

meio da rev isão integrat iva, torna-se essenc ial . 

Com v istas a fomentar novas pesquisas e enr iquecer 

a literatura na área, reduz indo as lacunas do 

conhec imento ex istentes, tendo como foco a 

melhor ia da qualidade dos ser v iços e a proteção à 

saúde dos prof issionais de saúde, em espec ial dos 

t rabalhadores da ESF.

Assim, objet ivou-se analisar as ev idênc ias 

c ient íf icas que tratam sobre v iolênc ia ocupac ional 

na Atenção Básica à Saúde e suas inter faces com as 

condições e a organização do trabalho.

METODOLOGIA

Trata-se de uma rev isão integrat iva, realizada 

de maio a junho de 2019, seguindo as etapas : 

def inição da questão nor teadora; estabelec imento 

das informações a serem invest igadas nos estudos; 

análise dos estudos que integram a amostra ; s íntese 

dos resultados; e apresentação da rev isão
23

.

Ut ilizou-se do acrônimo PICo para a formulação 

da pergunta de pesquisa : P – cor responde ao 

problema e é representado pelo t rabalhador(a); 

I – é o fenômeno de interesse, carac ter izado pela 

v iolênc ia ocupac ional ; e Co – o contexto, que 

consiste na Atenção Básica. Assim, o estudo teve 

como questão nor teadora : A quais t ipos de v iolênc ia 

no trabalho os prof issionais estão expostos e quais 

são as inter faces com as condições e a organização 

do trabalho na ABS?

A sistemat ização da busca de dados inic iou-se 

pela procura de ar t igos publicados entre 2008 e 

2018. Pontua-se que a abrangênc ia de dez anos se 

deu dev ido à escassez da temát ica na literatura, 
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por tanto, dec idiu-se expandir o per íodo de publicação a f im de manter o r igor da rev isão. A busca inic ial foi 

feita por meio do levantamento das produções relac ionadas à temát ica na Biblioteca Vir tual em Saúde (BVS), 

na Base de Dados em Enfermagem (BDENF) e PubMed/MEDLINE. Na busca realizada, ut il izou-se como estratégia 

os descr itores : “Violênc ia no Trabalho”, “Saúde do Trabalhador ” e “Atenção Básica à Saúde”, combinados com 

o operador booleano and, bem como os termos MeSH: “Workplace Violence”, “Occupat ional Health Pr imar y” e 

“Health Care”, também combinados com o operador and.

Estabeleceram-se como cr itér ios de inclusão: estudos or iginais, s istemát icos, disponíveis na íntegra, 

publicados entre 2008 e 2018 e nos idiomas por tuguês e inglês. Foram excluídas as produções duplicadas, bem 

como estudos de rev isão e aqueles que não abordassem temát ica relevante ao alcance do objet ivo da pesquisa. 

O resultado f inal da busca resultou em 13 ar t igos c ient íf icos.

RESULTADOS

A par t ir da análise dos 13 ar t igos selec ionados, nota-se que os anos de 2015 e 2016 sobressaíram-se no que 

diz respeito ao maior número de publicação, seis. Os achados sobre a or igem das pesquisas foram equilibrados, 

seis internac ionais e sete nac ionais, mas cabe sublinhar que, mesmo com a escassez de pesquisas voltadas para 

essa área, o Brasil se destacou.

A f im de ensejar a carac ter ização dos estudos, elaborou-se o Quadro 1, que v isa apresentá-los quanto ao 

t ítulo do ar t igo, objet ivo, t ipo de estudo, pr inc ipais resultados e ano de publicação.

Quadro 1. Carac ter ização das produções c ient íf icas acerca da v iolênc ia no trabalho na Atenção Básica à Saúde, 

no per íodo de 2008 a 2018.

Título Objet ivo Tipo de estudo Pr inc ipais resultados Ano

A v iolênc ia e os 

prof issionais da 

saúde   na Atenção 

Pr imár ia

Conhecer as situações 

em que se dão as 

agressões  aos 

prof issionais de saúde 

na Atenção Pr imár ia 

em saúde

Estudo 

qualitat ivo

Os fatores assoc iados ao r isco 

de exposição à v iolênc ia 

e suas implicações pelos 

prof issionais poder iam ser 

amenizados por meio   de 

educação permanente e 

autodesenvolv imento

2008

Percepção do r isco 

no trabalho em 

Saúde da Família : 

estudo com 

trabalhadores no sul 

do Brasil

Ident if icar a 

percepção dos 

t rabalhadores da ESF 

a respeito dos r iscos a 

que se expõem no seu 

processo de trabalho

Estudo 

transversal 

A percepção de r isco foi 

apreendida como um conjunto 

de signif icados construídos 

indiv idual e colet ivamente 

a par t ir dos t rabalhadores 

que produzem e reproduzem  

formas semelhantes e diversas 

ao mesmo tempo

2009

Violênc ia no 

trabalho  em saúde : 

análise em  Unidades 

Básicas de Saúde 

de Belo Hor izonte, 

Minas Gerais

Invest igar e 

compreender a 

v iolênc ia v ivenc iada 

em unidades básicas 

de saúde (UBS) da 

perspect iva dos

processos de trabalho 

em saúde

Estudo 

qualitat ivo 

O enf rentamento da v iolênc ia 

implica na formulação de 

polít icas gerais e implantação 

de ações voltadas para o 

processo de trabalho nas  UBS 

e no sistema de saúde como 

um todo

2011
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Safety measures to 

preve nt workplace

v iolence in 

emergency  

p r imar y care 

centres-

a cross-sec t ional 

study

Invest igar até que

ponto os clínicos 

gerais t rabalham 

soz inhos nos Centros 

de Atendimento 

Pr imár io de 

Emergênc ias (EPCCs) 

na Noruega e est imar a 

prevalênc ia de outras 

medidas pre vent ivas 

contra a v iolênc ia no 

local de trabalho

Estudo 

quant itat ivo

Há diferenças consideráveis 

entre as EPCCs norueguesas, 

em relação às medidas 

prevent ivas aplicadas, e uma 

maior prevalênc ia de medidas 

de proteção nas EPCCs com 

func ionár ios 24 horas por dia.

2013

Dealing with 

workplace v iolence 

in emergency 

pr imar y heal th care : 

a focus group study

Explorar como o

pessoal l ida com as 

ameaças e v iolênc ia 

dos v is itantes ou 

pac ientes, com ênfase 

em como os fatores 

organizac ionais 

inter ferem nos

inc identes

Estudo 

qualitat ivo

Ex iste um potenc ial para  

o desenvolv imento de 

estratégias organizac ionais 

para proteger o pessoal 

da ABS que cor re r isco de 

v iolênc ia no local de trabalho

2015

Does workplace 

v iolenc e ex ist in 

pr imar y health care? 

Ev idence f rom Serbia

Est imar a prevalênc ia 

de v iolênc ia no 

local de trabalho e 

ident if icar

potenc iais preditores 

de v iolênc ia no 

trabalho em centros de 

cuidados pr imár ios

à saúde

Estudo 

transversal 

Mais da metade dos 

func ionár ios foram expostos a 

diferentes  t ipos de v iolênc ia

no local de trabalho. Há

necessidade de inter venções 

para proteger os prof issionais  

de saúde e

proporc ionar ambientes

de trabalho mais seguros

2015

Validade aparente 

de um quest ionár io 

para avaliação 

da v iolênc ia no 

trabalho

Elaborar um 

quest ionár io para 

avaliação da v iolênc ia 

no trabalho, sof r ida 

ou testemunhada 

por t rabalhadores de 

enfermagem, e avaliar 

sua validade aparente

Estudo 

metodológico

Espera-se que o quest ionár io 

possa representar, aos 

interessados, mais uma 

possibilidade de mensuração 

da ocor rênc ia de v iolênc ia 

no ambiente de trabalho  na 

enfermagem e na saúde

2015

Aggressions towards 

Pr imar y Health Care  

Workers in Madr id, 

Spain, 20 11-2012

Carac ter izar  

agressões na Atenção 

Pr imár ia em Madr i

Estudo 

transversal

mult icêntr ico

O r isco de agressão é 

maior nos prof issionais de 

saúde, pr inc ipalmente nos 

médicos. Houve diferenças 

signif icat ivas  por sexo e 

idade, tanto no per f il do 

agressor quanto na v ít ima

2016
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Evaluat ion of the 

users v iolence in 

pr imar y health care : 

Adaptat ion of an  

instrument.

Estudar a prevalênc ia

de v iolênc ia 

no trabalho em 

prof issionais da 

Atenção Pr imár ia 

à saúde (APS), 

adaptando a Escala  

de Compor tamento 

Agressivo do 

Trabalhador da

Saúde (HABS-U)

Estudo misto

A distr ibuição da v iolênc ia 

dos usuár ios não é homogênea 

entre os diferentes grupos 

prof issionais da APS. A 

adaptação da escala pode ser 

út il para detec tar a v iolênc ia 

do usuár io, bem como avaliar 

a ef icác ia dos programas de 

inter venção

2016

Violênc ia no 

trabalho da 

Enfermagem: 

um olhar às 

consequênc ias

Ref let ir acerca das 

consequênc ias da 

v iolênc ia no trabalho 

exper ienc iada por 

prof issionais de 

enfermagem

Estudo ref lex ivo 

Aponta-se para o

potenc ial noc ivo e oneroso 

deste fenômeno, por ser capaz 

de ocasionar sof r imento, 

adoec imento, afastamentos do 

trabalho e até a mor te

2016

Estratégias 

ut il izadas pela 

enfermagem 

em  situações de 

v iolênc ia   no 

trabalho em 

hemodiálise

Ident if icar as 

estratégias ut il izadas 

pelos t rabalhadores 

de enfermagem 

de um  ser v iço de 

hemodiálise, em 

situações de v iolênc ia

perpetrada por 

pac ientes durante a 

assistênc ia.

Estudo 

qualitat ivo

Ev idenc ia-se a necessidade 

de mobilização colet iva 

dos t rabalhadores e, 

pr inc ipalmente, da inst ituição 

como mediadora, na busca 

pela prevenção e não 

propagação da v iolênc ia

no ambiente de trabalho

2011

A v iolênc ia contra 

os prof issionais da 

enfermagem no setor 

de  acolhimento 

com classif icação de 

r isco

Conhecer os t ipos

de v iolênc ia e os 

fatores que contr ibuem 

para os atos v iolentos 

sof r idos pela equipe 

de enfermagem no 

acolhimento com 

classif icação de

r isco (ACCR)

Estudo 

descr it ivo de 

abordagem 

qualitat iva

É necessár io t rabalhar a 

educação cont inuada com 

prof issionais de saúde 

e at iv idades educat ivas 

com usuár ios do ACCR, 

para promover relações 

harmoniosas entre 

prof issionais e usuár ios

2018

Violênc ia f ís ica 

e psicológica 

perpetrada    no 

trabalho em saúde

Analisar a presença 

da v iolênc ia f ís ica 

e psicológica entre 

t rabalhadores da 

saúde, ident if icar 

seus perpetradores  e 

compreender a or igem 

das agressões

Estudo de 

abordagem mista

A v iolênc ia psicológica foi 

prevalente ; mulheres  e 

técnicos de enfermagem foram 

os mais expostos e pac ientes 

os pr inc ipais perpetradores. 

São necessár ias medidas 

de contenção e prevenção 

e invest imentos sobre as 

condições e a organização do 

trabalho no hospital

2018

Fonte : Dados da pesquisa.

 

Em relação às publicações internac ionais, países como Noruega e Espanha foram ev idenc iados nas buscas, 

e, em âmbito brasileiro, as regiões Sudeste e Sul se sobressaíram. No tocante ao idioma, obser vou-se que 
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quatro dos ar t igos foram publicados em inglês, dois 

em espanhol e sete em por tuguês.

DISCUSSÃO

O estudo realizado com prof issionais de saúde da 

Atenção Pr imár ia em Madr i, na Espanha, apresentou 

que, dentre as 1.157 agressões not if icadas, 53% 

foram sof r idas por médicos. Em 4,7% dos casos 

houve agressão f ís ica. O pr inc ipal mot ivo foi dev ido 

à insat isfação com o atendimento recebido (36,1%). 

Outra pesquisa pontua que prof issionais que não 

são da saúde apresentaram menor r isco de agressão 

f ís ica. A agressão foi comet ida por homens em 56,8% 

dos casos e na faixa etár ia entre 31-40 anos em 

26,8% . A mulher foi o sexo mais acomet ido pelas 

agressões, em 84% dos casos, com idades entre 45 

e 60 anos
24

.

No estudo
17 

realizado em Belgrado, na Sér v ia, 

com 1.526 prof issionais médicos e não médicos, 

803 (52,6%) sof reram v iolênc ia no trabalho, dos 

quais 147 (18,3%) foram expostos à v iolênc ia f ís ica, 

não havendo diferença signif icat iva na exposição 

à v iolênc ia no local de trabalho de acordo com 

sexo, idade, estado c iv il , nível de escolar idade ou 

anos de exper iênc ia do prof issional . No entanto, 

a prevalênc ia no trabalho foi s ignif icat ivamente 

maior entre os func ionár ios que trabalhavam no 

turno noturno e que interagiam diretamente com os 

pac ientes (P < 0,001).

Nesse mesmo estudo, percebeu-se a v iolênc ia mais 

prevalente entre os func ionár ios que trabalhavam com 

cr ianças em idade pré-escolar. Entre os pr inc ipais 

t ipos de v iolênc ia acomet ida, a verbal foi a mais 

prevalente e um terço dos prof issionais entrev istados 

exper imentaram dois t ipos de v iolênc ia : a verbal e o 

assédio moral
17

.

Na pesquisa
25 desenvolv ida na Noruega, a v iolênc ia 

no trabalho destacou-se como um dos pr inc ipais 

problemas e, apesar do alto r isco de exposição, o 

conhec imento sobre as medidas prevent ivas aplicadas 

eram limitados. Como exemplos de medidas de 

segurança mais comuns, foram c itadas as fechaduras 

automát icas (p < 0,001), disposição dos móveis na 

sala de consulta (p = 0,014), a possibilidade de trazer 

uma pessoa extra durante chamadas de emergênc ia 

ou v isitas domic iliares quando necessár io, por 

razões de segurança (p = 0,014), e organização de 

treinamento sobre v iolênc ia (p < 0,001).

A literatura revela os r iscos que os t rabalhadores da 

ESF no Rio Grande do Sul estão expostos, destacando 

algumas categor ias impor tantes : ac idente de trabalho 

t ípico (ocor rendo no ambiente de trabalho), doença 

relac ionada ao trabalho, exaustão emocional , falta 

de habilidade para resolver problemas e v iolênc ia 

f ís ica e moral . Dos 48 trabalhadores entrev istados, 

23 menc ionaram a percepção de r isco para “v iolênc ia 

f ís ica e moral”, quando af irmaram que a v iolênc ia 

parece estar diretamente ligada ao objeto/sujeito da 

ação, ou seja, o elemento condic ionador centrado 

nas carac ter íst icas soc iocompor tamentais dos 

grupos nas comunidades relac ionadas
26

.

Uma nova perspect iva desse cenár io foi proposta 

em uma pesquisa
27 que v isou conhecer as situações em 

que se dão as agressões aos prof issionais de saúde, 

destacando-se sete diferentes categor ias : o processo 

de trabalho na Atenção Pr imár ia ; as necessidades de 

saúde da população; o r isco de exposição à agressão; 

o agressor; os t ipos de agressão sof r idos; o papel 

da gestão e do prof issional da saúde no contexto da 

Atenção Pr imár ia. Ev idenc iaram-se, por tanto, alguns 

fatores assoc iados ao r isco de exposição à v iolênc ia 

e suas implicações, contr ibuindo com informações e 

conhec imentos que podem atenuar esses eventos
27

.

Nesse sent ido, foram c itadas também quatro 

pr inc ipais formas de minimizar a v iolênc ia sof r ida 

pelos prof issionais : (1) uso de alarme sonoro com 

capac idade de convocar alguém em uma situação 

ameaçadora; (2) reunir o máximo de informação sobre 

o pac iente, para caso necessár io aler tar os colegas 

de trabalho e ac ionar a políc ia quando a consulta 

tornar-se complicada; (3) resolver o descompasso 

entre as expectat ivas do pac iente e o ser v iço 

oferec ido, melhorando as condições e organização 

do trabalho; e (4) resposta de apoio do gerente – 

par t ic ipantes descreveram o papel fundamental do 

gerente em fornecer supor te no acompanhamento de 

episódios
25

.

Ao invest igar e compreender a v iolênc ia 

v ivenc iada em Centros de Saúde da Família (CSF) 

em Minas Gerais, da perspect iva dos processos de 

trabalho em saúde, ev idenc iou-se a necessidade 

de for talecer não só a humanização e a gestão do 

trabalho em saúde, mas também a formação dos 

prof issionais, atreladas às melhor ias nas condições 

e no ambiente de trabalho e, consequentemente, na 

prestação dos ser v iços de saúde
15

.

O estudo suprac itado ident if icou como eixos 

relevantes para o tema: as estratégias indiv iduais 

diante da v iolênc ia ; respostas inst ituc ionais e 

mecanismos de apoio e supor te ; consequênc ias e 

impactos da v iolênc ia ; e ações prevent ivas. Essas 
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ações prevent ivas foram elencadas como: conduta 

pessoal ou a forma de contato com o pac iente com 

uma abordagem mais cordial e com disponibilidade, 

estratégias prevent ivas, o programa HumanizaSUS, o 

v ínculo com a comunidade e a medida inst ituc ional 

considerada de maior impacto, com a atuação da 

Guarda Munic ipal nos centros de saúde
13

.

A respeito dos t ipos de v iolênc ias no trabalho 

que os prof issionais da ABS estão expostos, as 

pesquisam ev idenc iam que mais da metade dos 

func ionár ios foram expostos a diferentes t ipos de 

v iolênc ia, desde v iolênc ia verbal , psicológica à 

agressão f ís ica, sendo prat icadas, em espec ial , por 

pac ientes/clientes, mas também propagadas por 

colegas de trabalho. As implicações da v iolênc ia 

laboral se apresentam de modo direto e indireto 

nas condições e na organização do trabalho desses 

prof issionais, ocasionando sof r imento, adoec imento, 

afastamentos do trabalho e até a mor te.

Tanto nos estudos internac ionais quanto nos 

nac ionais a v iolênc ia ocupac ional se destaca como 

problema de saúde pública. Notou-se que esta pouco 

tem sido ident if icada, mensurada e prevenida; em 

contraponto, muitas vezes, vem sendo naturalizada 

no cot idiano dos ser v iços de saúde28. Seja por 

sua et iologia, que é mult icausal e com elevadas 

repercussões não só no contexto laboral dos 

t rabalhadores v iolentados, seja no contexto pessoal , 

espec if icamente envolvendo a autoest ima, v ida 

familiar e relações pessoais; por isso, esse fenômeno 

merece a atenção espec ial dos gestores públicos e 

prof issionais de saúde. A par t ir dessas premissas, 

torna-se cruc ial o envolv imento dos t rabalhadores, 

gestores, universidades e representantes polít icos 

em reconhecerem as causas e as consequênc ias 

da v iolênc ia ocupac ional , elaborando estratégias 

per t inentes para a sua superação e prevenção.

CONCLUSÃO

A par t ir de tais resultados, enfat iza-se que o 

estudo possa v ir a contr ibuir com uma v isão mais 

cr ít ica no que diz respeito à análise do fenômeno 

da v iolênc ia ocupac ional em prof issionais de saúde, 

com foco na Atenção Básica, já que se considera, 

após a análise, que há a necessidade de realizar mais 

pesquisas que cor relac ionem o tema e a ABS, em 

espec íf ico com os prof issionais que compõem a ESF, 

pois há lacunas no conhec imento sobre as v iolênc ias 

ocupac ionais neste cenár io. Ainda que mantendo 

o r igor ex igido na rev isão integrat iva e ampliando 

a busca em bases nac ionais e internac ionais, 

localizaram-se poucas pesquisas sobre a temát ica. 

Fato que reverbera na compreensão da necessidade 

de implementar e realizar pesquisas que invest iguem 

e cor relac ionem o tema.

Desse modo, se há informações per t inentes 

e relevantes sobre o tema, pode-se ref let ir 

cr it icamente, cr iar estratégias que v isem prevenir os 

atos v iolentos – realizados pelos usuár ios ou mesmo 

colegas de trabalho –, ou seja, ao carac ter izar os t ipos 

de v iolênc ia que os prof issionais são acomet idos, 

pode-se elaborar condutas mais ef ic ientes e efet ivas 

diante dos casos, sejam os mais leves e/ou graves, e, 

por f im, supr imindo a escassez de estratégias para a 

abordagem das v iolênc ias ocupac ionais.

Consiste em uma limitação deste estudo a não 

inclusão de outras fontes de literatura c ient íf ica. 

Outro ponto a ser considerado diz respeito à não 

ut ilização de termos não controlados e outros 

idiomas.
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RESUMO

A Psicologia na Atenção Pr imár ia à Saúde (APS) é um campo recente de 

estudos e prát icas. O objet ivo deste ar t igo é apresentar um relato de 

exper iênc ia do estágio prof issional em Psicologia na Atenção Pr imár ia à 

Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Compreende-se que o 

processo de inserção da Psicologia no SUS abr igou como marcador ideológico 

o movimento da Reforma Psiquiátr ica. Considerando a atuação da Psicologia 

na APS, o processo de inst ituc ionalização ocor re com a implantação do Núcleo 

de Apoio à Estratégia Saúde da Família. Diversos movimentos da academia, 

dos sistemas de saúde e dos movimentos soc iais mobilizaram esforços para 

pensar a atuação. A metodologia deste relato de exper iênc ia tem como foco 

a obser vação par t ic ipante. A estratégia de coleta de dados envolveu o uso 

do diár io de campo. O processo de análise se deu por meio da sistemat ização 

do diár io de campo. Com a análise e a discussão dos resultados, emergiram 

os seguintes cenár ios de atuação: a) ter r itor ialização; b) clínica ampliada; 

c) abordagens comunitár ias; d) educação permanente em saúde; e e) 

for talec imento da par t ic ipação e do controle soc ial. Por f im, aponta-se que 

esse cenár io de prát ica se mostra ameaçado pelas recentes mudanças nas 

polít icas públicas de saúde. 

rElato dE ExpEriência
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ABSTRACT

Psychology in Pr imar y Health Care (PHC) is a recent f ield of studies and pract ices. This ar t icle aims to present 

an exper ience repor t of the professional internship in Psychology in Pr imar y Health Care in the scope of the 

Brazilian Unif ied Health System (Sistema Único de Saúde, SUS). We understand that the inser t ion process of 

Psychology in the SUS sheltered the Psychiatr ic Reform movement as an ideological marker. Consider ing the role of 

Psychology in PHC, the inst itut ionalizat ion process occurs with the implementat ion of the suppor t center for the 

Family Health Strategy. Several movements in academia, health systems, and soc ial movements mobilized ef for t s 

to think about this act ion. The methodology of this exper ience repor t is focused on par t ic ipant obser vat ion. 

The data collec t ion strategy involved the use of the f ield diar y. The analysis process took place by means of 

the systemat izat ion of the f ield diar y. With the analysis and discussion of the result s, the fol lowing scenar ios 

emerged: a) ter r itor ializat ion; b) expanded clinic; c) community approaches; d) permanent health educat ion; 

and e) strengthening of par t ic ipat ion and soc ial control. Finally, we pointed out that this pract ice scenar io is 

threatened by recent changes in public health polic ies. 

RESUMEN

La psicología en la Atenc ión Pr imar ia a la Salud (APS) es un campo rec iente de estudios y práct icas. El objet ivo 

del ar t ículo es presentar relato de exper ienc ia de la pasant ía profesional en Psicología en la Atenc ión Pr imar ia 

a la Salud en el ámbito del Sistema Único de Salud. Se comprende que el proceso de inserc ión de la Psicología 

en SUS abr igó como marcador ideológico el mov imiento de la Reforma Psiquiátr ica. Considerando la actuac ión 

de Psicología en APS, el proceso de inst ituc ionalizac ión ocur re con implementac ión del núcleo de apoyo a la 

Estrategia Salud de la Familia. Diversos movimientos de la academia, los sistemas de salud y los movimientos 

soc iales movilizaron esfuerzos para pensar la actuac ión. La metodología del relato de exper ienc ia t iene como foco 

obser vac ión par t ic ipante. La estrategia de coleta de datos involucró el uso del diar io de campo. El proceso de 

análisis se dio por la sistemat izac ión del diar io de campo. Con el análisis y la discusión de los resultados, emergieron 

los siguientes escenar ios de actuac ión: a) ter r itor ializac ión; b) clínica ampliada; c) abordajes comunitar ios; d) 

educac ión permanente en salud; y e) for talec imiento de par t ic ipac ión y control soc ial . Por f in, se apunta que ese 

escenar io de práct ica se muestra amenazado por rec ientes cambios en las polít icas públicas de salud.

INTRODUÇÃO

O processo de organização da inserção da 

Psicologia na Saúde Colet iva é recente. Seu 

marco inic ial consist iu na Reforma Sanitár ia, 

na Reforma Psiquiátr ica e na cr iação do Sistema 

Único de Saúde (SUS). O processo de inserção da 

Psicologia na Atenção Pr imár ia à Saúde (APS) 

ocor reu espec if icamente a par t ir desses mov imentos 

histór icos de ampliação da luta pelo direito à saúde 

e tem como matr iz jur ídico-normat iva a por tar ia 

de implantação e regulamentação do Núcleo de 

Apoio à Saúde da Família (NASF)1. É impor tante 

relembrar que o processo de inserção histór ica da 

Psicologia na Atenção Básica à Saúde (ABS)1-5 tem na 

Reforma Psiquiátr ica2 seu marcador mais relevante, 

sendo consensual na literatura a relevânc ia desse 

mov imento como sujeito polít ico que tensiona o 

lugar do manicômio na atenção à saúde mental e na 

reorganização do modelo de atenção à saúde mental . 

A par t ir desse momento, teve iníc io a organização 

da atuação da psicologia nas polít icas públicas de 

saúde e na aber tura de campos de atuação prof issional 

com a cr iação do SUS. A Reforma Psiquiátr ica2 foi 

um processo cr ít ico à psiquiatr ia t radic ional e à 

organização da atenção à saúde mental centrada 

na estrutura manicomial , apontando a necessidade 

de organização desse modelo de atenção à saúde 

mental voltada à ampliação das prát icas clínicas, 

ao desenvolv imento de abordagens comunitár ias 

e à cr iação de ser v iços subst itut ivos de cuidado 

em saúde mental , nos quais o sujeito em situação 

de sof r imento fosse protagonista de seu processo 

terapêut ico integrado à família e ao ter r itór io6. A 

atuação se fundamenta na clínica ampliada, par t indo 

dos diversos ter r itór ios ex istenc iais do sujeito e da 

sua v ida soc ial .

Diversos autores, na literatura mais recente, 

s ituam a atuação da Psicologia na Saúde Colet iva2,4,5,7,8 

contrapondo o lugar histór ico do psicólogo atrelado 

a concepções de atuação marcadas pelas dimensões 

biomédica, manicomial e por pressupostos clínicos 
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t radic ionais da saúde pública9. O psicólogo se situa 

nesse campo ét ico-polít ico, uma vez que compreende 

a atuação da Psicologia na Saúde Colet iva e deve 

desenvolver processos de trabalho na organização 

de sistemas e ser v iços de saúde, nas prát icas de 

atenção à saúde e no campo das prát icas soc iais9. 

Considerando tal processo, o psicólogo atua 

or ientado por processos de ter r itor ialização, clínica 

ampliada, por abordagens comunitár ias, pelo apoio 

inst ituc ional , pela educação permanente em saúde 

e pelo for talec imento da par t ic ipação popular nos 

sistemas e ser v iços de saúde, com ênfase no sujeito 

e no ter r itór io. Essas dimensões estão em ínt ima 

sintonia com a APS8,10-12 como categor ia teór ica e 

campo de prát icas proposto pelo mov imento da 

Reforma Sanitár ia, apontando a impor tânc ia da 

APS ampliada, que trabalha com a abordagem no 

ter r itór io e com a determinação soc ial da saúde, 

resist indo aos modelos das agênc ias mult ilaterais 

de APS selet iva, centrados nas doenças mais 

prevalentes das populações em situação de pobreza, 

com foco em programas espec íf icos de saúde. Dessa 

forma, a atuação da Psicologia na APS busca superar 

a concepção tradic ional de clínica, dialogando com 

os pressupostos teór icos ac ima delimitados. 

É nesse contexto que emerge a just if icat iva deste 

relato de exper iênc ia : a impor tânc ia da ar t iculação 

teór ico-prát ica entre Psicologia e o campo da 

Saúde Colet iva com ênfase na APS; de for talecer 

teor icamente as exper iênc ias de saúde mental na 

APS; de sistemat izar exper iênc ias neste campo como 

disposit ivo da Reforma Psiquiátr ica Brasileira ; e, 

f inalmente, a relevânc ia se fundamenta no desaf io 

ét ico-polít ico de for talec imento teór ico do campo 

em um momento de for te recuo das polít icas de 

saúde no que tange à integralidade na ABS. 

Dessa forma, a par t ir da produção c ient íf ica na 

área, do levantamento da produção teór ica da área 

de Psicologia na APS3-8,11-14, dos documentos técnicos 

do Conselho Federal de Psicologia (CFP) e da base 

jur ídico-normat iva do Ministér io da Saúde (MS), que 

apontam a atuação da Psicologia na APS, desenvolveu-

se uma proposta de atuação para o estágio prof issional 

que const itui o objeto de discussão deste ar t igo. A 

proposta foi desenvolv ida no Estágio Prof issional do 

curso de Psicologia da Universidade Federal do Delta 

do Parnaíba (UFDPAR), com avaliação par t ic ipat iva 

da comunidade de aprendizagem desenvolv ida por 

universidade, s istema de saúde e comunidade, isto 

é, docentes, discentes, t rabalhadores da Estratégia 

Saúde da Família e mov imentos comunitár ios. A 

avaliação foi s istemat izada pelos relatór ios f inais 

do Estágio Prof issional , apontando a impor tânc ia da 

sistemat ização desta exper iênc ia. 

Assim, o objet ivo deste t rabalho é relatar a 

exper iênc ia de atuação da Psicologia na Atenção 

Pr imár ia à Saúde.

METODOLOGIA

O presente ar t igo é o relato de exper iênc ia da 

atuação da Psicologia na Atenção Básica à Saúde 

desenvolv ida no Estágio Prof issional I Ênfase Saúde 

Colet iva, na UFDPAR, dialogando com a Clínica e a 

Saúde Colet iva15,16 como disposit ivos de educação 

permanente em saúde17. A metodologia deste relato 

de exper iênc ia t rabalha com os pressupostos das 

metodologias par t ic ipat ivas de inter venção13,14,18,19, 

que objet ivam desenvolver um processo de 

encontro entre a academia, os ser v iços de saúde e 

a comunidade. As metodologias par t ic ipat ivas13,14,18 

compreendem que todos os sujeitos inser idos na 

v ivênc ia são atores na produção de conhec imento e 

buscam superar o distanc iamento entre saber popular 

e saber c ient íf ico, ou seja, entre universidade, 

prof issionais da saúde e soc iedade. Dessa forma, 

ut il izou-se a técnica da obser vação par t ic ipante17-19 

com o objet ivo de compreender e sistemat izar todo o 

processo de inserção na realidade soc ial . 

Considerando tais pressupostos, o delineamento 

deste relato de exper iênc ia adotou a técnica do 

diár io de campo17-19, buscando sistemat izar as 

dimensões objet ivas, ref lex ivas e analít icas da 

v ivênc ia, além de construir uma nar rat iva na terceira 

pessoa do plural . Transversalmente, s istemat izou 

todas as v ivênc ias no espaço de formação, inserção 

e atuação do estágio prof issional de Psicologia na 

APS. A exper iênc ia ocor reu no per íodo de 2015 a 

2020 por meio da disc iplina de Estágio Prof issional I 

Ênfase Saúde Colet iva, da UFDPAR. 

A exper iênc ia foi desenvolv ida pela refer ida 

Universidade e pelo Sistema Munic ipal de Saúde 

de Parnaíba. Parnaíba é o segundo munic ípio mais 

populoso do estado do P iauí. A pr inc ipal at iv idade 

econômica da c idade é a expor tação de cera de 

carnaúba, óleo de babaçu, castanha de caju e couro. 

O agronegóc io tem se desenvolv ido na região dev ido 

ao Per ímetro Ir r igado dos Tabuleiros Litorâneos. Nos 

últ imos 15 anos, a c idade tem se destacado por se 

const ituir um centro de referênc ia para a educação 

super ior na região do Delta do Parnaíba. 

O processo teve iníc io com a const ituição de 
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espaços de ref lexão e contratualização técnica 

entre universidade e Sistema Munic ipal de Saúde de 

Parnaíba (SMSPHB) sobre a atuação da Psicologia 

na APS1-5,8,11,12, assim como o diálogo com a 

Coordenação de Educação Permanente em Saúde e a 

Super intendênc ia de Atenção Básica de Saúde, além 

da inserção dos estudantes em Centros de Saúde da 

Família (CSF) que t inham maior potenc ial de acolhida 

de exper iênc ias de educação permanente em saúde. 

A atuação da Psicologia na APS é contratualizada 

com a SMSPHB e a equipe do CSF, considerando os 

pressupostos de atuação sistemat izados pelo campo 

teór ico; as resoluções do sistema do Conselho Federal 

de Psicologia – referênc ia técnica para a atuação do 

Psicólogo na Atenção Básica em Saúde8; e a base 

jur ídico-normat iva do Ministér io da Saúde15. Tais 

pressupostos são dialogados com a equipe do CSF, 

levando em conta sua realidade local e sua demanda 

no campo da saúde mental na APS. 

A par t ir de tal processo, desenha-se um plano 

de trabalho de atuação da Psicologia na ABS, que 

é construído em permanente mov imento, uma vez 

que a atuação na área não se dá de forma linear 

ou descr ita por protocolos r ígidos de atuação, mas 

tentando agir segundo as diretr izes da educação 

permanente em saúde, a qual compreende a relevânc ia 

da hor izontalidade e da atuação combinada entre 

universidade, ser v iço de saúde e comunidade. Para 

tanto, adotou-se um processo colet ivo que par te da 

sistemat ização e da análise do diár io de campo18,19 

construídas por meio da ident if icação dos cenár ios de 

prát ica. A conf luênc ia desses cenár ios de formação 

possibilitou a indicação de caminhos para a atuação 

da Psicologia na APS.

A obser vação par t ic ipante18,19 foi o eixo 

transversal do desenho metodológico deste ar t igo, 

pois proporc ionou um espaço constante de ref lexão e 

ação para a t ransformação da realidade, v iabilizando 

a construção de espaços de descr ição, análise, 

ref lexão, problemat ização, fac ilitação psicossoc ial 

e s ínteses da atuação da Psicologia na APS1,3-

5,8,11,12. O processo de discussão teór ica, o plano 

de trabalho e o espaço de fac ilitação psicossoc ial 

dos estudantes foram gestando os cenár ios de 

atuação junto à equipe do CSF e à comunidade, além 

de levarem à construção de uma comunidade de 

prát ica – pressuposto de trabalho compar t ilhado das 

abordagens metodológicas par t ic ipat ivas18.

O diár io de campo18 emergiu dessa v ivênc ia 

como uma potenc ialidade desta metodologia – 

a abordagem par t ic ipat iva – na medida em que 

todos os atores (universidade, ser v iço de saúde e 

comunidade) foram sujeitos de construção, além dos 

espaços de aprendizagem transversal na v ivênc ia, 

for talecendo a ar t iculação teór ico-prát ica. O desaf io 

metodológico posto foi a ausênc ia de compreensão 

das metodologias par t ic ipat ivas de atuação. As 

autoras e o autor deste t rabalho são sujeitos 

epistêmicos e implicados do estudo na medida em 

que foram docentes e estudantes que v ivenc iaram 

a exper iênc ia, for talecendo a ar t iculação teór ico-

prát ica. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O processo de inserção para a v ivênc ia em 

Psicologia na APS1,3-5,8,11-13 se deu por meio do estágio 

prof issional cur r icular de caráter obr igatór io do 

curso de graduação em Psicologia, tendo como 

ênfase cur r icular e marcador ét ico-polít ico a Saúde 

Colet iva9. A atuação é or ientada para o fazer da 

Psicologia na ABS por meio da estratégia do NASF1. 

Vale destacar que a localização do estágio da área 

de Psicologia na Saúde Colet iva7-9,11,12 aponta a 

impor tânc ia de atuar na organização de sistemas 

e ser v iços, prát icas de atenção à saúde e prát icas 

soc iais de abordagem comunitár ia, superando a 

atuação fundamentada nos pressupostos da clínica 

t radic ional1,3-5,8,11-13 e da saúde pública t radic ional 9.

Inic ialmente, começou-se a caminhada por meio 

da pactuação com a Secretar ia Munic ipal de Saúde, 

a Super intendênc ia de Atenção Básica em Saúde e 

a Coordenação da Unidade Básica de Saúde (UBS), 

or ientados pelos pressupostos da Polít ica Nac ional 

de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) 8,17. 

Apresentou-se a esses atores inst ituc ionais o que 

se aponta na literatura sobre a Psicologia na Saúde 

Colet iva, as or ientações do CFP e as diretr izes do MS 

em relação à atuação da Psicologia na APS1,3,5,8,11,12,16. 

Ident if icou-se, a par t ir desse processo, a necessidade 

de atuação do ser v iço de saúde e da comunidade. 

Desse processo, foi construído o plano de trabalho. 

Assim, compreendeu-se que a construção se deu 

colet ivamente, de forma dialógica, uma relação 

entre universidade, s istema de saúde e comunidade. 

Os cenár ios de atuação foram os CSF def inidas 

pela Secretar ia Munic ipal de Saúde. O cr itér io de 

def inição foi a aber tura da gestão e dos t rabalhadores 

aos processos de educação permanente em saúde17. 

Emergiram como cenár ios de atuação1-5,8,11-13: 

a) ter r itor ialização13,14; b) clínica ampliada16; 

c) gestão da clínica; d) manejo de transtornos 
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mentais comuns; e) promoção da saúde; f ) grupos16; 

g) intersetor ialidade; e h) for talec imento da 

par t ic ipação popular.

Inic iou-se com a ter r itor ialização13,14, o pr imeiro 

momento de inserção comunitár ia de levantamento 

de fontes pr imár ias e secundár ias18 acerca da 

comunidade, buscando compreendê-la histór ica, 

soc ial , econômica, cultural e sanitar iamente, 

além de construir um v ínculo com o ter r itór io e a 

comunidade. A ter r itor ialização proporc ionou a 

ident if icação e a atuação com o processo de saúde 

da comunidade, seu modo de v ida, as pr inc ipais 

inst ituições ali presentes, os pr inc ipais atores e 

as potenc ialidades de cuidado no ter r itór io. Essa é 

a fer ramenta de par t ida no contexto da APS, pois 

fornece subsídios para uma atuação coerente com as 

necessidades e os anseios do ter r itór io13,14. A par t ir 

dessa atuação, duas f rentes integradas têm iníc io : 

a) a clínica ampliada; e b) a abordagem comunitár ia. 

No âmbito da clínica ampliada16, foram 

desenvolv idas estratégias de gestão da clínica, 

quais sejam: a) acolhimento; b) matr ic iamento; 

e c) projeto terapêut ico singular. Conhec idas as 

demandas traz idas pela comunidade e contando 

com o apoio das inst ituições presentes, percebeu-

se a necessidade de trabalhar com o manejo 

de transtornos mentais comuns, manejo do uso 

abusivo de álcool e outras drogas, v iolação de 

direitos de cr ianças e adolescentes, problemas de 

desenvolv imento infant il , escuta psicossoc ial de 

usuár ios per tencentes a grupos minor itár ios (como 

mulheres, população LGBTQIA+ e população negra) 

e casos que envolvem suic ídio. Assim, foram feitas 

sessões de escuta psicossoc ial para o manejo dos 

casos e a organização de estratégias de ar t iculação 

com outros pontos de atenção à saúde mental na Rede 

de Atenção Psicossoc ial , como os Centros de Atenção 

Psicossoc ial (CAPS). Também emergiram dessa 

ar t iculação de rede o acolhimento, o matr ic iamento, 

a construção de projetos terapêut icos singulares e 

os atendimentos indiv iduais e domic iliares.

Além dos cenár ios de atuação descr itos, por meio 

da ar t iculação saúde-educação foram realizadas 

inter venções na escola da área de abrangênc ia do CSF 

e construiu-se um espaço de escuta psicossoc ial para 

os professores e os estudantes. Emergiram questões 

como demandas em torno do desenvolv imento 

psicossoc ial de cr ianças e adolescentes, problemas 

de aprendizagem, situações de v iolação dos direitos 

da cr iança e do adolescente, ansiedade, casos de 

acolhimento à demanda de suic ídio, entre outras. 

As at iv idades desenvolv idas foram elaboradas 

colet ivamente, envolvendo todos os atores implicados 

nesse processo e apontando para a compreensão 

da ar t iculação intersetor ial como uma impor tante 

fer ramenta na produção de saúde. 

No campo das abordagens comunitár ias, por 

meio da construção colet iva da equipe da APS, 

inic iou-se o trabalho com o grupo, for talecendo o 

processo de par t ic ipação soc ial e as ar t iculações 

intersetor iais. O trabalho com grupos16 é mais um 

dos possíveis cenár ios de atuação, pois são espaços 

colet ivos e const ituem momentos para compar t ilhar 

e fac ilitar os processos de cuidado, podendo ser 

pedagógicos, operat ivos e terapêut icos, permit indo 

a atuação colet iva e de integração da clínica à 

Saúde Colet iva. Surgiram, no ter r itór io, demandas 

de grupos de educação em saúde para o manejo de 

algumas questões, como grupo de acolhimento a 

t ranstornos mentais comuns, v iolênc ia de gênero, 

saúde da mulher e outras propostas v inculadas às 

ações programát icas e/ou às campanhas de saúde. 

Considerando o campo da atuação intersetor ial , 

ident if icaram-se demandas de atuação integradas 

a outras inst ituições e polít icas soc iais, como 

educação, por meio da demanda de cuidado a 

cr ianças em situação de v iolênc ia ; diálogos com o 

Conselho Tutelar na atuação contra a v iolação dos 

direitos da cr iança e do adolescente ; diálogo com 

a Assistênc ia Soc ial , uma vez que muitas atuações 

dialogam com benef íc ios soc iais e outros direitos 

soc iais ; ar t iculação com o Conselho Munic ipal de 

Saúde; e v is itas técnicas a órgãos que atuam na 

abordagem da v iolênc ia de gênero, dentre outras.

Levando em conta o campo da par t ic ipação popular 

em saúde, o psicólogo na APS desempenha o papel 

de apoiador, produz indo análises e inter venções que 

v isem à transformação dos processos de implicação 

polít ica dos sujeitos.

Deste estudo, emergiram espaços de 

for talec imento da par t ic ipação popular em saúde 

por meio da ar t iculação entre a par t ic ipação 

popular inst ituc ionalizada e não inst ituc ionalizada. 

Como espaço desta últ ima, adveio o diálogo com 

mov imentos soc iais em saúde, como as assoc iações 

comunitár ias, as pastorais soc iais e os mov imentos 

que atuam na defesa da diversidade sexual e da 

comunidade LGBTQIA+, além do mov imento Hip Hop 

de ar te e cultura, entre outros. Como espaços de apoio 

de par t ic ipação popular inst ituc ionalizada, surgiram 

a par t ic ipação no Conselho Munic ipal de Saúde 

de Parnaíba, o apoio na organização de Conselhos 
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Munic ipais de Saúde e as conferênc ias de saúde. 

A atuação nesse cenár io consist ia em for talecer 

a rede de apoio soc ial no cuidado, desenvolver 

abordagens de trabalho comunitár io e for talecer a 

c idadania por meio da fac ilitação de construção da 

implicação polít ica dos sujeitos. Para a elaboração 

de micropolít icas de fomento à par t ic ipação popular 

em saúde, mostram-se necessár ios processos de 

subjet ivação que sustentem as plataformas de 

cuidado. Nesse sent ido, o psicólogo, como qualquer 

outro prof issional da APS, atua a f im de agenc iar 

a formação dessas subjet iv idades colet ivas no 

ter r itór io. Cabe ressaltar que a inserção no ter r itór io 

e seu desempenho estão diretamente ligados à 

aber tura/ao acolhimento por par te das equipes 

e da gestão em relação aos estagiár ios e às suas 

respect ivas propostas de trabalho, que podem ser 

ampliadas ou limitadas na mesma proporção.

Considerando os cenár ios de atuação descr itos, 

a atuação da Psicologia na APS11-14,16 possibilitou o 

diálogo que emerge da ter r itor ialização13, permit indo 

uma compreensão profunda da determinação soc ial da 

saúde14. Esse processo potenc ializa um diálogo entre 

a clínica ampliada16 e a Saúde Colet iva9, buscando 

uma atuação coerente com a organização de sistemas 

e ser v iços de saúde e com as necessidades soc iais 

em saúde mental 2,7, através do for talec imento de 

prát icas de abordagens comunitár ias, par t ic ipação 

popular em saúde e desenvolv imento da c idadania. 

Isto é, a atuação da Psicologia na Atenção Pr imár ia 

em Saúde1-5,7,11,12 tem um potenc ial de diálogo com o 

campo da Saúde Colet iva9, permit indo desenvolver 

exper iênc ia com o SUS e com as prát icas soc iais em 

saúde inst ituintes de produção de subjet iv idade que 

emergem dos mov imentos de mulheres e feministas, 

comunidades LGBTQIA+, população quilombola, 

povos de ter reiros, população de rua, entre outros. A 

exper iênc ia permit iu uma compreensão ampla sobre 

os sujeitos, processos de subjet ivação e a realidade 

histór ico-cultural como dimensões indissoc iáveis, 

apontando a impor tânc ia do diálogo da clínica com a 

Saúde Colet iva2-5,7,11,12. Como também o diálogo entre a 

dimensão micropolít ica e os processos macropolít icos 

de organização do Estado e da soc iedade. 

É impor tante colocar que, atualmente, este 

cenár io de atuação da Psicologia na ABS tem sof r ido 

ameaças impor tantes com o recuo das polít icas 

de saúde na atual conjuntura polít ica sanitár ia 

brasileira20-22. Nos últ imos anos, o país tem sof r ido 

transformações impor tantes na Polít ica Nac ional 

de Atenção Básica em Saúde20-22 com a mudança 

na reor ientação no âmbito do f inanc iamento e 

organização do processo de trabalho na Atenção 

Pr imár ia à Saúde, composição e f inanc iamento 

das equipes de APS, na abordagem comunitár ia em 

saúde, impactando de forma consistente a atuação 

da Psicologia na APS no Brasil . 

Como impactos da exper iênc ia compar t ilhados e 

sistemat izados nos diár ios de campo por meio das 

of ic inas par t ic ipat ivas de avaliação do Estágio 

Prof issional , apontaram-se as seguintes questões : a 

exper iênc ia permit iu o  for talec imento do diálogo 

entre universidade, ser v iço de saúde e comunidade 

– como disposit ivo de educação permanente em 

saúde; ar t iculação teór ico-prát ica; aprofundou  a 

formação do Psicólogo para o SUS na medida em 

que diversos egressos cont inuaram seus processos 

de formação e atuação em Programas de Residênc ia 

Mult iprof issional em Saúde. Além disso, destacam-

se também o processo de compreensão da atuação 

da Psicologia na Atenção Básica em Saúde e da 

Saúde Mental na ABS como disposit ivo da RPB 

pelos t rabalhadores e comunidade e, f inalmente, 

as contr ibuições dos estagiár ios no for talec imento 

da atuação no âmbito da saúde mental na Atenção 

Básica em Saúde em Parnaíba, munic ípio que tem 

enf rentado desaf ios impor tantes neste campo. 

CONCLUSÃO

A Psicologia na ABS, como área de conhec imento 

e campo de prát icas prof issionais, surgiu do 

contexto de ampliação do direito à saúde por meio 

da Reforma Sanitár ia, da Reforma Psiquiátr ica e da 

cr iação do SUS. Mostra-se necessár io af irmar que 

o marco polít ico-ideológico desse processo foi o 

mov imento da Reforma Psiquiátr ica, que contr ibuiu 

para a reorganização de um modelo de atenção à 

saúde mental que buscava superar o manicômio 

como cenár io de cuidado, a organização da Rede 

de Atenção Psicossoc ial e a ampliação da atenção à 

saúde no âmbito do SUS.

Dessa forma, a par t ir da cr iação da estratégia do 

NASF, inst ituc ionalizou-se o processo de inserção da 

Psicologia na APS. É impor tante af irmar que, naquele 

momento de cr iação, hav ia desaf ios no cot idiano da 

formação e do trabalho no setor saúde que persistem 

até os dias de hoje.

Considerando tal processo, surge na academia 

um esforço teór ico-prát ico de organização dos 

possíveis cenár ios de atuação. Em paralelo, outros 

atores, como o CFP e os Conselhos Regionais de 



SANARE (Sobral, Online). 2021 Jul-Dez;20(2):107-114  -  113

ISSNe: 2317-7748   -  ISSN: 1676-8019

Psicologia (CRPs), a Assoc iação Brasileira de Ensino 

de Psicologia (ABEP), as secretar ias munic ipais 

de saúde e o mov imento estudant il , atuam para 

for talecer a leitura, a análise, a implementação e 

a sistemat ização da atuação da Psicologia na APS. 

Assim, a organização deste relato de exper iênc ia é 

f ruto de tal mov imento de atores soc iais em defesa 

da atuação da Psicologia em direção à ampliação 

do direito à saúde e às necessidades de saúde da 

população.

Compreende-se que há diversos desaf ios nesse 

processo, uma vez que é prec iso for talecer a educação 

permanente em saúde como espaço de diálogo entre 

universidade e sistemas de saúde. Encontraram-

se desaf ios tanto na ausênc ia de compreensão da 

atuação da Psicologia na ABS, da saúde mental na 

ABS, quanto do campo da educação permanente em 

saúde. 

Emergiram como cenár ios de atuação a 

ter r itor ialização13,14, a clínica ampliada, o 

matr ic iamento, o projeto terapêut ico, os t ranstornos 

mentais comuns, o desenvolv imento psicossoc ial de 

cr ianças e adolescentes, a escuta psicossoc ial em 

situações de v iolênc ia, o acolhimento e a ar t iculação 

da Rede de Atenção Psicossoc ial para o manejo dos 

t ranstornos mentais severos, matr ic iamento, etc. 

Como estratégias de abordagens comunitár ias, 

emergiram a ter r itor ialização13,14, o t rabalho com 

grupos, a intersetor ialidade e o for talec imento da 

par t ic ipação popular em saúde, entre outras. 

Concluindo, compreende-se que o campo da 

Psicologia na APS se encontra em construção. Mostra-

se impor tante reaf irmar que a Psicologia amplia 

sua área de conhec imento e seu espaço de atuação 

direc ionando o trabalho ao campo da determinação 

soc ial da saúde, bem como potenc ializando o 

diálogo da clínica com a Saúde Colet iva. Outro 

posic ionamento ét ico-polít ico é o diálogo com os 

pressupostos da Reforma Psiquiátr ica Democrát ica 

Italiana, que fomenta a atuação integrada com as 

dimensões teór ica, técnico-assistenc ial , jur ídica, 

polít ica e soc iocultural .

Atualmente, tal proposição se encontra 

for temente ameaçada pela agenda ult raneoliberal , 

conser vadora, pautada por cor tes de gastos, que 

at inge o SUS, além das mudanças na atual polít ica 

nac ional de APS. Estas últ imas eliminam as ações 

de clínica ampliada, de abordagens comunitár ias, 

de atuação do NASF e dos agentes comunitár ios de 

saúde (ACS). Entende-se que essas ações consistem 

em recuos impor tantes considerando os avanços do 

SUS, a gestão em saúde, a ampliação da atenção à 

saúde e a própr ia organização do setor saúde no país.
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RESUMO

A humanização se conf igura como temát ica central na atualidade, de modo 

que os cuidados devem ser dispensados de forma humaníst ica ao indiv íduo 

que v ivenc ia o estar saudável e o estar doente. O objet ivo deste texto é 

relatar exper iênc ias construídas na relação com pac ientes e familiares, 

demonstrando a relevânc ia da humanização na Unidade de Terapia Intensiva 

(UTI). Trata-se de relato de exper iênc ia da prát ica de enfermeiros na gestão 

e no cuidado ao pac iente cr ít ico internado em UTI com cov id-19, embasado no 

referenc ial teór ico de Hidelgard Peplau. Nessa perspect iva, o diálogo se torna 

impor tante, ao passo que prof issionais planejam a relação pessoa-pessoa, 

apresentando uma sér ie de interações diár ias, resultando em aprendizagem 

mútua em relação ao compor tamento. Perceber, por meio das informações 

passadas pelos pac ientes, os seus anseios não é tarefa fác il . É impor tante 

gerar signif icado em tudo o que escutamos, percebemos e fazemos enquanto 

relação pac iente-enfermeiro. As ut il izações de meios de comunicação foram 

e são impor tantes para a construção de interação na pandemia, como a 

cov id-19, que incapac itou encontros f ísicos. Com isso, para a efet ivação do 

cuidado humanizado, são impresc indíveis a comunicação e o relac ionamento 

interpessoal de acordo com a necessidade de cada indiv íduo.
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ABSTRACT

Humanizat ion is cur rently conf igured as a central theme, where care must be prov ided in a humane way to the 

indiv idual who exper iences being healthy and being sick. The objec t ive of this text is to repor t exper iences built 

in the relat ionship with pat ients and families, demonstrat ing the relevance of humanizat ion in the Intensive 

Care Unit (ICU). Exper ience repor t of the pract ice of nurses in the management and care of cr it ical ly il l pat ients 

admit ted to the ICU with cov id-19, based on the theoret ical f ramework of Hidelgard Peplau. From this perspect ive, 

dialogue becomes impor tant, while professional s plan the person-person relat ionship, present ing a ser ies of daily 

interact ions, result ing in mutual learning regarding behav ior. It is not easy to realize the pat ient ’s anx iety through 

the informat ion given by them. To generate meaning in ever ything we hear, perceive, and do in the pat ient-nurse 

relat ionship is impor tant. The use of means of communicat ion were and are impor tant for building interact ion in 

a pandemic, such as Cov id-19, which disabled physical encounters. Thus, for the realizat ion of humanized care, 

communicat ion and interpersonal relat ionships are essent ial, according to the needs of each indiv idual.

RESUMEN

La humanizac ión se conf igura como tema central en la actualidad, donde los cuidados deben ser dispensados de 

forma humaníst ica al indiv iduo que v ive el estar sano o enfermo. El objet ivo de este texto es relatar exper ienc ias 

construidas entre pac ientes y familiares, presentando la relevanc ia de humanizac ión en la Unidad de Terapia 

Intensiva (UTI). Relato de exper ienc ia de la práct ica de enfermeros en la gest ión y en el cuidado al pac iente cr it ico 

internado en UTI con cov id-19, basado en el referenc ial teór ico de Hidelgard Peplau. En esa perspect iva, el dialogo 

es impor tante, ya que profesionales hacen planes entre la relac ión persona-persona, presentando interacc iones 

cot idianas, resultando el aprendizaje mutuo en relac ión al compor tamiento. Perc ibir, por los pac ientes, sus miedos 

no es tarea fác il . Es impor tante generar signif icado en lo que escuchamos, perc ibimos y hacemos en la relac ión 

pac iente-enfermero. Las ut il izac iones de medios de comunicac ión fueron y son impor tantes para la construcc ión 

de interacc ión en la pandemia, como la de Cov id-19, que imposibilitó encuentros f ísicos. Con eso, para efec tuac ión 

del cuidado humanizado, son impresc indibles la comunicac ión y el relac ionamiento interpersonal de acuerdo a la 

necesidad de cada indiv iduo.

 

INTRODUÇÃO

As prát icas humanizadoras em saúde, a par t ir do 

olhar de enfermeiros, vão muito além da realização 

de procedimentos; ações simples como comunicação, 

cuidado dialogado e interação soc ial com os 

usuár ios podem ser impor tantes na construção 

de v ínculo, que é a base para a construção de 

cor responsabilização do cuidado e pode ser efet ivo no 

alcance da resolut iv idade dos problemas de saúde. A 

humanização tem se conf igurado como uma temát ica 

central na atualidade, pr inc ipalmente no momento 

delicado de uma pandemia, em que os cuidados devem 

ser dispensados de forma humaníst ica ao indiv íduo 

que v ivenc ia o estar saudável e o estar doente, sem 

excluir a par t ic ipação da família nesse processo de 

saúde-doença-recuperação1.

Ao longo dos tempos, a formação prof issional e a 

organização dos ser v iços de saúde tendeu a valor izar 

o espec ializado e os processos médicos hegemônicos, 

tendo como base um paradigma car tesiano de 

comparação do homem com uma máquina de produção. 

Dessa forma, as Unidades de Terapia Intensiva (UTI) 

podem se apresentar nesse paradigma, dev ido ao 

aparato tecnológico, carac ter izado por ser um 

ambiente de compar t ilhamento interprof issional , em 

que cada categor ia dispensa seu saber espec ializado 

e f ragmentado2.

Diante dessa complex idade de tecnologias para a 

efet ivação das diretr izes do Sistema Único de Saúde 

(SUS) no Brasil , pode-se ter como embasamento a 

Polít ica Nac ional de Humanização da Assistênc ia 

Hospitalar (PNHAH), lançada pelo Ministér io da 

Saúde em 2001, e que tem como pr inc ipal papel a 

promoção dos pr inc ípios do SUS, sendo efet ivados 

por intermédio de uma assistênc ia à saúde com 

qualidade, pautada nos valores humanos e condições 

de trabalho dignas para os prof issionais3.

Para os enfermeiros, algumas teor ias de 

enfermagem podem também embasar um cuidado 

humanizado, como propõe Hildegard Peplau, já em 

1952, através da Teor ia das Relações Interpessoais 

na Enfermagem, em que a abordagem terapêut ica e 

o relac ionamento interpessoal com o pac iente e a 

família inf luenc iarão diretamente na ident if icação 

de problemas de saúde e, consequentemente, na 

resolução destes, responsabilizando o enfermeiro 
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acerca do cuidado integral ao pac iente4.

A necessidade de humanização do cuidado 

prestado na assistênc ia aos pac ientes internados 

por cov id-19 força a busca por at iv idades e métodos 

que respaldem teor icamente essa interação entre 

pac iente-enfermeiro-família, tendo os seguintes 

pressupostos : a interação entre a equipe de 

enfermagem, pac iente e família é fundamental para 

um cuidado efet ivo; a equipe prec isa considerar 

as necessidades da família diante de situações 

estressantes; a interação da equipe de enfermagem 

com os familiares e o pac iente prec isa ser estabelec ida 

por meio do diálogo e da busca dos signif icados que 

as exper iênc ias de doença geram em cada pessoa; 

a afet iv idade proporc ionada entre familiares e 

pac iente é fundamental para a sua recuperação e é 

mais ef icaz do que qualquer relação prof issional ; a 

comunicação em suas diferentes formas é o pr inc ipal 

meio para favorecer a interação5.

Assim, ev idenc ia-se a relevânc ia da humanização 

do cuidado na UTI, contemplando o reconhec imento 

da indiv idualidade do pac iente e de sua família como 

seres humanos, bem como a humanização dos própr ios 

t rabalhadores que ali atuam, a par t ir de alguns 

pressupostos, com o intuito de promover a saúde e a 

autonomia dos sujeitos que ali se encontram ou que 

permeiam o processo, no caso, os familiares. 

O objet ivo deste texto é relatar exper iênc ias 

construídas na relação com pac ientes e familiares, 

demonstrando a relevânc ia da humanização do 

cuidado na Unidade de Terapia Intensiva.

METODOLOGIA

Trata-se de um relato de exper iênc ia, or iundo 

da prát ica de enfermeiros atuantes na gestão e no 

cuidado ao pac iente cr ít ico, acomet ido por cov id-19 

e internado em Unidade de Terapia Intensiva, em 

um Hospital da Região Nor te do Estado do Ceará. A 

exper iênc ia se deu com a aber tura da UTI Cov id em 

abr il de 2020 até janeiro de 2021.

Na admissão do pac iente à UTI, onde provavelmente 

ser ia a pr imeira e única opor tunidade de contato 

presenc ial com os familiares responsáveis, era 

seguido o f luxo: 1) Or ientação, encaminhamento e 

esclarec imento dos processos ocor r idos durante a 

internação, espec ialmente em relação à proibição de 

v is itas e contatos f ís icos no per íodo de pandemia, 

estabelec ido pela Recomendação n.º 036, de 11 

de maio de 2020, do Conselho Nac ional de Saúde6; 

2) Encaminhamento do familiar responsável ao 

setor de assistênc ia soc ial , onde realizavam-se 

os cadastros de números telefônicos para que se 

pudesse realizar l igações e v ideochamadas, o que 

se conf igura como uma inter venção para amenizar 

o sof r imento dos familiares e considerar também os 

signif icados atr ibuídos pela família à exper iênc ia 

de dor e sof r imento daquele momento, v isto que há 

dispar idade em relação à resposta emoc ional de cada 

indiv íduo.

Compreende-se que é fundamental o processo de 

interação, assim como o compromet imento emocional 

dos prof issionais com aqueles que requerem ajuda, 

reconhecendo a relevânc ia de estar atento às 

manifestações de sof r imento, medo, angúst ia, entre 

outros sent imentos e formas de expressá-los. 

Diante desse contexto, cabe ressaltar a impor tânc ia 

do enfermeiro nesse processo de interação, para 

que se desenvolva a capac idade de enf rentamento 

das diversas situações que surgem na prát ica diár ia 

desse prof issional . Com isso, esse processo de 

interação prof issional-pac iente-família foi baseado 

no referenc ial teór ico de Hidelgard Peplau, que 

permeia prát icas de cuidados de enfermagem e os 

div ide em quatro etapas : or ientação, ident if icação, 

exploração e resolução4.

Nesse sent ido, entendemos que a comunicação é 

um ar tefato básico do cuidado, pr inc ipalmente para 

a equipe de enfermagem, de modo que se faz presente 

em todos os processos que envolvem o pac iente, 

e é necessár ia para or ientar, apoiar e supr ir as 

necessidades. Ut ilizando-se dessa técnica, Hildegard 

E. Peplau desenvolveu, em 1952, a Teor ia das Relações 

Interpessoais, cujo foco é a centralização do cuidado 

e cr iação de v ínculo entre pac iente-enfermeiro. Os 

elementos centrais e fundamentais dessa prát ica de 

relações interpessoais são os pac ientes; no entanto, 

a teor ia de Peplau busca moldar as interações 

que já acontecem rot ineiramente, porém de forma 

intuit iva7.

A saúde ofer tada aos usuár ios necessita ter 

def inição clara, de maneira a fac ilitar os mov imentos 

de avanço dos pac ientes, de forma par t ic ipat iva. O 

processo interpessoal é realizado a par t ir de quatro 

fases dist intas : or ientação, ident if icação, exploração 

e solução, e essas fases podem ser liv remente 

incorporadas dentro do processo de enfermagem. 

Dentro dessa metodologia, as relações interpessoais 

são usadas para a resolução de problemas, assim 

como as técnicas, porém, quando isoladas, não levam 

à autonomia. O objet ivo pr imordial dessas relações 

é ajudar os indiv íduos e a família a produz irem 
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mudanças que inf luenc iem de forma posit iva em 

sua recuperação, e, por intermédio dessas relações, 

é construído colet ivamente um objet ivo, em que 

ambas as par tes, prof issional-pac iente, devem 

deter o mesmo pensamento para que se chegue a um 

resultado comum. Por meio desse objet ivo par t ilhado, 

tem-se a opor tunidade de intensif icar a comunicação 

terapêut ica, tendo como f inalidade a ident if icação e 

o entendimento de saúde do pac iente8.          

Os resultados serão apresentados em três 

categor ias temát icas : A preparação do ter r itór io 

para a cr iação de v ínculo; A conv ivênc ia como 

fundamento de estabelec imento de relação 

interpessoal ; Refazendo os caminhos do cuidar.                 

  
RESULTADOS E DISCUSSÃO

A preparação do território para a criação de 
vínculo

A admissão de um pac iente em UTI requer, em boa 

par te das vezes, rápidas inter venções e comoção de 

toda a equipe mult iprof issional . Os pac ientes, por 

estarem adentrando um ser v iço de alta densidade 

tecnológica, são obr igados a exper ienc iar novas 

sensações, que nem sempre são confor táveis : a 

luminosidade for te, os sons de vár ias máquinas e 

as múlt iplas avaliações prof issionais não distanc iam 

uma possível interpretação de um local em que 

predominam a f r ieza e a atuação mecanizada9.

Daí a necessidade de ações e inter venções que 

busquem a mudança dessa realidade. Nem sempre é 

possível essa interação verbal com o pac iente, v isto 

que, por vezes, este já chega ao ser v iço fazendo 

uso de sedação, em vent ilação mecânica, o que não 

impede o cuidado humanizado; porém, essa atenção 

verbal tende a ser mais voltada para a família, pois 

será esta que responderá as dúv idas inic iais em 

relação à condição de saúde do pac iente. 

A família, f requentemente, encontra-se 

f ragilizada e angust iada diante da possibilidade 

da mor te, o que pode dif icultar a clareza do 

entendimento de alguns processos, fazendo-se 

necessár io recor rer às pessoas próx imas do pac iente 

que se apresentem mais íntegras emoc ionalmente 

durante esse per íodo cr ít ico inic ial . Diante desse 

aparato, surge a necessidade de um olhar holíst ico 

e atento aos acontec imentos, prestando sempre 

atenção às diferentes manifestações, pois não é 

possível planejar ou desenvolver inter venções, 

dentro do alcance da enfermagem, se não houver 

uma obser vação hábil e conhecedora da realidade da 

maior ia das famílias. A obser vação é um instrumento 

impor tante quando almejamos a construção de 

relações interpessoais10.

Nessa perspect iva, é necessár ia a sistemat ização 

de algumas informações, que são direc ionadas tanto 

aos familiares quanto aos pac ientes, o que aux ilia na 

redução da ansiedade. Quando se pensa em internação 

em UTI, essas informações repassadas, que são em 

grande par te explicat ivas em relação às rot inas da 

UTI, esclarecem e aliv iam o medo da permanênc ia 

dentro desse ambiente tão temido soc ialmente. 

Essas informações repassadas estabelecem avanço na 

relação interpessoal entre equipe de enfermagem e o 

grupo familiar, incluindo o pac iente, e possibilitam 

uma comunicação efet iva, o que ajuda na clareza e 

no entendimento nos contatos poster iores11.

A ut ilização de meios de comunicação é 

impor tante para a construção de interação entre 

enfermeiro e familiares, pr inc ipalmente em tempos 

de pandemia como a de cov id-19, que incapac itou 

encontros f ís icos. A v ideochamada, realizada 

quando o pac iente se encontra estável , tornou-se 

um processo-chave para a cr iação de v ínculo, assim 

como para reduz ir a sensação de abandono que 

alguns familiares relatavam, quando, por sua vez, 

deixam seus familiares em internação dentro de uma 

UTI, recebendo not íc ias apenas uma vez ao dia12.

A convivência como fundamento para 
estabelecimento de relação interpessoal

Perante a permanênc ia do pac iente dentro do 

ambiente de UTI, que pode ser prolongada ou não, 

este passará por diversas exper iênc ias, seja de modo 

a sent i- las, na realização de procedimentos, ou no 

modo de v isualização, presenc iando procedimentos 

em outros pac ientes, o que pode contr ibuir para o 

desenvolv imento de ansiedade e apreensão. Nessa 

perspect iva, o diálogo se torna impor tante, ao 

passo que os prof issionais enfermeiros planejam 

essa relação pessoa-pessoa, na tentat iva de 

incluir o pac iente, numa modalidade que vai além 

de simplesmente falar com o pac iente, mas saber 

o que vai ser dito, apresentando uma sér ie de 

interações diár ias com essa pessoa, o que resulta em 

aprendizagem mútua em relação ao compor tamento, 

tanto do prof issional enfermeiro como do pac iente13.

Perceber através das informações passadas pelos 

pac ientes os seus anseios não é tarefa fác il , é 
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impor tante gerar s ignif icado em tudo aquilo que se 

escuta, percebe e faz enquanto relação pac iente-

enfermeiro. É necessár io levar em consideração as 

angúst ias apresentadas, pr inc ipalmente daqueles 

relatos nos quais o pac iente tem a conf iança de 

mostrar seus temores, medo do ambiente, medo da 

mor te, inquietude dev ido ao processo de inter rupção 

da capac idade de trabalho, dentre outros.

Além de uma escuta qualif icada, é percept ível 

e necessár io o compromet imento emocional do 

enfermeiro para com o pac iente ; através do 

desenvolv imento emocional e do compromisso com o 

bem-estar do próx imo, conseguimos nos transcender 

e nos interessar pelas histór ias de v ida das pessoas. 

Essa relação terapêut ica deve envolver também 

a família, respeitando a indiv idualidade de cada 

situação. O pac iente deve ser envolv ido no seu 

processo de recuperação e os cuidados devem ser 

dispersados com foco no conjunto pac iente-família, 

de modo que se propic ie clima acolhedor, que dê 

aber tura para a ret irada de dúv idas, abr indo caminhos 

para uma interação saudável , não esquecendo que 

a enfermagem deve sempre considerar os aspectos 

f ís icos, emoc ionais, ét icos, espir ituais e soc iais no 

seu ato de cuidar14.

Refazendo os caminhos do cuidar

Quando a comunicação se torna uma necessidade 

para a realização do cuidado, a aprox imação com os 

indiv íduos é inev itável , e se manifesta através de 

afeto, palavras colocadas em forma de est ímulos 

verbais, para aqueles que, de cer ta forma, dependem 

do cuidado de enfermagem, não para o lado técnico, 

mas um cuidado mais holíst ico, por meio do qual se 

procura at ingir uma dimensão mais profunda, com a 

cr iação de v ínculo e a interpretação dos signif icados 

atr ibuídos pelo pac iente e por seus familiares dentro 

desse novo contexto de v ida15.

A presença da equipe de enfermagem é 

inegavelmente impor tante, uma vez que é o grupo 

de prof issionais que se mantém 24 horas próx imo 

ao pac iente, o que gera uma relação maior de 

conf iança. Diante dessa atuação diár ia, faz-se 

necessár ia a realização de autoquest ionamentos 

acerca da mecanic idade do trabalho, devendo-se 

sair do modo operac ional e procurar um modo mais 

cot idiano, em que se deve aprender que a ut il ização 

de tecnologias duras como aliadas na dispensação 

e desburocrat ização do cuidado pode possibilitar 

um maior tempo para a realização de tarefas com o 

pac iente e seus familiares16.

Com as ações de humanização, é grat if icante 

quando se tem retorno posit ivo do própr io pac iente 

e da família, não no sent ido de devolução de bens, 

mas assist ir à recuperação e conseguir enxergar a 

grat idão pela assistênc ia prestada, pelos relatos 

de amenização de sof r imento durante a internação, 

possibilitada pelas inter venções realizadas.

 CONCLUSÃO

É necessár io manter constantes as autoavaliações 

enquanto ser prof issional dispensador de cuidado. 

Agir diante de sent imentos de medo e de angúst ia 

requer muita cautela e respeito às condições humanas. 

Quando se capita esse modo de agir, aumentam-se as 

sinapses de recept iv idade e de disponibilidade para 

escutar, mesmo diante do cenár io de isolamento 

soc ial que a pandemia impõe. 

Acredita-se que para a efet ivação de um cuidado 

humanizado são impresc indíveis a comunicação 

e o relac ionamento interpessoal de acordo com a 

necessidade de cada indiv íduo.  Envolver e ofer tar 

maneiras de par t ic ipação da família nesse processo 

de cuidado pode sat isfazer muitas necessidades 

emoc ionais e espir ituais dos pac ientes. Pode-se dizer 

que a enfermagem desenvolve um papel impor tante 

nesse espaço terapêut ico, pois, dentro do seu 

processo de cuidar, desenvolve ações e busca meios 

para que o pac iente potenc ialize sua autonomia, com 

v istas ao alcance de sua independênc ia. 

Pode ser percebida como f ragilidade deste estudo 

a metodologia de relato de exper iênc ia, a qual não 

permit iu t razer as impressões e falas dos pac ientes, 

o que ser ia interessante para o enr iquec imento 

do texto. Porém, traz uma grande contr ibuição 

para as prát icas humanizadoras do cuidado e para 

a sistemat ização da assistênc ia de enfermagem, 

uma vez que ut iliza de teor ia de enfermagem como 

embasamento para o cuidado. 
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